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CONGRESSO l"ACIONAL 

PARECER 
"'55, del97J ( CN) 

Da Comissão Mista sobre a Mensagem 
n9 48, de 1973- CN (n~> 293, de J9i3, na 
origem), do Sr. Presidente da Repúhlica, 
submetendo à elevada considera~ão do 
Con2resso :'li acionai, o texto do Decreto· 
lei nq 1.284, de 28 de agosto de 1973, que 
"dttlara de interesse da Seguranta Na­
dona!, nos termos do art. 15, § 1~. alínea 
"b'", da Constituição, o Município de 
Anápolis, do Estado de Goiás, e dá outras. 
providências • ., 

Relator: Senador Osires T einira 

RELATÓRIO 

ü'm u !\1ensagcm n9 293, dto: 197J, o 
bmo. Sr. Presidente da República, no~ ttr· 
mo~ do* 1~ do art. 55 da Constituição. t'.:~.­
:temtn-a a<.:ornpanhar de Exposição de J•vJ,)ti· 
vos du Secretário-Gera! do Consdho de 
SL·gurctnçe~ Nadonal. submeteu à deltber<~­

ç.\n du Congresso Nacional o texto do 
Decrcto-ki n<? 1.284, de 28 de ago .. tü de 
!473. que declara de interesse da St:!J:urança 
N·.tcinna! na conformidade do que c<>ta­
htl\ecc o art. 15, ~ I", alínea b, da Comtilui-

,_c;'IU - o ;\.1 urúdpio de Anápolis, do Estadn 
~.:Goiás, e determina outras providências. 

lida a Mensagem em sessão conjunt;_1 
de da do corrente, foi escolhida a Comi.\.~Jo 
Mt<ita. 

Instalada esta dois~dias a pôs.. foram elei­
tos Presidente c ViL>e-Presidentc O'i Depu­
tados Braga Ramos e Fernando Cunhe~., res­
pectivamente. 

Desig:nados Relator, ets-nos a de­
\incumbirmo-nos da tarefa. 

É. o relatório. 

PARECER 

.1\ Constituição da República fedcrJtn·a 
dl1 Rr~..,il. no Tílulo I. cuida da Org.mi/<J.,<i.<~ 
Nücion.JL N,J Capitulo VI! de~.w Tftu!o di~,­
~írHna a~ cttribuiçôcs do Pt,dcr Executi~o. 

dispondo, em sua Seçilo V, arts. S6 a 'tl-9, \O­
bre a Segurança Nacional. 

O ;.trt. '-'i.: •<.:u inci:;;o I!! est<~.belecem que 
ao Cr'Jhdh,~ d..-: Seguranç~t :'\:h:ional compe­
te indicar <~S úreas indispcT1~civch à seguran­
ça na<;ÜJil<il e os Municípios considerados de 
seu intert-sse, 

O Decreto-lei n~ .'-\.~. de -' de janeiro de 
!968- que nnn.!n\Os au presente parecer 
em xerocópia r•H 11J.o h:.l\'cr sido jUntado 'lO 

process,, - Jisr,)c ~0 1:"lre a organizaçào. a 
..:,1J~1f-d.:n~·~:l e l' t'uncll)namento do Conse­
!ht• .!o.: '-iucurc:n•.;<l :\:Kwna\, fixando no 
1nLJ") li I Jn :1r! /-,' 

"'Ao Con),elhtl de Sepwrança Naciona~ 
<..ompde indiç<.~r .1~ úc.1" e os MuniC'ípios 
considerados J..: 1nt.:res.-.e para a 
SeJ;!uran.;:a '\acimwL" 

':' dhr,•·<~;.;:··,l .:,,n,tituc·:onal e no 
d!~r•Nl!\•) 1l'g.!\ ~nhr.:tr<lrc.:,.crilo embasou-~c 
,, ( "l~,._:lh,, de Sctcur;wç<~ 1\.acional, para 
.lp~_. ..... ,nur ,[ ciei;JJ:J ,,rrc..:t;lç:Jo do Exm9 Sr. 
Pr~..·~:<~~·-;::.' d,! RcpUh'ica :1 .;ug:estão para que 
\•'''~ ,, \1um..:ípi<l de \n:~roli~ induído na 
:-~.·~ 1.;:. d<h con~Jllt:r~niu~ de interesse da 
Se:: ... : .111~-J ;\;acton~d. nu;; termos. da Lei n"' 
:'.--"-+'-' .• !~· ~ de i c; ú1o de !968, modificados 
pd,1 I Jo.:'-'Tl"lll-lL'I ·,·· :'hO. de 29 de abril de 
!')(,() 

Rdcnd., 1..:, tL'~ 1 1ra de interesse da 
Sc\.':Uí.lt,~ .. · ,,,.,:,,,n.1í d\ Municípios que 
,_,·,r~'L"IJC~l 

O ~rt- .::''' dc\l:t l.r1 ''r~\~, de expresso: 

"(), l'rd<.:i\<!\ Jos Municípios 
~.:'fH.:o.:itl..:,d .. ,~ 11<' .migc· p.-imeiro serào 
!1l\r:1C:td(\'- r~· In t Ít\\ t:rnJctor do Estado 
r .. ·,l~l.'~..\1\,. m•:d·.unt..: prh-ia aprovação 
dq Prc~H.kn:c 1b lh·rul-lt..:a. 

P .. n:·lf!r,u,, ún1n1. So.: u nomt: cscolhi­
d,, n:~,, nh::·.:•·cr .tí'lJll;u,:JI.l do Presidente 
~h Rcpúh1! .. ·:1 • ._._,\c. )Wr intt=rm~dio dO 
\lilll\l(ll J.1 lu ... ti.,:~l. cumuniGlrá ao 
( i,n .:r r." d,' I ... t::do -~ua do:~ú-lo, dcven­
du "'r i'cH.t JnJJ<:~tç .. lo dt= novo nome, 
dten1H1 d<1 p•·J/u de deL dias, a contar 
daqueb C<Jrn.Jniçuçiío_'" 

O Dt:n~·JLl-kl n" 560. de 29 de abril de 
l9t.Y, impr1miu novu redação aos arts. 3~ e 

4\', caput, Ja r~"~·~·l\:td.l [_,·i ; --f~'). i<.:f!Uian­

do o.~ imrn.í•m·ntll\ .: ;~u.-.~·n~·J:Is d(1s Prdt::i­
tos nomo.:ad•l'. c fi\ando qut::. na hipótese de 
dccain;m d.:.~ ~'un kt11<.;-.1 du Prc-.iJente dJ 
Repúbla::1 nu da l.:•'t'l'i<ln<.;<t d~1 (iovern.td\lf 
d,l [<;\ctdn. ·,t:r:'!,l C\ll1h:rad•'~ 

O Dcçn:ru-kJ nv I .>..1. ,i ~;, de a,!W~W de 
lll73, ora '>llh no~~'' <:>ltJdu. dedarc\ de 
tntcre\sc da Segue,!,~.~ ''ctcion:d P 

Munidpio de An:qo,):''· ,:,, \ll11lll!l L~tadn 

de Ci-oiás, par,\ u' ,·~c""' J,l ,trt I 5, ~ I" 
alínea b, dJ Cnn~llllllV-<'. nn :nt i" 

A m~.·m:wnaU.J. d·,,pu,i,::(,, ~·•111\lt\ll.:tonal 

rrl"ordcn:l. 

" \rt i_..,_ ~ 

do Prc<d.:rJ'.c d,l R.cpu)'liL-a. ''" Pr .:­
feitos do~ .\!unl'~·i;>,,h dc ... !Mc:d,l~ j._, :n· 
teres~e da S.;gur~\11<.;.1 ,,lt:l<ln.il po1 k• :'.•! 
lni\.'i;!li\,1 Ól\ l'udcr ~ \<.'dlll'l'." 

'n .1n. :,• 11 { \x:-~·'.o-k! 1r' _·_:--. ..: :n.t;Jda 
ap!kur c•u \luni~·i;)l<) lk -\11<1[', i·',, di~ru,to 
nos art\. 2•. Y ~· .1· ..: ~..:u~ p;trj1:. 1:'"' tb Lei 
fi~ 5.449/hií. Lllnl .!~ :·,,.>dJ\·,~·:t~,-1\.'~ ~~ cl<1 intra~ 
dut.idas pc-lo !k .. ·lcl•~-klll'' ~()():11'1. 

O Exm" Sr. Pre~Jdc11t<: d.t H.:ptth\ -.::1 e".ne­
d;u I' decn::h)-ki .:rn flktl. fu·HL·.IliL -.uJu no 
in.:i.;,o! do :Jr!. ~~ J:1 ( \ln~tltl•l<;lo. '- ,1..: Lkul­
ta J S l ""· em c.h<.}~ d..: UT!'!-Cih.: .1 1111 de 
inter.:,,.; púh!icl! rele\·antc. c ,k-:d•. '-lU'-' nào 
hajJ aumento J.e dcspe~a. CT,II<. .. : ~c..:r~·tos­

ki~ -- entre outras nlJk;l:•~ '-.rbre 
Segurança '\i acionai. 

[: Jo L'Dnh.:~im.:nh' (!t!ral tJUC, ~..lesde 
qu<~ndo JnsLli..H<-.~m .:m ·\nâpoli:-. um~ Base 
Aêrc~ . .,:{1mn n,ml<• li.;: pousu de rH'ssos 
"Mir 1gt:s'". p;1~""..J t pró.\rera comuna 
gota r a J intt.:rc"sd~ :, \ .. ·ptHança ~uci11n d. 

FJna e dnldJ.'C.cnll.: d..:o'·'·;,tr.JJ,, ..:omo 
ficou. a l'ur1JJ.mcrH . ..:~-;u> ~c~'.IJ : ~-~·:•stitu­
ciona! d.1 mni:t~-1 ,._,1·,<.::-nJ -rental 
.:nn~ub~lano.JUa n•1 !J..:..:n.:t.'-:<.:; _, l :l-1~. Je 
2:'> (,C <I~O,tl1, i: J..: _.;u;J !.J\.1! <ljWrllJOiJade e 
cün·,..enl~n .. :i'-1. 

Ante o e"postn, <lplnamu.'. rda s.ua 
arrovaçã.o nus termo:> do \cg.uiittc· 
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FVA:'>JDRO 11/ENOES VIANNA 

~1-rP\Or Geral do Senado Federo1l 

A~NALDÜ GOMES 

Ovetor Exf'cUtiVO 

PAULO A;JR[UO OUINTELc...A 

ALC'OESJOSt KRONE.NBERGER 

PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO 
No 39,de 1973 

Aprova o texto do Decreto-lei nQ 1.284, 
del973. 

O Co1gressç. N;~cional decreta: 

Artigo Umco. Ê aprovado o texto do De· 
ereto-lei t1 9 L284. de 28 de agosto de !973, 
que "declara de imeres.se da Segurança Na­
cional, ncf. termos do art. l5, § !q, alinea b~ 
da Constituição, o Munícípio de Anápolis, 
do Estado de Goiás., e dâ outras 
prov1dências." 

Ê o parecer. 
Sala das Comissões, em 27 de setembro de 

1973.- Deputado Braga Ramos, Presidente 
- Senador Osi.res Teheíra, Relator -
Senador Eurico Rezende Deputado 
Passos Porto - Senador fausto Castelo.. 
BTanco - Dep1,1tado Osnelli Martinelli -
Deputado Luiz Losso- Deputado Lqpes da 
Costa - Senador José Augusto -
Deputado Elias Carmo Deputado 
Joaquim Macedo - Deputado Fernando 
Cunha (com declaração de voto)- Senador 
Heitor Dias - Senador Nclson Carneiro. (de 
acordo com o voto vencido do Deputado 
Fernando Cunha e nos termos. do recurso a 
ser submetido ao Presidente do Congresso 
Nacional). 

ANEXO DO PARECER 
IJEC.RETO-LEI N' 348, 

DE 4 IJE JANEIRO DE 1968 

Dispõe soBre a organização, a compe. 
lência e o funcionamento do Conselho de 
Segurança ~acionai, e dá outras pruvidên~ 
cias. 

O Presidente dü República, usando das 
atrlbuiçôc~ que lht! confere o <Jrtigo 58. Item 
I, e tendn em vi<>W o di!>.posto nos <Jrts. 90 e 
91, tudo da Con:.tituiçào. decreta: 

CAPITULO l 

Da Finalidade 

Art. 1° O Conselho de Segurança Nacio~ 
nal destinu-s.e a U!;sessorar o Presidente da 
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ASSINATL RAS 

Via Superffcie: 

SeMestre 

A co 

Via Aérea: 

Sõ!mestre 

Ano 

Cr$ 100 Ull 

Cr$ 200.00 

Cr$ 2·)0,00 

Cr$ 4UO.OO 

.{0 preço de f'lü!mplar a~rd5a·J'1 ,_,_r á a•:rosc1d~J 

df' Cr$ ~J 30 

Rcpúh!icu nu fonnlilaçJo e na conduta ctJ 
Política de Segurança Nacional. 

CAPITULO !I 

Oa Organiza~âo 

Art. 2ç O Con:.e!ho de Segurança '\;acio­
rla! (CSl'i) ~ pn:sididt' pdtJ Prc~ídente da Rc­
púhlic.l c delt': p<.~rticípam, no caráter de 
membro~ rtiltm •. o Vice-Pre.-.idenle da Repú­
b!i..::a. todos o~ \1inistrus de htado. inclusi­
ve os Extr~wrdinJrins, os Chefes dü'\ Guhi­
nctes Civil c Mibtar d<J Presidi!m.:i<J da Repú­
blica. o Chefe du Serviço Nacional d<.! lnfnr­
mar.;õe.,, n Chefe dt1 Es.tadu-MuJOr d<Js Fnr­
mas Armadu~ c os Chefes dn~ htado.;­
Maiorcs da A muda. du Exêrcito e da Aero­
n:íutica. 

Po_n:ígrafo ünit:.o. O Prc~idente da Rerú· 
hlk<1 poder.í Je~ignur membro\\ eventuuis. 
.:onforme '-' matêria <1 ser apreciudc~. 

Art. J<> Pam 1.1 desempenho de suas fun­
çôe~. o Con<;dho de Segur;.mçu :-.laciona! dis­
põe de uma Secretaria-Geral, como órgão 
de Estudo, pl:mej.Jmento e coordenaçàp nu 
c<Jmpo d;.t Segurança ('.:aciona! e conta cüm 
;.t colaOoraçãu da Comissão Especial da F ai­
"'-U de Fronteira-. e d;.~s Divisões de Seguran­
ça e lnformuçôes dos Minist~rio<; Civi.~. co­
mo ór)!:àu..,L·nmplementures. 

Art. 4<.> O Secretário-Geral do Conselho 
de Segurança "!'iaCH111.tl e Presidente da Co~ 
mis:.fw Especial da Fai:>.u de Fronteiras ê o 
Chefe do Gabinete Militar da Presidência da 
República e tem honra~. direitos e prerro­
g.nliv'-1.., de \.1imstn.l de Estado. 

,\rt.S9 A Secrewria-Ger<JI do Conselho 
de Segurança Nacional (SG/CN$), órgão in­
tegrante da Pre.,idênt:ia da República. direta­
mente :.ubordinadJ <hJ Pre~ídente da Repú­
h!ica c diri,g:id:J pdo Ser..:rdârío-Gerul. tem es­
trutura Qc G:.~hinç!e de Ministro Extraordi­
nário e -.ua<; atrihtliçile~. t>rganitaçtlo e fun­
cionumento serão e<;tuhelecid:Js em Regu­
lamento próprio. 

Art. 6° A Comissão bpeci<1! da Faixa 
de Fonteira>. (CEFF). órgão diretamente su-

hnrJirwJu à Se<..:r~:taria-Gcr<~l do Conselho 
de Seguran(,:,J :'>.at:Íllnal. \t:rf1 .~uu:. <Jiribui-. 
(,:~ks. nr~<Jnl/.t<;iltl L' funcilmamento est;rbc­
)edda.., em R~~ubmcnttl prúprío. 

,\n. 79 A-. 01\Í-..iks de Segurança e !n­
fnnn;J\;ÚI.."'~ I DSI) Jll:. \1inisti:rios Civis. ór­
g.\th .:tlrnrh:mcnt<~rt::- d.tl c,\n.,c!ho de Segu­
r;tno.;a "'i<tl"iün<~l c dirçt<Jmc.:ntc "uhnrdinada~ 
JO~ re-.pc~:tivtl.., \1ini..,trtJS, cobhllfar:\t) es-
1reit<~mcnt.: com a Sc~reuriJ-GerJI do Con­
sdhn de Scgur.mçu 1\:J.;:.Íl)n·..:~l c com u Servi­
ço '<J.:ÍtmJI de lnftlrmaçôe ... rrestarrdo to­
da~ a" inft·rmaçl'le~ c rc:di/ando estudns de 
.~~..;un!tlS d-.; íntcn.~..,:.c d.:r Scguran.;a Nacio­
nal. nn ümhito tÜt.., atrihuiçõt::. dos rc,p~;c­
t(\·u:- M irú~l é rios. 

Parúgr<1f\\ únir..:o. Os Oirth\ft::. das 
Divi.~ões dL Segurança t: lnformaçôe..; Um, 
\lin~stér!lls Civts. ;.~pó ... JHÍ!Vl:J aprovaçà~1 de 
v.:u<> nome~ rtdo St:crctúrio-Geral do Con~e­
fhl, dt.! Sl.!gur;tn.,:a ~;~ôonal. ..;erJo llt>me:Jdos 
pdo Prc,iLk,1te d~1 Repúhlic<l. por indicaçiio 
Lln' n:.-.pccthm, Mini-;lro:. de 1-~l<ldlt, deven­
dn a c:o.t:Pih;t "CL"i!Jf em (idadàn óvil diploma­
do rda bcnl<t Superior de Guerra nu ofici:.tl 
da-. h>rÇ~t"' ,'\rm<.túas, Jç rrcfc.:rt!ncia çnm o 
Cur~o de Cunand\), t: Estado-Maior ou 
...:quJ\aknte 

CAPITl'lü 111 

Da t'ompetênda 

Art. /<Q Atl Comdhn de Segurança 
"-'<~rional nm1pde 

I -a formuladtl da Pn!íticu de Seguran­
ça Naónn:d. h<J-'ir..rmente. mcdi<~nte o csi<J· 
hdccimcnhl dt) Conn:ih> btwtégico Nacin­
n:JI" Pcrm;.mente~ (ONPl e dos Objetivos 
to,induindo a fixação dos ObjetivosNacio­
naf Permanenti!S (ONP) e dos Objetivos 
NJ.ciooais Atuais Estratégicos. {ONAE),bem 
como das Hipóte:<.es de Guerra: 

11- a condu·.a d.t Pl)lilicJ de Segurança 
~acÍtm.\1. L\1111 <I arn:r,;ia~ào dn;, problemas 
yue ih..: ft,rem prup{l'-IO~ no LJUadro dJ con­
juntura naci,mJI e il'ltcrnacionaL em especitll 
ns n:ft:n:ntes a· 

a) :.~gur:Jnça 1nterna: 
b) "egur<Jnça externa; 
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c) negociações e assinaturas de acordos e 
convênios com países e entidades 
estrangeiras sobre limites, atividades nas zo-~ 
nas indispensáveis à defesa do País e assis­
tência recíproca; 

d) programas de cooperação internacio­
nal. 

111- indicar as áreas e os Municípios 
considerados de interesse para a Segurança 
Naciânal: 

IV- o estudo dos problemas relativos i! 
Segurança Nacional çom a cooperação dos 
órgãos de informação e dos incumbidos de 
preparar a mobilização nacional e as opera­
ções militares, no que concerne em parti­
cular a: 

a) politica de transporte; 
b) política de mineração; 
c) politica siderúrgica; 
d} política de energia elétrica; 
e) política de energia nuclear; 
f) política do petróleo; 
g) politica de desenvolvimento industrial, 

visando em especial às indústrias compreen­
didas no Plano de Mobilização; 

h) poHtica de desenvolvimento regional e 
de ocupação do território; 

i) política de pesquisas e experimentação 
tecnológica; 

j) política de educação; 
I) política sindical;~ 
m) política de imigração; 
n) politica de telecomunicações. 
V "----- nas áreas indispensâveis à Segurança 

Nacional. dar assentimento prévio para: 
a) concessão de terras, abertura de vias 

de transporte e instalação de meios de comu­
nicações; 

b) construção de ronles, estradas interna­
cionah e campos de pouso; 
· c) estabelecimento ou exploração de in­
dú.~trias que interessem à Segurança Nacio· 
nu!; 

Vl- modificar ou cassar as concessões 
ou uutoriLações referidas no item anterior. 

Parágrafo único. A lei especificará as 
áreas indispensáveis â Segurança Nacional, 
regulará sua utilização e assegurará, nas in­
dústrias nelas situadas, predominância de ca­
pitais e trabalhadores brasíleíros. 

CAPITULO IV 
Do Funcionamento 

Art. 9" O Conselho de Segurança Nacio­
nal reunir-se-á por convocação do Presiden­
te da República, sempre que este julgar con­
veniente. 

Parágrafo único. As reuniões do Conse­
lho de Segurança Nacional serão secre­
tariadas pelo Secretário-GeraL 

Art. 10. O Presidente da República, se 
julgar conveniente, baixará instruções para 
o estudo das proposições apresentadas ao 
Conselho de Segurança Nacional, bem co­
mo poderá convocar autoridades civis ou mi­
litares ou convidar personalidades de relevo 
e especiaHstas para colaborarem com a 
Secretaria-Geral do Conselho de Segurança 
Nacional. 

Art. li. O Presidente da República pode 
ouvir o Conselho de Segurança Nacional, 
mediante consulta a cada um dos seus 

membros em expediente remetido por inter­
médio da Secretaria-GeraL 

Parágrafo único. As decisões do Pre­
sidente da República serão consubstan­

. ciadas em diretrizes, ou em qualquer outro 
ato, dirigidas aos Ministérios ou a outros 
órgãos da Administração Federal. 

Art. 12. Os órgãos da Administração 
direta ou indireta prestarão todas as infor­
mações e esclarecimentos que o Conselho de 
Segurança Nacional julgar necessários. 

Parágrafo único. A Secretaria-Geral do 
Conselho de Segurança Nacional é o órgão 
incuinbido de solicitar as informações e os 
esclarecimentos de que trata este artigo. 

CAPITULO V 
Disposições Gerais 

Art. 13. Os oficiais das FOrças Armadas 
e os assessores civis da Secretaria-Geral do 
Conselho de Segurança Nacional e da 
Comissão Especial da Faixa de Fronteiras 
serão designados por decretos do Presidente 
da República, mediante proposta do Secretã­
rio-Geral do Conselho de Segurança 
Nacional. 

Parágrafo único. Os militares e civis 
auxiliares colocados à disposição da Secre­
taria~Geral do Conselho de Segurança 
Nacional e da Comissão Especial da Faixa 
de Fronteiras serão designados mediante 
portaria baixada pelo Secretário-Geral do 
Conselho di:: Segurança Nacional. 

Art. 14. Este Decreto-lei, que será 
submetido à apreciação do Congresso 
Nacional nos termos do parágrafo único do 
art. 58 da Constituição, entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogados os 
Decreto-leis números 9.775 e 9.775-A, de 6 
de setembro de 1946, e as-demais disposições 
em contrário. 

Brasília, 4 de janeiro de 1968; 147"' da 
Independência e 801' da República. - A. 
COSTA E SI LV A - Luís Antônio da Gama 
e Silva - Augusto Hamann Rademker 
Grünewald - Aurélio de Lyra Tavares -
José de M1igalbães Pinto- Antônio Delfim 
Netto - Mário David Andreazza - Ivo 
Arzua Pereira - Tarso Outra - Jarbas G. 
Passarinho - Márcio de Souza e MeiJo -
Leonel Miranda - José Costa Cavalcanti -
José Fernandes de Luna- Hélio Beltrão­
Afonso A. Lima- Carlos F.de Simas. 

DECRETO-LEI N• 348 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(Preâmbulo}- Constituiçio do Brasil 
de l4 de janeiro de 1967 

Art. 90. O Conselho de Segurança Na­
cional destina-se a assessorar o Presidente 
da República na formulação e na conduta 
da segurança nacionaL 

§ 1"' O Conselho compõe-se do Presiden­
te e do Vice-Presidente da Repúblíca e de to­
dos os Ministros de Estado. 

~ 2., A Lei regulará a organização, com­
petência e o funcionamento do Conselho e 
poderá admitir outros membros natos ou 
eventuais. 

Art. 91. Compete ao Conselho de Segu­
rança N acionai: 
I- o estudo dos problemas relativos à 

segurança naciomll, com a cooperação dos 
órgãos de informação e dos incumbidos de 
p.reparar a mobilização nacional e as opera­
ções militares; 

DECLARAÇÃO DE VOTO DOS SRS, 
DEPUTADO FERNANDO CUNHA E 

SENADOR NELSON CARNEIRO 

À Mensagem n~' 48, de 1973, submeten~ 
do à deliberação do Congresso o texto do 
Decreto-lei nP J.284, de 28 de agosto de 
1973, que udedatou de interesse da Segu~ 
rança Nacionnl, nos termos do art. 15 § J9 
alínea b, da Constituição, o Município de 
Anápolis, do Estado de Goiás, e dá outras 
providências •·. 

VOTO EM SEPARADO 

Voto pela inconstitucionalidade do Decre­
to-lei n" 1.284, de 28 de agosto findo, que 
declarou o Município de Anapólis de interes­
se da Segurança Nacional. 

De fato, o referido estatuto legal afronta 
dois dispositivos. constitucionais, que ex:pres­
samente ex.igem, para a declaração de in­
teresse da segurança nacional, projeto de lei 
e não simples det~reto--lei. 

t fácil comprovar a assertiva. Dispõe a 
Constituição: 

"Art. 15. /'>, autonomia municipal será 
assegurada: 

§ I"' Serão 1omeados pelo Governador. 
com prévia aprovação: 

b) do Presidente da República, os Prefeitos 
dos Municípios declarados de interesse da 
Segurança Nacional por lei de iniciatifa do 
poder executivo''. 

E, ainda: 
"Art. 89. 

Parágrafo iír.ico. A lei indicará os mu .. 
nicípios de interesse da segurança nacional e 
as áreas indispensáveis, cuja utHização 
regulará, sendo assegurada, nas indústrias 
nelas situadas, predominância de capitais e 
trabalhadore~; brasileiros." 

Portanto, .:1 Constituição é claríssima, de 
tal maneira que não admite dúvida ou 
subtefúrgio,ou du plicidade de interpretação. 

A declaração dos municípios de interesse 
da Segurança Nacional só pode ser feita por 
lei e jamais por decreto. 

Nos seus comentários ao art. 15, que 
transcrevemos. Pontes de Miranda assim se 
manifesta: 

"O \e:gislador constituinte de 1967 
atendeu, no então art. 16, § J9, b, à críti~ 
ca que "iízemos ao texto de 1946. Não 
mais fala de "bases ou pontos militares 
de exct:pcional importànda'', porque 
não só esses pontos são relevantes para a 
segurança nacional. A nomeação passou 
a ser de aprovação do Presidente da Re­
pública, uma vez que haja lei federal que 
declare de interesse para a Segurança Na~ 
cionala, Municipio." 
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Ex.ige-se, além disso, que a iniciativa 
da Lei seja do Presidente da República. 
A solução foi acertada, Com a Emen. 
da Constitucional, de 17 de outubro 
de 1969, a regra jurídica está, hoje, no 
art.lS,§ l"',b. 

A conclusão que decorre de tudo quanto 
foi rtté agora dito é logicamente a de que a 
Constituição não autoriza o Poder Executi. 
vo a editar decreto-lei declaratório de munL 
cípios de interesse da Segurança Nacional. 
Muito pelo contr:J.rio, a Lei Maior, em dois 
dispositivQs, é expressa e peremptória: ela 
exige projeto- de lei de iniciati'va do Presiden~ 
te da República, votado pelo Congresso, 
para que tal declaração seja feita. 

Portanto, sem lei votada pelo Congresso, 
nenhum município pode ser declarado de 
interesse da segurança nacional. , 

E, como tal interesse foi declarado por 
decreto, ao arrepio da Constituição, esse 
Decreto-lei n~' 1.284, de 28 de agoslo último, 
é irrito e nulo. Não produz nenhum efeito. 
Nem pode ser considerlido pelo Congresso, 
porque, juridicamente, não existe: ê ato nulo 
de pleno direito. . 

Sendo nulo o ato básico, nulas são as suas 
conseqüências, inclusive a rtomeação do 
novo Prefeito de Anápolis, cujos atos são 
também inexoravelmente atingidos pelo vi­
cio de origem. Por isso, são tambêm nulos. 

Estou argumentando do ponto de vista 
jurídico, partindo do princípio de que esta­
mos convivendo em uma nação politícamen­
lt.: org~mizada, regida por uma Coristituiçào, 
pelos códigos e pclas leis que adotou. 

Do çontrário, seria admitir o predomínio 
do urbítrio sobre o Direito, do ato sobre a 
Lei. 

2. Estamos seguindo essa ordem de racio­
cínio rigorosamente dentro da Constitu~ção 
que foi outorgada pela Revolução. Ao que 
parece, os mais ardorosos defensores da 
situação atual não estão rnuito interessados 
na defesa ou na fiel observância da 
Constituição que a. Revolução outorgou. 

Para reforço do nosso raciocínio, quere­
mos mais uma vez invocar a autoridade de 
Pontes de Miranda, que ninguém certamen­
te ousará constestar. 

Ao comentar o art. 55 da Lei Maior, que 
autoriza a expedição de decretos-leís, assim 
se manifesta o ex.imio constitucionalista: 

"I) Decretos-leis, urgência e interesse 
públko. A Constituição de 1967, arts. 
46, V, e 55, permite ao Presidente da 
República expedir (sic) decretos-lei, em 
casos de urgência ou de interesse público 
relet'ante. desde que deles não (esulte 
aumento de despesas, se a matéria é de 
segurança nacional ou de finanças públi~ 
cas. Se não há urgência, nem Jnteres$e 
público relevante, O Decreto-lei foi ato 
exorbitante. 

Se o Congresso Nacional aprova o de­
creto-lei de que resultou, ou resulta, ou 
vai resultar aumento de despesa, nula é a 
sua apronção, como o foi a emJssào do 
Decrtto-.lei. 
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Não se pode admitir q~e a nulidade 
seja parciaf (só referente à regra jurídicu, 
ou às regras juridicas de que deriva o 
aumento de despesa), porque há o princí­
pio da inemendabilidade do decreto.-leí e a 
nulidade parcial implicaria emenda. Se a 
maiéria não é de segurança nacional. ou 
de finanças públi<:as, nula é a apro"ado. 
<:omo nulo foi o decreto-lei" (op. cit., 
comentário ao art. 55). 

A lição de Pontes de Miranda é clara e se 
aju:<ita como luva ao caso em debate: desde 
que a expedição do decrero-Jei não se alicer­
ce nas hipóteses expressas definidas na Lei 
Maior, nulo é o decreto e nula será a uprova­
çào pe{o Congresso. 

3. Poderá <t!guém objetar que o Estatuto 
Básico assegurou ao Presidente da Repübli­
ca o direito de expedir decretos-leis, nos 
expressos casos que especifica no art. 55. 

Dentre os casos referídos nesse dispositi­
vo C(lnstitucionul, que, aliás, serviu de base à 
edição do decreto-lei, figura o rei<Jtivo à 
Segurança Nacional. De fato, a Constitui­
ção assegura ao Presidente da República o 
direito de expedir decretos-leis sobre a 
Segurança Nacional, desde que verificados 
as condiçôes exigidas. 

O art. 55, entretanto, não pode ser aplica· 
do ao caso de declaração de Município do 
interesse da Segurança Nacional, porque, 
para esse caso específico, em dois dispositi­
vos diversos, a Constituição exige peremptú· 
ria e expressamente lei de iniciativa do 
Poder Executivo. 

Haverá quem não aceite essa argumenta· 
ção e. pretenda que o art. 55 deve ser 
interpretado como regra geral, devendo 
prevalecer sobre o art. 15, q !'.>, letra b, e 
parágrafo único do art. 89. 

l'ul interpretação, porém, aberraria do 
Direito e das regws de hermenéutica mais 
elementares. 

Falando em ex:egess, não poderemos 
esquecer a lição de Carlos Maximiliano, que 
assim pontifica, em sua obra clássica: 

"140. Não se presumem antinomias 
ou incotnpatibilidades nos repositórios 
jurídicos: se alguém alega a existência de 
disposições inconciliáveis, deve demons· 
trá· lo a tê a evidência. 

141. Inspire-se o intêrprete em 
a[guns preceitos diretores, formados 
pela doutrina: 

a) tome como ponto de partida o 
i ato de não ser lícito aplicar uma norma 
jurídica senão à ordem de coisas para a 
qual foi fe[ta. 

Se existe antinomia entre a regra geral 
e a peculiar, específica, esta, no caso 
particular, tem a supremacia. Preferem· 
se as disposições que se relacionam mais 
direta e especialmeOte com o asSunto de 
que se trata: In toto jure genert per 
speciem derogatur, et illud potissimum ha 
betur quod ad speciem directurn est" -
em toda disposição de Direito, o gênero 
é derrogado pela espécie e considera-se 
de importância preponderante o queres­
peita diretamente à espécie" (Papíniano); 

b) verifique~se se os dois trechos se 
não referern a hipóteses diferentes, 
espêcles diversas. Cessa, nesse caso, o 
conflito; porque tem cada um a sua esfe~ 
ra de ação espedal. dístinta, cujos limi­
tes o aplicador arguto fixará 
precisamente; 

c) apure o intéprete se é possível 
considerar um texto como afirmador de 
princípio~ regra geral; o outro, como 
dispositivo de exceção; o que estritamen­
te não cabe neste. diexa-se para a esfera 
de domínio daquele" (Hermenêutica e 
Aplicação do Direito", 8• ed., \965): 

Portanto, a admítir-se o art. SS como 
regra geral, como gênero, teremos de 
admitir o art. 15, § J9, letra b, e art. 89, 111, 
parágrafo único, como espécie. 

Então, consoante a lição de Carlos 
Maximiliano, à espécie se aplica a regra espe­
cial que lhe foi reservada pelo texto legal. 

Portanto, no caso da declaração de 
mumcípio de interesse da Segurança Na­
ciona~. prevaleceria a regra do art. 15 e do 
art. 89, isto é, a declaração só poderia ser fei­
to mediante projeto de lei da iniciativa do 
Presidente da República. 

4. Um argumento a mais que podería­
mos agora invocar é o de que o próprio 
Poder Executivo baseou o decreto-lei no art. 
55, mas para os efeitos do art. 15, § lq, alínea 
b, Ê o que está escrito no art. lq do Decreto­
lei n~' 1.284: 

"Art. I~ É declarado de interesse da 
Segurança Nacional, para os efeitos do 
ar1. 15, § 1~. alínea b, da Constituição, o 
Munidpio de Anápolis, do Estado de 
Goiás." 

Vê-se daí, claramente, que o Executivo 
invoca expressamente o art. 15. 

Portanto, ê o próprio Executivo que 
justifica o ponto de vista por nós assumido. 

O art. 15 da Constituição exige projeto de 
lei da iniciativa do Executivo e com tramita· 
Çào nas duas Casas do Congresso, 

E a Constituição assim o exige porque es­
tá em jogo a autonomia municipal, que tam­
:bém se constitui num dos princípios funda­
mentais do nosso Estatuto Político. 

Tal o relevo que lhe dá a Lei Maior que o 
inseriu entre aquelas normas fundamentais 
cuja violação justifica intervenção Federa) 
nos Estados· 

(Constituição, art. 10, VIl, letra e, e art. 15}. 
5. Em conclusão: a) o decreto-lei foi 

expedido em franco desafio a normas 
constitucionais expressas; 

b) ern conseqüência, o Decreto-lei n~' 
1.284, dl! 28 de agosto de 1973, -é írrito e 
nulo; 

c) nula será sua aprovação pelo 
Congresso, se porventura isto ocorrer. 

Em face do exposto, votamos pelo 
arquivamento do Decreto-lei n~' 1.284 e do 
projeto de lei que o aprova. 

É o no~so voto. 
Brasília, DF, 27 de setembro de 1973.­

Deputado Fernando Cunha - Senador 
Nelson Carneiro. 
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SENADO FEDERAL 

SU~RIO 
~~-

l-ATA DA 139• SESSÃO, EM 28 DESETEMBRoDJil\~~3. 
1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Oficio do Sr. l<?~Secretário da Câmara dos Deputados 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafo da seguinte 
matéria: 

-Projeto de Lei da Câmara nY 54/73 (n"' 595-C/72, na origem), 
que dispõe sobre a retroatividade da opção pelo regime do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, criado pela Lei n<~ 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966, 

1.2.2 - Pareceres 

- Referentes às seguintes matérias: - Projeto de lei da. 
Cãmaru n<~ 52j73 (n" 1.451-B/73, na origem), que altera o artigo i"'_ 
da Lei n"' 5.732, de \6 de novembro de 1971, que dispõe sobre os divi­
dendos da União na Companhia Vale do Rio Doce- CVRD, e d.ã 
outras prm·idências. 

- Emenda nv I, de Plenário, ao Projeto de .Lei do Senado n9 
35/73, 4ue altera a redação do art. 473 da Consolidação das Leís do 
Trabalho. aprovado pelo Decreto·lei n<:> 5.452, de )9 de maio de 1943, 
acrescentando outras hipóteses em que o empregado poderá deixar 
de comparecer ao serviço sem prejuízo do salário. 

-Projeto de Decreto Legislativo""' 28(73 (n~' 118·8/73, na Câ­
maru). que aprova o texto do Convênio sobre Transportes Maríti­
mos. firmado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República do Peru, em Lima, a 12 de abril de 1973. 

-Projeto de Decreto legislativo n"' 29/73 (n"' 119-B/73, na Cà· 
mara). que aprova o texto do Acordo Comercial firmado entre o 
Governo da República Federativa do Br8.sil e o Governo da Repú· 
blica Árabe do Egito, no Cairo, a 31 de janeiro de 1973. (Redação 
finaL) 

-Projeto de Decreto legislativo n~> 3If73 (n" 120-8(73, na Cã· 
maru). que uprova o le:'tto do Instrumento de Emenda à Constituição 
da Organização lntern~cional do Trabalho, adotado em Genebra, a 
22 de junho de 1972, por ocasião da qUinquagésima-sétima sessão da 
Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho. 

1..2.3- Comunicação 

- Do Sr. Senador Lourival Baptista, que se ausentará do Pa.ís, 
a partir de I~> de outubro próximo, a fim de integrar a Delegação Bra­
sileira à XXIII Assembléia Geral da União Internacional dos 
Organismos Oficiais de Turismo, a realizar·se-em Caracas- Vene· 
zuela. 

1.2.4- Oficio do Presidente do Grupo Brasileiro da União Inter­
parlamentar 

-Solicitando a desigoação de um Senador para integrar a Dele­
gação do Grupo à 113• Reunião do Conselho da União 
lnterparlamentar a ser realizada em Genebra, de 22 a 26 do próximo 
mês. 

1.2.5- Comunica~ào da Presidência 

- Designa,ào do Sr. Senador Danton Jobim, em atendimento à 
soliciwçào do Presidente do Grupo Brasileiro d"a União lnterparla­
mentar. 

1.2.6 - Oficio do líder do Gorerno 

-Indicação do Sr. Senador Luís de Barros para preenchimento 
de vagas em Comissões Técnicas da Casa, decorrentes do 
falecimento do Senador Duarte Filho. 

1.2. 7 - Comunicação da Presidêncin 

-Designação do Sr. Senador Luís de Barros para ocupar vagas 
em órgãos técnicos da Casa, decorrentes do falecimento do Senador 
Duarte Filho. 

1.2.8 - Discursos do Expediente 

SENADOR DA/I.TON JOBIM-- Ingresso do Sr. Negrão de 
Lima no MDB. 

SElVADOR LUIZ CAVALCANTE- Redução de percentual 
dos incen!hos fisc<.~is destinudo!> ao reflore!'.tamento, à pese~ e <.~o 

turismo e à recuperação. pela SUDA\1 e pela SUDENE, de parte 
dos recursos desviados d<.~s Regiões Norte e Nordeste. 

SENADOR LOf./RIVAL BAPTISTA - Convênio firmado 
entre o Conselho de Desenvolvimento de Sergipe- CONDESE- e 
as prefeituras do Vale do Japaratuba, visando o estudo e a solução 
dos problemas comuns daquelas municipalidades. 

SENADOR BENJAMIN F ARA/f- Homenagem ao General 
Tertuliano de Albuquerque Potiguara, por ocasião do transcurso do 
16"' aniversário de seu falecimento. 

SENADOR W/LSOIV' CAMPOS- "Dia du Secretária''. 
SENADOR FRANCO MONTORO- Manifestações de apoio 

uo Projeto de lei do Senado nl' 80/73, de sua autoria. que torna 
obrigatória a indicação de preços nas mercadorias expostas à venda, 
e dá outras providências. 

SENADOR BENJAMIN FARAH- Reivindic<tções do Presi· 
dente da AssodaçJo Comercial e Industrial da B<trra da Tijuca 
referente.<; a medidas que possíbi\,tem a ocupaçilo definitiva e 
imediata da B11ixada de Jacarepaguá - GB. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n"' 195}73, de autoria do Sr. Senador Carvalho 
Pinto, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso do Ministro das Relações Exteriores. Embaixador Mârio 
Gibson Barboza, na XXVIII Assembléia·Geral das Nações Unidas, 
em 24 de setembro de 1973. Aprovado. 

- Projeto de Resolução n" 47/73, que suspende a execução de 
Lei do Estado de São Paulo. Aprovado. à Comissão de Rçdação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 95/73, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que torna obrigatória u condenação da parte venci· 
da nos honoriirios do udvogado do vencedor, nas reclamações 
trabalhistas, Discussão adiada pura a sessão de 17 de outubro próxi· 
mo, nos termos do Requerimento n'' 202f73. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- TRANSCRIÇOES 

-Matéria constante do prim1~iro item da Ordem do Dia. 

3- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSOES ANTERIO­
RES 

-Do Sr. Senador José Lindoso, pronunciado na sessão de 
27-9-73. 

- Do Sr. Senador Carvalho Pinto, pronunciado na sessão de 
25-9·73. 

4- RETIFICAÇÃO 

-Ata da 1 37• Sessão, realizada em 26·9· 73. 

5- ATAS DAS COMISSOES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 
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ATA DA 139~ SESSÃO 
EM 28 DE SETEMBRO 

DE 1973 

Jl! Sessão Legislativa Ordinária, 
Da 7• Legislatura 

PRESIDlõNCIA DO SR. 
ADALBERTO SENA 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham·se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesquita -
José Lindos.o- Cattete Pinheiro~ Renato 
Franco - Alexandre Costa - Clodornir 
Milet- Fausto Castelo-Branco- Petrônio 
Portella- Helvídio Nunes- Virgí1io Távo­
ra - Waldema.r Alcântara - Wilson 
Gonçalves~ Dinarte Mariz- Luís de Bar­
ros - João Cleofas - Wilson Campos -
Luiz Cavalcante - Lourival Baptista -
Antônio Fernandes - Heitor Dias - Ruy 
Santos - Carlos Liodenberg - Eurico 
Rezende - Paulo Tôrres - Benjamin 
Farah - Danton Jobim - Nelson Carneiro 
- Emival Caiado - Fernando Corrêa -
Accioly Filho - Antônio Carlos - Lenoir 
Vargas- Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
A lista de presença acusa o comparecimento 

de 35 Srs. Senadores. Havendo número regi· 
mental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. !~~Secretário procederá à leitura do 
expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 
- Do Sr. l'~~secretário da Câmara dos Depu~ 
tados, encaminhando à relisào do Senado 
autógrafo do seguint~ projeto! 

PROJETO I> E LEI I> A CÁMARA 
N~> S4, DE 1973 

(~~> S9S-Cj72, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre a retroatividade da opção 
pelo regime do Fundo de Garantia do 
Tempo de Seniço, criado pela Lei n9 

5.107, de 13 de setembro de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Aos atuais empregados, que não 
tenham optado pelo regime instituído pela 
Lei n<J 5.107, de 13 de setembro de 1966, é as· 
segurado o direito de fazê·lo com efeitos 
retroativos a l9 de janeiro de 1967 .ou à data 
da admis~~o ao emprego se posterior 
àquela, desde que haja concordância por 
parte do empregador. 

§ I"' O disposto neste artigo se aplica 
também aos empregados que tenham opta· 
do em data posterior à do início da vigência 
da Lei n"' 5.l07, retroagindo os efeitos da no~ 
va opção a essa data ou à da admissão. 

§ 2~ Os efeitos da opção exercida por 
empregado que conte dez ou mais anos de 
serviço poderão retroagir à data em que o 
mesmo completou o decên"w na empresa. 

Art. 2~ Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições • 
em contrário. 

Á C omissão de Legíslaçào Social 

PARECERES 

PARECERES 
N"'s490e49l, DE 1973 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n"' 
52, de 1973 (n' 1.451-8(73 no origem), 
que "altera o artigo 1.,. da Lei n"' 5.732, de 
16 de nolembro de 19'71, que dispôe sobre 
os dilidendos da Uqiào na Companhia 
Vale do Rio Doce- CVRD, e dá outras 
providências''. 

PARECER No490,I>E 1973 
Da Comissão de Minas e Energia 

Relator: Mnador Antônio Fernandes. 

O Senhor Presidente da República, nos 
termos do art. 51 da Constituição, submete 
à deliberaç<1o do Congresso Nacional, acom~' 
panhado de Exposição de Motivos dos 
Senhores \>linistros de Estado da$ Minas e 
Energia c da Fazenda. projeto de lei que 
"altera o art. 1"' da Lei n'l 5.732, de 16 de 
novembro de \971, que dispõe sobre os divi~ 
dendos da Uiào na Companhia Vale do Rio 
Doce- CVRD". 

2. A Exposição de Motivos (nP 536/73) 
esclarece que "vem sendo prática comum do 
Governo Federal a reinversào no capital das 
sociedades de economia mista dos dividen~ 
dos auferidos por sua participação nessas 
empresas. Dessa forma tem sido feito, há ai~ 
gum tempo. tanto no caso da Petróleo 
Brasileiro SA.- PETROBRÂS- como na 
Centraís Elétricas Brasileiras S.A. - ELE~ 
TROBRÃS. Assim passou a ser, recen~ 
temente, em relação à Companhia de Pesqui~ 
sa de Recursos Mneraís - CPRM, através 
da lei n~ 5.874, de li de maio de 1973, e :i 
Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas 
Brasileiras - CAEEB. através da Lei n~ 
5.884. de 30 de maio de 1973". 

3. O Ministério das Minas e Energia tem 
procurado, incentivar e, ao mesmo tempo, 
estabelecer uma norma geral mínima de ap!í~ 
cações em pesquisa tecnológica em todas a$ 
empresas sob sua jurisdição, através de 
dispositivos incluídos nos estatutos dessas 
empresas, estipulando a proporção de 0,5% 
(meio por cento) sobre o respectivo capital, 
para essa finalidade. 

4. Além disso, a Le"1 n~' 5.740, de 19 de 
dezembro de 1971, estabeleceu que, dos 
dividendos da PETROBRÁS e da ELETRO~ 
BRÁS. empresas já consolidadas no setot 
energético a União apartaria, dos dividen~ 
dos que lhe cabem, meio por cento sobre o 
capital de cada uma delas, destinando-o à 
pesquisa, a cargo da recém-criada Campa~ 
nhia Brasih!ira de Tecnologia Nuclear". 

5- O que se objetiva, através do projeto 
em exame, ê dar idêntico tratamento em rela· 
ção aos dividendos da União, no que se refe­
re à Companhia Vale do R·w Doce. Tais 
dividendos deveriam ser reinvestidos, como 
subscrição de capital da União, na própria 
CVRD, com a ressalva de uma percentagem 
de 0,5% (meio por cento) sobre o capital 
social, a qual seria destinada pela União 
para sustentação de pesquisas de 
benefiamento de minérios, sob a orientação 
do Departamento Nacional da Produção 
Mineral e mediante a execução indireta da 
Companhia de Pesquisa de Recursos 
Minerais -CPR. 

6. Çumpre salientar que no relatório de 
atj\l.idades de 1972 da CVRD, há unTa ~vi~ 
são de exportações pelos portos de Tubarão 
e Vitória, da ordem de 39 milhões de tonela· 
das. que corresponderá a aumento de 12,8 
milhôes de toneladas em relação a 1972 
(acréscimo de 35%) tendo a Companhia 
Vale do Rio Doce obtido no exercício ante­
rior, um faturamento total líquido de CrJ 1,4 
milhão ( + 19,3% em relação a 1972). 

7. O projeto de lei, em última análise, 
conforme conclui a Exposição de Motivos: 

"a) fixa a contribuição da União. 
proveniente de recursos auferidos de sua 
participação na CVRD, para a susten­
~tação do programa de pesquisa de 
beneficiamento de minérios pelo 
DNPM, através da CPRM na propor· 
ção de melo por cento sobre o capHa1 
social da Companhia Vale do Rio Doce, 
nos mesmos moldes do que se estabele~ 
ceu para a pesquisa nuclear, tnedíante 
contribuições correspondentes, auferi~ 
das dos dividendos da ELETROBRÂS e 
da PETROBRÁS: 

b) estabelece a reinversàs do restante 
de dividendos da União na própria 
Companhia Vale do Rio Doce; e 

c) fixa a vigêncía desse novo dispositi~ 
vo a partir da data de distribuição dos 
dividendos correspondentes ao resulta~ 
do do exercício social de 1973 da CVRO. 

Ante o exposto, somos pela aprova· 
çào do projeto. 

Sala das Comissões, em 27 de setem~ 
bro de 1973. - Benjamin Farah; Vice~ 
Presidente, no exercício da Presidência 
- Antônio Fernandes, Relator - Lenoir 
Vargas-José Guiomard. 

PARECER No 491,I>E 1973 

Da Comissão de Economia 

Relator: Senador HeJvídio Nuqes 

O projeto é de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, sendo encaminhado ao 
Congresso Nacional pela Mensagem n"' 257, 
de 1973, do Poder Executivo, nos termos do 
artí.go Sl da Constitu"1ção. 

2. Determina a proposição em exame, 
no seu artigo 1.,., que a partir do exercido so· 
cial de 1973 os dividendos que forem atribuí­
dos à União, por sua participação no capital 
social da Companhia Vale do Rio Doce­
CVRD, a que se refere o artigo 19 da Lei n9 
5.732, de 16 de novembro de 1971, terão a se­
guinte destmaçào: 
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I -na proporção de 0,5% (meio por 
cento) do capital socíal da Sociedade à conta 
e à ordem do Departamento Nacional da 
Produção Mineral- DNPM; 

H -o restante será contabilízado na 
Sociedade como crédito da União para 
aumento do capital socíal. 

3. O parágrafo único do artigo 19, a que 
estamos fazendo referência, dispõe que os re~ 
cursos destinados ao Departamento Nacio~ 
na! da Produção Mineral - DNPM, serão 
depositados no Banco do Bra!iil S.A., em 
duodêcimos, a partir da data de inicio do 
pagamento dos dividendos aos demais acio~ 
nistas. 

4. O Departamento Nacional da Produ~ 
ção Mineral aplicará os recursos que lhe ad· 
vierem dessa participação prevista nos divi· 
dendos da Companhia Vale do Rio Doce­
ÇVRD (artigo 29), no desenvolvimento de 
processos de beneficiamento de minerais, 
mediante convênio com a Companhia de 
Pesquisa de Recursos Minerais- CRPM. 

5. O artigo Jq da Lei n~> 5.732, de 16 de 
novembro de 1971, cujos termos são altera~ 
dos pelo projeto, dá a seguinte destinação 
aos dividendos que couberam à União na 
Companhia Vale do Río Doce -.CVRD, a 
partir dós correspondentes ao exercício 
social de 1971: 

1-80% (oitenta por cento), a investimen~ 
tos de risco. através da Companhia de Pes~ 
quisa de Recursos Minerias - CPRM, que 
os contabilizará, como crédito da União 
para integralização de ca~ital, incorporao~ 
do~os ao fundo financeíro previsto no art. 25 
do Decreto~lei n\"' 764, de 15 de agosto de 
1969, para aplicação prioritária na presta­
ção de assistência financeira à pesquisa mi~ 
neral; 

li- 20% (vínte por cento), ao Fundo Na~ 
cional de Mineração, para aplicação exclu~ 
siva na investigação e no desenvolvimento 
de processos de beneficiamento mineral. 

6. As razões justificadoras da alteração 
proposta ·estão formuladas em circunstan· 
ciada Expo.sitão de Motivos dos Ministros 
de Estado das Minas e Energia e da Fazenda. 

7. Vem sendo prática comum do Gover­
no Federal - diz o documento citado - a 
reinversào no capital das sociedades de eco~ 
nomia mista dos dividendos auferidos por 
sua participação nessas empresas. É o que 
vinha acontecendo, hâ algum tempo, nos 
casos da Petróleo Brasileiro S.A.- PETRO· 
BRÂS, e das Centrais Elétricas Brasileiras 
S.A. - ELETROBRÁS. Assim passou a 
ser, recentemente, em relação à Companhia 
de Pesquisa de Recursos Minerais- CPRM 
e à Companhia Auxiliar de Empresas Elétri­
cas Brasileiras- CAEEB. 

8. Os dividendos auferidos pela União, 
por sua participação na Companhia Vale do 
Rio Doce- CVRD, têm sido utilizados, em 
parte, para reforçar o capital da recém~cri~~ 
da Companhia de Pesquisa de Recursos Mt~ 
nerais - CPRM, de acordo com a Lei n9 

5.732, de 16 de novembro de 1971. 
9. Outra parcela desses dividendos tem 

sido destinada ao Departamento Nacional 
da Produção Mineral - DNPM, para cus­
tear pesquisas de beneficiamento de miné-

rios, bem como a ::onstruçào de laborató"rios 
através da CPRM. 

10. A Exposição de Motivos prossegue 
salientando que o Ministério das Minas e 
Energia tem procurado fazer com que seja 
estabelecida uma regra uniforme mínima de 
aplicações em pesquilá tecnológica nas di­
versas empresas, o~ já foi alcançado, me~ 
diante dispositivbs- incluídos OOs estatutos 
dessas empresas, estipulando a proporção 
de meio por cento sobre o respectivo capital 
social, para essa finalidade. Além disso, esta~ 
beleceu~se, através da Lei n\"' 5.740, de }9 de 
dezembro de 1971, que, dos div"tdendos da 
PETROBRÁS e a da ELETROBRÂS, em­
presas já consolidadas no setor energético, a 
União apartaria, dos dividendos que Jhe ca­
bem, meio por cento sobre o capital de cada 
uma delas. destínando~o à pesquisa a cargo 
da recém-criada Companhia Brasileira de 
Tecnologia Nuclear, no novo campo energé· 
tico nuclear. 

li. Faz, em seqüência, a ponderação de 
que do ponto de vista da uniformidade de 
tratamento seria adequado que idêntico pro~ 
cedimento fosse seguido em relação aos divi­
dendos da União, no que tange à Campa· 
nhia Vale do Rio Doce. Deste modo, deve­
riam tais dividendos ser reinvestidos como 
subscrição de capital da União na própria 
Companhia Vale do Rio Doce- que se en~ 
contra em incessante processo de expansão, 
com a ressalva de uma percentagem também 
de mç:io por cento sobre o capital social, a 
qual seria destinada pela União para susten­
tação de pesquisas de benetTciamento de mi~ 
nérios, sob a orientação do Departamento 
Nacional da Produção Mineral e mediante a 
execução indireta da Companhia de Pesqui· 
sa de Recursos Minerais. 

12. A Lei n"' 5.732/71, cujo objetivo bá· 
sico foi constituir capital adicional da 
CPRM, suficiente para consolidar o fundo 
de recursos destinados à sustentação dos 
financiamentos à pesquisa mineral, já terá 
cumprido, até meados do próximo ano, de 
maneira razoável, a sua finalidade. 

13. O capital da Companhia de Pesquisa 
de Recursos Minerais- CPRM, pelas previ­
sões feitas, atingirá, no segundo semestre de 
1974, a um total de 216 milhões de cruzeiros. 

14. Tendo em vista que, nO capital ini­
cial, os recursos em moeda Corrente,. livre~ 
mente dísponíveis, eram da ordem de CrS 
37.000.000,00 (trinta e sete milhões de cruzei­
ros), os quais, com os sucessivos aumentos 
previstos até o segundo semestre de 1974, se 
elevarão a Cri 144.000.000,00 (cento e qua­
renta e quatro milhões de cruzeiros), parece 
adequado, também sob o ponto de vista do 
fortalecimento dessa empresa - é a Exposi­
ção de MotiYos que o diz- terminar o apor~ 
te externo automático, proveniente de recur­
sos dos dividendos da União, auferidos da 
sua participaç-Jo no capital da Companhia 
Vale do Rio Doce, a partir do exercício de 
1974. 

15. Daí a providência, consubstanciada 
no projeJo, fixando a contribuição da União, 

"proveniente de recursos auferidos de 
sua participação na CVRD, para a sus­
tentação, do programa de pesquisa de 

benefi.ciamento de •mmerJos pelo 
DNPM, atravé:s da CPRM na propor­
ção de meio por cento sobre o capital 
social da Companhia Vale do Rio Doce, 
nos mesmos moldes do que se estabele~ 
ceu para a pesquisa· nuclear, mediante 
contribuições correspondentes, auferi­
das dos dividendos da ELETROBRÁS e 
da PETROBRAS." 

16. O desemptmho de um papel ativO na 
área econômica, pelo Estado, inclusive, ins· 
talando e acionando mecanismos empresa~ 
riais. exige toda Ltma extensa e complexa le­
gislação, em constante processo de aperfei· 
çoamento. 

17. Entenda~se por aperfeiçoamento, no 
caso, o permanente ajustamento das estru­
turas legais disciplinadoras da ação adminis~ 
trativa e dos investimentos do Estado, à rea­
lidade dinâmica das próprias situações que 
se sucedem. 

18. As empn:sas públicas e as sociedades 
de economia mi~.ta destinam-se, como todos 
sabem, a abrir ou movimentar setores consi~ 
derados prioritál"ios para o desenvolvimento 
do país. Setores que não oferecem, no entan· 
to, pelo risco que apresentam, atrativos 
compensadores para a iniciativa privada e 
que, por isso, reclamam a ateriÇão, os incen~ 
tivos fiscais ou a. ação promocional direta do 
Estado. 

19. O dado fundamental a considerar é 
que os recursos são sempre escassos, ante a 
amplitude e as múltiplas necessidades das 
áreas carentes de capital. E para que o cresci~ 
menta econômico do País seja alcançado 
sem distorções, através do exato desem· 
penha dos setores considerados mais impor­
tantes para o (:~ito do processo, tornam-se 
necessárias freqüentes e bem programadas 
mudanças no critério de mobilização e alo· 
cação.de recun>os disponíveis. 

20. Tem o Poder Executivo, obvia­
mente, as me1hores condições para propor 
tais mudanças, pois, exercendo ele, no caso, 
a função ger·enciaJ, está bem identificado 
com a verdadeira estatística das situações. 
Ele sabe, assim, no instante certo, o que prt!· 
cisa ser modificado para gM<mtir sem hi<Jios 
ou crises o equílíbrio do processo evolutivo 
da economia do país. 

21. O conceito de interesse público seria 
coincidente, aqui, com a idéia de, resguarda­
da a continuidade do crescimento - objetivo 
predominante - serem sempre evitados os 
transitôrios ou duradouros desníveis entre 
as partes - ou entre as partes e o todo. 

22. A mt:dida de que trata o projeto ora 
examinado visa a uma oportuna correção 
dessa orderr .• plenamente justificával, cabe 
observar, em face mesmo do conjunto de 
motivos a que aludimos. 

23. Somos, assim, nos termos do expos· 
to, pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 27 de setembro de 
1973.- Senadores Renato Franco, Presiden­
te, eventual - Helvídio Nunes, Relator -
TeotôniO Vilela - Jessé Freire - Geraldo 
Mesquita -·Josê Augusto. 

' \ 
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PARECERES 
Nts 492 e 493, de 1973 

Sobre a Emenda nt 1 do Plenário, ao 
Projeto de Lei do Senado nt> 35, de 1973, 
que usltem a redaçio do art. 473 da 
Consolidatçi.o das ~is do Trabalho, 
aprovado pelo Decreto-lei nt 5.452, de OI 
de maio de 1943, acrescentando outras 
hipóteses em que o empregado poderá 
deixar de comparecer ao serviço seth 

prejuízo do salário". 

PARECER N'492, de 1973 
da Comissio de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Carlos Lindenberg. 

Por ter recebido emenda no Plenário, 
volta à nossa apreciação o Prpjeto de Lei do 
Senado-nt 35, de 1973, de autoria do Senhor 
Senador Nelson Carneiro, que altera o art. 
473 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
para ordenar novas situações em que os 
empregados terão direito a deixar de 
comparecer. ao serviço sem prejuízo do 
salãrio. 

A emenda visa a restabelecer a expressão 
.. no INPS", que figurava, originariamente, 
no projeto e que, por um equívoco, foi omití· 
da na Emenda nO? 1 - CLS, que deu nova 
redação ao inciso IH, do art. 473, da CLT. 
Em sua justificação, o autor aduz: 

"No exame do projeto, a Comissão de 
Legislação Social deu nova redação ao 
dispositivo ora emendado, ocasíào em 
que dele se suprimiu a referência à 
obrigatoriedade de o exame mêdico ser 
feito "no INPS". Com essa redação, 
agora incluída no texto do projeto, para 
sua discussão, ern segundo turno, o 
empregado poderá deíxar de comparecer 
ao serviço, sem prejuízo do salário, por 
um dia, para exames médicos, mesmo 
quando não realizados por médicos do 
INPS. 

Não foi esse o objetivo do autor do 
projeto e nem mesmo do relator na 
referida Comissão como se pode verifi· 
car tanto da justificação como do pare-­
cer aprovado pe[a Comissão. 

A presente emenda, assim, tem por 
escopo restaurar a idéia original, corri· 
gíndo evidente lapso". 

Sob o ângulo da nossa competência, a 
emenda em estudo não desfigura a c;:onstítu· 
cionalidade e juridicidade do projeto, razão 
por que nada temos a opor à sua tramitação. 

Sala das Comissões, em 12 de setembro 
de 1973.- Daniel Krleger, Presidente -
Carlos Lindenberg, Relator - Wilson 
Gonçal\'es - Accioly Filho - Hehídio 
Nunes - José Augusto - Gustavo Capane· 
ma - Mattos Leão - José Lindoso -
Heitor Dias - Nelson Carneiro - Italívio 
Coelho 
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PARECER N•493, DE 1973 
Da Comissão de Legislaçio Social 

Relator: Senador Heitor Dias 

Retorna ao exame desta Comissão o 
Projeto de Lei n~ 35, de 1973, de autoria do 
eminente Senador Nelson CarJle.iro, que visa 
a incluir, no art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, outras hipóteses em que o 
empregado pode faltar ao serviço sem prejuí· 
zo da remuneração, a fim de ser apreciada 
emenda apresentada em Plenário. 

Em nosso pronunciamento anterior, tive· 
mos oportunidade de oferecer duas emendas 
ao projeto, aprovadas por esta Comissão, 
que visam, tão somente, a configurar, com 
rnaior exatidão, os objetivos desejados pelo 
Autor. Uma dessas emendas, no entanto, ao 
ser !evada à consideração do Plenário, conti· 
nha um lapso redacional que, não passando 
despercebido pelo eminente Senador Virgí· 
lio Távora, foi por ele devidamente corri· 
gido, através da emenda sob estudo. 

Assim, quando nos manifestamos 
favoravelmente â inclusão no art. 473 da 
hipótese da falta do empregado ao serviço, 
sem prejuízo da remuneração, para realizar 
exames médicos em caso de doença 
comprovada, entendíamos, como ainda 
entendemos, que tais exames teriam de ser 
feitos no INPS. 

A omissão do nome da Autarquia naquele 
texto viria dar uma abrangência 
inconveniente ao dispositivo, pois ensejaria 
toda sorte de abusos, com· reflexos danosos 
à economia das empresas e ao relacíona· 
mento entre empregados e patrões, 

Em face do exposto, ratificando o parecer 
já aprovado por esta Comissão, opinamos 
pelo acolhimento da Emenda de Plenãrío, 
que corrige, como diz o seu Autor e nós 
reafirmamos, um evidente lapso redacional. 

Sala das Comissões, em 27 de setembro de 
1973.- Franco Montoro, Presidente 
Heitor Dias, Relator - Guido Mondin -
Eurico Rezende. 

PARECERES 
N's 494, 495 e 496, DE 1973 

Sobre o PrÓjeto de Decreto Legislatho 
n~ 28, de 1973 (n9 llS.B, de 1973, na 
Câmara dos Deputados), que "aprova o 
texto do Convênio sobre Transportes 
Marítimos. fi.-mado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Go-­
"erno da Repüblka do Peru, em Lima, a 
12 de abril de 1973". 

PARECER N'494, DE 1973 
Da Comissão de Relações Exteriores. 

R~Jator: Senador Loo.rival Baptista. 

O Projeto de Decreto Legislativo n'~ 28, de: 
1973, sobre o qual é chamada a opinar a 
Comissão de RelaçõeS Exteriores, teve a sua 
origem na Mens~gem n~ 181, de 7 de junho 
de 1973. com a qual o Presidente da Repúbli· 
ca submeteu à apreciação do Congresso Na­
cional, na forma do diSPosto no artigo 44, 
item I. da Constituição Federal, o texto do 
Convênio sobre Transportes Marítimos, 

firmado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da 
Repú.blica do Peru, em Lima, a l2 de abril 
de 1973. 

O referido texto é acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Re/açõe<> Exteriores, onde S. 
Ex• declina as raz;ões pelas quais julga ser do 
interesse nacional a ratificação do <~to 

·internacional em apreço. 
Afirma S. Ex• que o texto obedece a atual 

política brasileira, em matéria de fretes 
internacionais, "de atribuir prioridade às 
bandeiras nacionais nos transporles marftJ~ 
mos". 

Acrescenta o Senhor Ministro que o trata~ 
do ora sob nosso exame reserva aos res· 
pectivos países o direito de proteger suas 
marinhas rnercantes a traves da concessão de 
facilidades que lhes permitirão incrementar 
a participação no transporte de cargas e 
competir, com eficiência, no mercado in­
ternacional. 

Ao finalizar sua Exposição conclui: 

Q Convênio representa mais um 
passo na política de revisão das normas 
dos transportes marítimos, com base no 
princípio segundo o quat "o intercâmbio 
bílateral de produtos deve ser acom· 
panhado de um interdtmbio eficaz de 
serviço", bem como de "tarifas de fretes 
adequadas e estáveis." 

Os dois países vêm de há muito, rea· 
Jizando, negociações no sentido de orga· 
nizar e disciplinar o tráfego de mercadorias 
entre os portos das duas nações. A ata final 
da Primeira Reunião da Comissão Mista 
Brasileiro·Peru·,ma de Cooperação Econô· 
mica e Técnica, firmada em 2.5 de agosto de 
1971, estabeleceu expressamente, no 
parágrafo )9 do artigo 4~', "o princípio da 
distnbuição das cargas do inten;âmbío em 
navios de bandeira nacional brasileira ou 
peruana". Este postulado veio nortear todas 
as negociações que redundaram na 
assinatura do presente convênio. 

Passemos, agora, a analisar as principais 
disposições contidas no texto submetido à 
nossa apreciação. 

O artigo primeiro prevê que o transporte 
de mercadorías "que resultam do intercâm· 
bio comercial entre ambos os paises será 
obrigatoriamente efetuado em navios de 
bandeira brasileira e peruana''. 

O parágrafo 29 do mesmo artigo visa a 
assegurar •'que a totalidade dos fretes auferi· 
dos seja dividido em partes iguais" e o pará· 
grafo 39 dispõe que caso uma das Partes 
Contratantes não se encontre eventualmente 
em condições de executar o transporte. a car· 
ga corresp-ondente deverá. sempre que possí­
vel ser transportada em navio da outra Parte 
Contratante. Já o parágrafo 4~ faculta os 
Estados ceder a sua quota de frete "a arma· 
dores dos países membros da ALALC". O 
transporte de petróleo e seus derivados fica 
excluído do Convênio em apreço. A medida 
justlfic<J-se, pois, de acordo com a legislação 
interna vigente, existe uma reserva legai em 
favor da PETROBRAS em matêria de trans· 
porte de petróleo e derivados. Nestas condi· 
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ções, caberá àquela empresa estatal negociar 
as condições de transporte do produto. Esta 
regra vem sendo observada em todos os 
tratados que o Brasil vem firmando recente­
mente. 

O artigo 11 conceitua "navios de bandeira 
brasileira e peruana" como sendo aqueles 
que se encontram matriculados como tais 
"de acordo com a legislação vigente em cada 
uma das Partes Contratantes". O parágrafo 
21' estende aos navios dos países membros da 
ALALC os mesmos direitos e obrigações 
aplícáveis aos navios dos países signatários. 
Para os efeitos do presente Convênio, os na­
vios aFretudos pelos nacionais dos dois Es­
tados "golarào em cada um de\es do tra­
tamento de "návio nacional" (parágrafo J~>). 
Já o parágrafo 49 dispõe que, no caso de afre­
tamento, deverão os respectivos armadores 
dar preferência "aos navios de sua própria 
bandeira e, na falta destes, em primeiro lu­
gar a navios da outra bandeira". 

Os artigos 111 e V estipulam, respectivu­
mente, que a implementação das normas 
contidas no Convênio em apreço não deverá 
acarretar "discriminação de c<~rga nem oca­
sion;Jr espera dos embarques superior a 
quatro dias para os produtos perecíveis e de 
fácil deterioração e de dezoito dias para as 
demais. cargas", nem encarecer os fretes ou 
afetar o intercâmbio entre ambos os p·aises. 

Para facilitar a ap!icaçJo do presente ato 
internacional. é previsto. nos artigos VI e 
XV, a elaboração de um Acordo de Tarifas e 
Serviços. Mencionado acordo deverá ser 
negocíudo entre o armadores brasileiros e 
peruanos e "atenderá aos diversos aspectos 
do transporte marítimo brasileiro e 
petuano 

E previsto, no artigo VI, a constituição de 
uma· Conferência de Fretes. que "agrupe os 
armadores de ambas as bandeiras'', 

O artigo VIU dispõe que só poderá reali­
zar o transporte de cargas entre os portos 
da.s duas Nações os armadores autorizados 
pelos respectivos governos e aqueles dos 
paises membros da AlALC que tenha sido 
devidamente autoriLados. 

O Acordo de Tarifas e Serviços terá por 
objetivo nào só organizar o tráfego maríti­
mo de modo eficiente e econômico, mas tam­
bém, criar uma tarifa de fretes "com base 
em um sistema completo de classificacUo das 
cargas" (artigo X(). 

O artigo XV/l fixa o papel das"autori~ 
dade<:> marítimas competentes" no 
cumprimento das cláusulas da presente 
Tratado. Suas atribuições serão, essen­
cialmente, de fiscalização e controle do 
"grau de participação dos armadores e da 
bandeira no tráfego previsto no presente 
Convênio". 

No artigo XXVJl é prevista a realização 
de reuniões de consulta entre as autoridades 
marítimas dos dois países, para facilitar a 
aplicação das disposições contidas no Con~ 
vênia. O transporte, por via fluvial, é 
excluído da regulamentação fixada pelo 
Acordo ora sob nosso exame. 

Finalmente, prevê o anigo XXX que o 
Convênio em apreço e respectivo 
Regulamento poderão ser revistos ou 
modificados na medida que se torne neces-
sário. 

Acreditamos que o presente Acordo 
constitui mai.~ uma vitória da hábil política 
que vem sendll desenvolVida pelo governo 
brasileiro em matéria de fretes interna~ 

em prática. as dis­
nerrmil·lfao não só 

· 1~~~~~~~ e regularidades 
n entre as duas na~ 

criar um sistema de tari· 
f as justas e Isto trará, como via de 
conseqüência. o fortalecimento das respecti­
vas marintws mercantes e contribuirã, 
sobremaneira. para o incremento e diversifi­
cação das relaç:ões económicas e comerciais 
entre os dois países. 

Acrescente-se que o desenvolvimento das 
relações comerciais com outros países do 
hemisfério são de vital importância para a 
nação brasileira no momento em que nos 
lançamos à conquista de novos mercados. 
Um ajuste internacional que, como o pre­
sente, vem atender, na sua plenitude e em ba­
se de reciprocidade, tanto os interesses 
brasileiros como os interesses peruanos, só 
poderá tnrzer efeitos benéficos e contribuir 
decisivamente para o estreitamento dos fra­
ternais laços de amizade que tradicional­

. menle nos têm unido à nação-irmã. 
Diante do exposto, opinamos pela apro­

vação do Convênio, ora sob nosso exame, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
anexo. 

Sala das Comissões, em 20 de setembro de 
1973. - Wilson Gonçah·es, Vice-Presidente, 
no exercício da Presidência - Lourival 
Baptista, Relator - Accioly Filho - Maga~ 
lhàes Pinto - Amaral Peixoto - Dínarte 
Mariz - Carlos Lindenberg - Nelson Car­
neiro- Arnon de Mello. 

PARECER N"' 49S}de 197'3 

Da Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas 

Relator: Senador AJexandre Costa 

De conformidade com o disposto no arti~ 
go 44, item l, da Constituição Federal, o 
Presidente da República submete à 
Consideração do CongreSso Nacional o tex· 
to do Convênio sobre transportes maríti~ 
mos, firmado entre o Brasil e o Peru, em Li~ 
ma, a 12deabrilde 1973. 

2. A Exposição de Motivos que instrui a 
iniciativa presidencial diz, inicialmente, que 
o instrumento foi celebrado em consonância 
com a política brasileira de atribuir priorida­
de às bandeiras nacionais nos transportes 
marítimos. 

Diz, ainda, o aludido documento: 
"Nesse sentido, o artigo primeiro do 

Convênio estabelece que "o transporte 
marítimo das mercadorias objeto do 
intercâmbio comercia[ entre ambos os 
países será obrigatoriamente efetuado 
em navios de bandeira brasileira e 
peruana, incluindo as cargas que rece~ 
bem favor governamental em qualquer 
dos dois países. 

Ao mesmo tempo em que assegura às 
marinhas mercantes dos dois países o 
direito de transportar as cargas que são 
objeto do intercâmbio comercial recipro. 

co, o Convênio admite a cessão de parte 
da quota correspondente a um deles a 
armadores dos países membros da 
ALALC, em compensação a um trata~ 
menta redpr•JCO em outro tráfego de 
intercâmbio. 

O instrume:nto assinado com. o Peru 
consagra, ainda, o direito dos dois palses 
em protegere·:n suas marinhas mercantes 
através da concessão de facilidades que 
thes permitam competir no mercado 
internacional de fretes e atingir participa­
ção crescente no transporte de cargas. 

Destarte, o Convênio representa mais 
um passo na politica de revisão das nor­
mas dos transportes marítimos, com 
base no princípio segundo o qual "o 
intercâmbio bilateral de produtos deve 
ser acompanhado de um intercâmbio 
eficaz de serviços'', bem como de "tari­
fas de fretes adequados e estáveis". 

3. A Câmara dos Deputados, exami­
nando a proposição, concluiu pela apre~ 
sentaçào do pn!sente projeto, que foi aprova~ 
do sem restrições. 

4. Do ponto de vista da politica nacio~ 
nal de transpo,rtes, convém lembrar que o 
mercado internacional de fretes hidroviãríos 
vem apresent10.ndo resultados desfavoráveis 
nos balanços de pagamentos dos paises em 
desenvolvimento. E isso porquanto os países 
desenvolvidos vêm realizando o transporte 
de pouco mais de 28% do volume mundial 
de cargas embarcadas e 75% das cargas 
desembarcadas. Por sua vez, os paises 
subdesenvolv 1dos transportaram cerca de 
63% do total mundial de cargas embarcadas 
e somente 18% desse lotai de cargas 
desembarcadas, por meio de suas importa­
ções. Verifica-se, pois, que não há a desejada 
reciprocidad(; na prestação desses serviços 
internaciona·,s, o que entretaf'lto se realiza 
no setor a(:reo, por meio· da lATA -
Associação Jnternacional de Transportes 
Aéreos. 

Segue-se que, das reuniões da LJNCT AD 
- Conferência das Nações Unidas para o 
Comércio e Desenvolvimento - vários paí­
ses do "terceiro mundo" vem adotando 
medidas para çontrariar as tendências 
aludidas acima, uma vez que as conferências 
de fretes marítimos das companhias de 
navegação demonstraram ineficácia para 
realizar essa reciprocidade. 

A SUNAMAM Superintendência 
Naçional de Marinha Mercante - vem 
adotando providências para equilibrar nos­
so balanço de pagamentos nesse tópico de 
fretes internacionais. Desde 1959, o Decreto 
n"' 47.225 ~.mais recentemente, a Resolução 
n"' 2.995, de 30 de maio de !967. regulamen­
taram a matéria. 

Por esses diplomas, pretendeu~se, primei­
ro, garar.tir o frete e. em segundo lugar, 
desenvolver a constrt!ção naval, por meio de 
"encomendas.incentivos". Essa, em outras 
palavras, a tese brasileira, ou seja, que a 
prestação de serviços marítimos interna~ 
cionais 1:onstitui uma atividade com~rcia\, 
que deYe ser regulada por meio de com•ênios 
bilaterais, como esse que ora examinamos. 
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Com efeito, nas "Metas e Bases para a 
Ação do Governo", de setembro de 1970, 
verifica·se (pág. 250) que, entre os objetivos, 
no período de 1970/73, wntam·se: 

"Maior participação da bandeira 
brasileira no transporte de seu comércio 
e contenção substancial de dispêndios 
nos itens "serviços" e na conta de "invi­
síveis" cio balanço de pagamentos." 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação 
do presente projeto de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, em 26 de setembro de 
l~J7l - Luiz Ca ... alcante, Presidente, even­
tual. - Alexandre Costa, Relator- Dinarte 
Mariz- Lenoir Vargas. 

PARECER :-1'496, DE 1973 
Da Comissio de Economia 

Relator: Senador Jessê Freire 

Com a Mensagem n~> 181, de 7 de junho de 
1973, o Senhor Presidente da República 

submete à consideração do Congresso Na· 
cional o texto do Convênio sobre Trans­
portes Marítimos, firmado entre os gover­
nos brasíleiro e peruano, em Lima, a 12 de 
abril de 1973. 

Anexa à Mensagem Presidencial, E~posi· 
ção de Motivos do Senhor Ministro de Esta­
do das Relações Exteriores, assim justifican­
do o citado Convênio: 

"2. O instrumento foi celebrado em 
consonância com a política brasileira de 
atribuir prloridade às bandeiras nacionais 
nos transportes marítimos. Nesse sentido, 
o artigo primeiro do Convênio esta­
belece que "o transporte marídmo das 
mercadorias objeto do inercâmbio comer· 
cial entre ambos os países será 
obrigatoriamente efetuado em na"Yios de 
bandeira brasileira e peruana, incluindo 
as cargas que recebem favor governa· 
mental em qualquer dos dois países". 

3. Ao mesmo tempo em que asse­
gura às marinhas mercantes dos dois 
países o direito de transportar as cargas 
que são objeto do intercâmbio admite a 
cessão de parte da quota correspondente a 
um deles a armadores dos paises membros 
da ALALC, em tompen!Jaçào a um tra­
tamento reciproco erp outro tráfego de 
intercâmbio. 

4. O instrumento assinado com o 
Peru consagra, ainda, o direito dos dois 
países em protegerem suas marinhas 
mercantes através da concessão de 
facilidades que lhes permitam competir no 
mercado internacional de fretes e atingir 
participação crescente no transporte de 
cargas. 

5. Destarte, o Convênio representa 
mais um passo na po1ítica de revisão das 
normas dos transportes marítimos com ba~ 
se no princípio segundo o quaJ .. o iqter­
dmbio bilateral de produtos deve ser 
acompanhado de um intercâmbio eficaz 
de servíto", bem como de ~·tarifas de fre-. 
tes adequadas e estáveis." 

Em suas linhas gerais, o Convênio 
consiste: 1 ~) Em um tratamento dt tal 
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forma que a totalidade dos fretes auferidos 
seja d\v .dído em partes iguais entre as ban­
deiras dos dois países, tanto em um sentido 
do tráfe~o quanto no outro; 

2~) Caso um dos. países não se encontre 
eventualmente em condições de executar o 
transporte, este deverá, sempre que possível, 
ser feito em navio do outro, independen­
temente lia divisão em partes iguais da totali­
dade do~ fretes; 

J9) Ü') dois países poderão autorizar a 
cessão por armadores de sua bandeira de 
parte do ~.:orresponde:nte a sua quota de 50% 
(cinqüentJ por cento) a armadores dos 
pafses membro~ da ALALC, em compen­
sação a um tratamento recíproco em outro 
tráfego dt: intercâmbio, sendo que, tal ces­
são não invalida as responsabilidades da~ 
duas nações nos termos do Convênio. 

Cabe ressaltar que os transportes a granel 
de petróleo e seus derivados, bem como os 
de minéri(JS a granel, ficam excluídos do 
Convênio, 

A nossa Balança Comercial com o Peru 
tem sido deficitária. ou seJa, temos importa­
do mais do que exportado. Tendo em vista 
que cabe ao importador designar 0 

tranf\portador da mercadoria e que, dos to­
tais dos fretes auferidos pela Bandeira brasi­
leira, 59% (cinqüenta e nove por cento), em 
média. foram produzidos por navios afreta­
dos em que o Brasil lucra apenas 10% (dez 
por cento) nJ uti!tLaçào dessas embarcações, 
não con:.iderarnos este Convênio muito 
vantajoso para o Brasil, do ponto de vista de 
consórcio exterior. Seria muito mais adequa­
do se efetuado com países recepientes do 
potencial de nossas exportações. 

NoS sabemos que a luta pela conquista 
dos fretes marítimos tem sido e será sempre 
árdua, porém a criação do Bureau de &tu­
dos de Fretes em outubro de \971- resulta­
do da nova política brasileira de fretes 
marítimos - tem proporcionado maiores 
participações do Brasil na receita de fretes 
pagos em rel<tção ao nosso comércio exte­
rior, ou seja 35,!% em 1969, 37,6% em 1970, 
42,0%em 1971 e43,0%em 1972, 

Assim sendo, somos pela aprovação do 
texto do Convênio, nos termos do presente 
projeto de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, em 27 de setembro de 
1973.- Senador Renato Franco, Presidente, 
eventual - Senador Jessé Freire, Relator­
Senador Teotôqio Vilela - Senador Hei~ 
vídio Nunes- Senador Geraldo Mesquita -
Senador José Augusto. 

PARECER N' 497, DE 1973 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo 1111 29, de 1973 (nl' 119-8/73. 
na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Danton Jobim 

A Comissão apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n'l 29, de 
1973 (n11 I 19-B/13, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Acordo Co­
mercial firmado entre o Governo da Repú~ 

blic..l Federativa do Brasil e o Governo da 
República Árabe do Egito, no Cairo, a 31 de 
janeiro de 1973. 

Sala das C omis.sões, em 28 de setembro de 
1973. - Carlos Lindenberg. Presidente 
Danron Jobim, Relator - José Augusto 
Jost Lindoso- Cattete Pinheiro. 

Al'iEXO AO PARECER 
N•497, DE l973 

Redação final do Projeto de Decreto 
Le2islativo ttl> 29. de 1973 (n~ 119-B/73, 
ntl Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos termos do art. 44, inciso l, da 
Constituição. e eu, , Presidente 
do Senado Federal. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
!';o , DE !973 

Aprota o texto do Acordo Comercial 
entre o Governo da República Fed~ratha 
do Brasil e o Governo da República Árabe 
do Egito, firmado no Cairo, a 31 de janei­
ro de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 11' E aprovado o texto do Acordo 
Comercial entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica Árabe do Egito, firmado no Cairo, 11 
31 de janeiro de 1973. 

Art. 2~' Este Decreto Leghlativo entra 
em viga .. na data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário. 

PARECERES 
N~>s 498 E 499, OE 1973 

Sobre o Projeto de Decreto Le~islativo 
n~' 31~ de 1973 {n~' 120-B, de 1973, na Cá· 
mar.a dos Deputados}, que .. aprova o tex­
to do fnstrumento de Emenda à Constitui­
ção da Organizaçio Internacional do Tnt­
ba1bo. adotado em Genebra, a l2 de junho 
de l97Z, por ocasião da qUinquasésima~sé­
tima sessão da Conferência-Geral da Or­
ganização Internacional do Trabalho". 

PARECER N'498, DE 1973 
da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Arnon de Melo 

Nos termos do disposto no artigo 44, item 
I, da Constihúcão, o Senhor Presidente da 
República submete à apreciação do Congres­
so Nacionat, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Sr. Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores e de parecer do Consultor 
Jurídico do Ministério do Trabalho e Previ­
di:ncía Social, o texto do instrumento de 
Etnenda à Constituição da Organização In~ 
ternacional do Trabalho adotado em Gene­
bra, a 22 de junho de 1972, por ocasião da 
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qüinquagésima-sêtirna sessão da Conferên­
cia Geral da Organização Internacional do 
Trabalho. 

Escalarece o Sr. Ministro, na mencionada 
Exposição de Motivos, que a modificação in­
troduzida pela Emenda em apreço visa a au­
mentar o número de membros do Conselho 
de Administração da Organização Interna­
cional do Trabalho. Ainda segundo o Sr. Mi­
nistro, existe atualmente uma tendência ge­
neralizada no sentido de ampliar o número 
de participantes nos órgãos diretivos dos or­
ganismos internacionais, a fim de permitir a 
inclusão de representantes de países em d~ 
senvo\vímento, concedendo-lhes desta for­
ma, maior poder decisóriQ e expressão polfti­
canos foros mundiais, 

O Consultor Jurídico do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social, no parecer 
anexo ao presente projeto de decreto legis~ 
!ativo, declara: 

"Nada temos a opor à ratificação do 
instrumento, ainda mais quando será 
uma maneira de efetuar composições no­
vas, para efeito, talvez até, de inclusão 
do Brasil." 

Os fins e objetivos colimados pela Orga­
nização Internacional do Tiabalho encon~ 
tram-se conSubstanciados na chamada "De­
claração de Filadélfia", adotada pela 26• 
Conferência Geral daquele organismo, rea­
lizada em Filadélfia, em lO de maio de 1944. 
Referida "Declaração" enuncia os quatro 
princípios fundamentais que norteiam a Or~ 
ganização: 

a) o trabalho não é uma mercadoria; 
b) a liberdade de expressão e de associa~ 

çâo é uma condição indlspensãvel a um pro~ 
gressoininterrupto; 

c) a penúria, seja onde for, constitui um 
perigo para a prosperidade geral; 

d) a luta contra a carência, em qualquer 
nação, deve ser conduzida com infatigável 
energia, e por um esforço internacional 
cont{nuo e conjugado, no qual os repre~ 
sentantes em igualdade com os representan­
tes governamentais, participem de discus­
sões livres e de caráter democrático, visando 
ao bem comum. 

Comentando os objetivos da Organiza­
ção, dizem Durand e Jaussaud: 

.. Essas afirmações definem os três mo­
tivos. inspiradores da criação da OIT: a) 
um sentimento de justiça social, por exis­
tirem, ainda, condições de trabalho que 
implicam, para um grande número de 
pessoas, em miséria e privações; b) o 
perigo da injustiça socía(, para a manu· 
tençâo da paz, em vista do descontenta­
mento que gera; c) a similaridade das 
condições de trabalho na ordem interna­
cional, a fim de evitar que os esforços de 
certas nações desejosas de melhorar a 
sorte dos seus trabalhadores possam ser 
obstados pela não-adoção, por outros 
países, de regimes de trabalho realmente 
humanos. É que a ação da OIT não terâ 
a concepção universal a que visa, se não 
alcançar a grande maioria dos seres hu­
manos." (Traité de Droit du Travail, 

1947. vol. [, pgs, 278 e 279, aplud 1nstitui­
ÇÕe5 do Direito do Trabalho, vol. 111 -
pg. 377- Arnaldo S..ssekind). 

Verifica-s.e, pois,* o espírito inspirador 
da ação do orga.nn~· _ -·_.ievestido do mais alto 
sentimento de j;9· e humanidade, visan­
~o ~ assegi!:'.• · - universal, através da 
JUStiça soei __ ~-)~ __ 

O Cons o de Administração é o órgão 
colegiado que administra a OIT, promove o 
cumprimento das deliberações da Conferên~ 
cia, supervisiona as atividades da ReParti~ 
ção Internacional do Trabalho, designa o 
Diretor-Gerai dessa repartição, fixa a ordem 
do dia das sessões da Conferência, elabora o 
projeto de Orçamento da Organização e cría 
comisSões eSpeciais para o estudo de proble­
mas específicos. 

O § 19 do art. 79 da Constituição da OIT, 
regulamentador da estrutura do menciona~ 
do órgão dispõe que o mesmo serã compOs­
to de 48 pessoas, sendo: 

- vinte e quatro representantes dos gover-
nos; 

-doze representantes dos empregadores; 
-doze representantes dos empregados. 
Mencionada composição é oriunda de um 

Instrumento de Emenda à Constituição, 
adotado pela 46• Sessão da Conferência In~ 
ternacional do Trabalho, realizada em Gene~ 
bra, em junho de 1962. Submetida à aprecia~ 
ção Legislativa, foi devidamente aprovada 
através do Decreto Legislativo nq 51, de 
1964, e promulgada pelo Presidente da Re­
pública, pelo Decreto 62.153, de 19 de janei­
rode 1968. 

A Emenda. ora sob apreciação do Con­
gresso, dispõe, em seu artigo }q, que o núme­
ro total de membros do órgão passará a ser 
de 56, distribuídos da seguinte maneira: 

-18 representantes dos governos; 
- 14 representantes dos empregadores: 
- 14 representantes dos empregados. 
No que tange ao modo de nomeação dos 

representantes governamentais, o artígo tq 
da Emenda visa a alterar o parágrafo 29 do 
artigo 79 da Constituição da OJT, de modo 
que; 

"Dos vinte e oito representantes dos 
governos, dez serão nomeados pelos Es­
tados-Membros de maior importância in. 
dustrial e dezoito serão nomeados pelos 
Estados-Membros designados por esse 
fim pelos delegados governamentais dl 
Conferência." 

Se considerarmos que os países em vias de 
desenvolvimento constituem a maioria dos 
"Estados-Membros" da Organização, .che~ 
garemos à conclusão que a Emenda propos­
ta só poderá beneficiá-los, pois aumentará 
sensivelmente a sua representação no seio 
do Conselho de Administração. 

Quanto à entrada em vigor da Emenda, re~ 
za o parágrafo 29 do artigo Sq: 

"Este instrumento de emenda entrará 
em vi~or de acordo com as disposições 
do artigo 36 da Constituição da Organi­
zação." 

Dispõe referido artigo: 

..As emendas à presente Constituição, 
aceitas pela Conferência por dois terços. 
dos votos presentes, entrarão em .vigor 
quando forem ratificados por dois terços 
dos Estadmo-Membros da Organização, 
incluindo cinco entre os dez represen~ 
tantes do Conselho de Administração co­
mo sendo os de maior importância in­
dustrial, de acordo com o djsposto no 
art. 5P, parágrafo 3o;o, da presente Cons­
tituição," 

No que compete a esta Comissão exami­
nar, nada há que possa ser oposto à ratifica~ 
çào do texto, c~laborado com observância de 
todas as formalídades legais e protocolares 
pertinentes e atendendo, ainda, às fórmulas 
usuais de codtficação do Direito Internacio­
nal. 

Ante o exp-:>sto, opinamos pela aprovação 
do."lnstrumento da Emenda à Constituição 
da Organização Internacional do Traba­
lho", nos termos do presente Projeto de De­
creto Legisla:ivo. 

Sala das Comissões, em 20 de setembro de 
1973.- Wilson Gon~alves, Vice~Presidente, 
no exercício da Presidênda - Amon de 
Mello, Relator- Mapthies Pinto- Lourl­
l'al Baptista - Dinarte Mariz - Carlos Lin­
denberg- Nelson Carneiro - Amaral Peixo­
to. 

PARECER N'499, DE 1973 
Da Comissio de Legislação Social 

lefator: Senador Franco Montoro 

Esta Comissão é chamada a opinar sobre 
o ~rojeto de Decreto legislativo n9 31, de 
1973, que aprova o texto do Instrumento de 
Emenda à Constituição da Organização 
Internaciünal do Trabalho, adotado em 
Genebra, a 22 de junho de 1972, por ocasião 
da Quinquagêsima~sétima sessão da 
Conferên;ia Geral da Organização Interna­
cional do Trabalho. 

Referido projeto teve origem na Mensa­
gem Presidencial nq 237, de 1973, através da 
qual o Presidente da República encaminhou 
ao Cont;resso Nacional, acompanhado de 
Exposiçf,o de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Relações Exteriores e de pare­
cer do Consultor Jurídico do Ministério do 
T rabalh D e Previdência SociaVo texto do 
ato internacional em questão, 

Por força do disposto no artigo 44, item I, 
da Con'itituiçào, ê de competência exclusiva 
do Congresso Nacional; 

"resolver definitivamente sobre ostra~ 
tados, convenções e atos internacionais 
cele.-brados pelo Presidente da Repúbli~ 
ca." 

Na Câmara dos Deputados, o Acordo ora 
sob nessa exame foi devidamente aprovado, 
após teceber parecer favorável das Comís­
sões de Relações Exteriores, Constituição e 
J ustíçJ. e Trabalho e Legislação Social. 

Nesta Casa do Congresso, a douta Comis­
são de Relações Exteriores, depois de discor­
rer sobre os fins e objetivos colimados pela 
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UrganiJ.açào. sobre as funções do Comelho 
d..: Admtntstração e sobre as alterações a 
,;.~.:ro.:rr. introduLidas na Constituição do 
Orpanii'>tt10 pelo presente Ajuste, conclui seu 
rc:n:cer opinando pda aprovação do texto, 
roi~ o mesmo só poderá beneficiar os países 
em via de desenvolvimento, vez que "aumen­
t<H 5 sc:mivelme.nte a sua representação no 
~c1o do Conselho de Administração." 

,\ Organização Internacional do Traba­
lho te'. e 'lUa origem na Conferência de Paz, 
rcun dd em Paris, em 1919, aois meses apósj 
a a~~inatura do armistício que pôs fim à 
Primt.'lta Guerra Mundial. Foi então institui­
da ur;1;.1 Comiss.ão para estudar a legislação 
internacwnal do trabalho. Esta Comissão 
decidiu el<>honu a Constituição de um 
mgJn1smo internacíonal que seria incumbi· 
J<1 de examinar os problemas atinentes às 
relo.~çõe.., trabalhistas e ajudar a resolvê-tos. 

A. parte fmal do Preâmbulo da Constitui· 
(Jo dll Organismo dispõe: 

".\~ Altas Partes Contratantes, movi· 
das por sentimento de justiça e humanida­
de e pelo desejo de assegurar uma paz 
mundial duradoura, visando aos fins 
enunciados neste preâmbulo, aprovam a 
pres~:nte Constituição Internacional do 
Tr<:tbalho." 

O mandato que os Estados·Membros 
con..:cdi:.m1 à organização nascente era am· 
pl<~ c Jmb1cioso nos seus objetivos. O 
ortt~ ni.~n:o deveria ajudar os países a 
~st~bckccr uma paz mundial duradoura, 
fund:1dJ. nos princípios de justiça social. 
bte fim deveria ser atingido através da 
proposição de medidas que viessem a melho­
r<:~r a~ condições de vida e de trabalho dos 
ht)m~m 'la face da terra. Dentro deste 
qu.J.dr~l. duas seriam as funções principais 
do órgdo: colher e difundir ·ínformações 
snbr~ J.!; condições de trabalho e fixar nor­
Ma<. trdbathistas internacionais. Surgiria, a 
partH daí. o Direito Internacional do 
Trabalho, novo ramo do Diq;ito lnterna­
cwnal PUblico "que tem por finalidade a 
reg.ul.1memaçào internacional das condições 
de tr..tba.ho e dos problemas que Jhe são 
com:·u)s, visando i universalização dos 
prin..:ípios nos quais se devem estear a Justi· 
ça Sociill ~ a dignificação do homem que 
tralMii'.a" St:gundo Arnaldo Sussekind, in 
InstJ!UJÇ<.l<!~ de Direito do Trabalho- tomo 
111 - pág. 351 e seguintes: 

"Os fundamentos do Direito Interna~ 
..::inna! do Trabalho concernem a razões 
de ordem econômica, de índole social e 
de car:íter técnico." 

Motivos de ordem econômica impõem, 
inques.tionavelmente, a necessidade de ser 
nivelada, tanto quanto possível, no ~ampo 
intern<lclona!, o custo das medidas sociais de 
proh:çào do trabalho, a fim de que os Esta­
dos qu..:: as tenham adotado, através desiste· 
mas comr!e•.os e tutelares, não sofram, por 
esta raEão, no1 comércio mundial, a indeseiá· 
vel corh.::.lrr\!ncJa dos países que detém 
produçJo mai!< barata pelo fato de que não a 
oneraram com os encargos de caráter social. 

Reconhecendo, embora, a importância dos 
aspectos econômicos que fundamentam a 
existência do Direito Internacional do 
Trabalho, afigura-se-nos, todavia, que !tt'U 
prindpal esteio é de caráter social e concerne 
à universalização dos princípios de Justiç~ 
Social e da dignificação do trabalhador. E 
certo que razões de ordem econômica 
constituiam sério obstáculo à consecução 
desses ideais, mas são exatamente esses 
ideais que Configuram a fina1idade prepon­
derante do direito universal do trabalho. 

Por seu t1.1.rno, razões de carâter técnico 
fundamental, igualmente, embota em plano 
secundário, o Direito Internacional do Tra~ 
balho. As Convenções e Recomendações ela­
boradas pelas sessões da Conferência Inter~ 
nacional do Trabalho, bem como os estudos 
e investigações empreendidas pela Organiza­
ção lnternacíonal do Trabalho, constituem, 
assim, preciosos subsídios para a elabora· 
ção, nos diversos países, dos sistemas e nor· 
mas legislativas sobre a matéria. 

A OIT, como os demais foros interna~ 
cionais, não poderia deixar de ser influen­
ciada petas profundas convulsões que sobre· 
vieram, na face do globo, após a J Grande 
Guerra. O Presidente FrankHn Roosevelt, 
traduzindo as apreensões de todos os povos 
amantes da paz e de liberdadt). profunda· 
mente chocado com as doutrinas totalitárias 
que campeavam. na Europa e acabaram por 
levar a humanidade e a uirr segundo confli­
to mundial, proferiu, em janeiro de, 1941, o 
famoso discurso das quatro liberdades no 
qua~ enfatizou que "os alicerces da digni­
dade humana e da segurança social só esta· 
nam assezurados se o mundo de pó:..-guer­
ra garantisse efetivamente a liberdade de pa· 
tavra e de expressão, a liberdade de crença 
religiosa, a liberdade para viver isento da 
miséria, sob o influxo de acordos econômicos 
ínternscionais que garantam aos habitantes 
de todas as nações a vida sã dos tempos de paz 
e a liberdade para viver isento de medo." 

Constatando a necessidade de rever e am· 
pliar os princípios gerais que norteayam a 
ação do organismo, foi convocada, em !944, 
a 2~ Conferência da OIT. Foi então apro· 
vada uma "Declaração referente aos fms e 
objetivos da Organização Internacional do 
Trabalho", a qual, além dç reafirmar os 
"princípios fundamentai.:> sobre os quais re· 
pousa a Organização", acrescentou: 

''A Conferência, convencida de ter a 
experiência plenamente demonstrado a 
verdade da declaração contida na Cons­
tituição da Organização lnternacional 
do Trabalho, que a paz, para ser Jura· 
doura, deve assentar sobre a justiça 
social, afirma que: 

a) todos os seres humanos de qual· 
quer raça, crença ou sexo, têm o direito 
ele assegurar o bem-estar material e o de­
senvolvimento espiritual dentro da liber­
dade e da dignidade. da tranqüilidade eco-. 
nômica e com as mesmas possibilidades; 

b) a realização de condições que per­
mitam o exercício de tal direito deve 
constituir o principal objetivo de qual­
quer politica nacional cu internacional; 

c) quaisquer planos ou medidas, no 
terreno nacional ou internacional, máxi­
me os de carâter econômico e financeiro, 
de •em ser considerados sob esse ponto 
de vista, e somente aceitos quando favQ­
recerem, e não entravarem, a realização 
desse objetivo principal: 

d) compete à Organização Interna. 
cional do Trabalho apreciar, no domínio 
internacional, tendo em vista tal obje­
tive, todos os programas de ação e medi­
das de caráter econômico e financeiro; 

e 1 no desempenho das funções que 
lhe são confiadas, a Organização inter­
nacional do Trabalho tem capacidade 
parB incluir em suas decisões e recomen· 
daç(•es quaisquer disposições que julgar 
comenientes, após levar em conta todos 
os fatores econômicos e financeiros de 
~nter"!sse." 

Da.,.id Morse, Direlor-Gefal da OIT 
por mai> de 20 anos. ao discursar, na Uni~ 
vcrsidade de CorneU, sobre o papel a ser 
desempenhado pelo organismo na comuni~ 
dade internacional, definiu ~ (cinco) áreas 
prioritár.as: 

- pla.1 ilicaçào, em escala mundial, para 
favorecer o progresso econômico e social; 

- programa mundial de emprego; 
-desenvolvimento das ínstituições de 

caráter social; 
- melfori<l das condiçÕe$ de trabalho e 

de vida; 
- direi.os humanos e paz mundial. 
(L 'Origme et L ~Evo/ution de I'OJT et son 

róle dans ta communauté mondiale - pág. 
!1.5 c seguintes). 

Nos dias atuais, e sobretudo em razão do" 
sur_giment<.' no cenârío internacional de inú· 
meros Estados independentes que ainda se 
encontram num patético estado de subdesen· 
vo!vimento, a Organi~:açào Internacional do 
Trabalho h:m dedicado especial atenção ao 
problema d::~ pobreza no mundo. A respeito, 
achamos oportuno lembrar as conclusões do 
Memona!. apre<>entado pel<:~ Direção Geral 
do organismo, à quinquagésima quarta reu· 
n.1ão da ConferênciaJnternacional do Traba· 
!h o~ 

''A mais importante destas questões é a 
relatlva ~~o grau de prioridade que deve 
ser concedido, no plano nacional e inter· 
nacional, às políticas destinadas a elevar 
a um nívtl tolerável os níveis de vida dos 
membros menos favoret..idos da soei~ 
da de. 

Lm número considerável de pessoas 
"ivcm no mundo em condições que só 
podt:m ser qualificadas de deploráveis e 
degradantc:s. No meu entender, a ele· 
vw.,ào dos niveis de "ida, pelo menos até 
um nível mínimo s.ufici.e,te, deve ser a 
meta principal de toda ,...olftica econô· 
mica c social. 

Em todo caso, procurei demonstrar 
neste Memorial que aqueles dois obje­
IJvos, de promover o crescimento econômi­
co e de elevar os níveis de vida dos menos 
favorecidos, podem e devem ser hamoniz&­
dos se se deseja lograr um progresso eco-­
nômico e sociJal real e equilibrado. 
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A sujeição do sodal ao econômico não so· 
mente é contrário aos princípios propug­
nados pela O IT, mas também ameaça a 
própria eficiência do esforço total de 
desenvohimento. Do conseguinte, em 
todos os países, inclusive naqueles que se 
encontram nas primeiras fases de desen­
volvimento, é possível atê certo ponto 
adotar as medidas necessárias para ele­
var os níveis de vida dos grupos menos 
privilegiados e garantir~lhes un1 maior 
grau de proteção." 
(Pobreza y Niveles Mínimos de Vida­
Papel de la O.LT.- memoria dd dire­
tor general a la Conferencia interna· 
cional dei Trabajo .:___ Genebra 1970 -
págs. 132 a 133). 

Como bem definiu a douta Comissão de 
Relações Exteriores: 

"O Conselho de Administração é o ór­
gão colegiado que administra a OlT, 
promove o cumprimedto das delibe­
rações da Conferência, supervisiona as 
atividades da Repartição Internacional 
do Trabalho. designa o Diretor-Geral 
dessa Repartição, fixa a ordem do dia 
das sessões da Conferência. elabora o 
projeto de orçamento da organização e 
cria comissões especiais para o estuda de 
problemas específicos.'' 

O Instrumento da Emenda sob nosso exa­
me visa a alterar os parágrafos ! ~e 29, do :lr­
tigo 7, da Constituição da OIT, a fim de am­
pliar o número de membros do Conselho .de 
Administração e conceder aos países em via 
de desenvolvimento maior poder decisório e 
expressão política dentro do organismo. 

Mencionado Conselho, atualmente 
composto de 48 representantes, passará a ter 
56 membros assim distribuídos (artigo lq da 
Emenda): 

- 2g representantes dos governos (atual­
mente 24); 

- 14 representantes dos empregadores 
(atualmente 12}; e 

- 14 representantes dos empregados 
(atualmente 12}. 

No que diz respeito ao modo de nomeçào 
dos representantes governamentais, dez 
continuarão a ser nomeados pelos Estados 
membros de maior importância industrial, 
porém dezoito {atualmente l4._passarào a ser 
nomeados pelos Estados Membros desig­
nados para esse fim pt:Jos delegados gol'er­
namentais da Conferência (artigo \9 
Emenda). 

O que se infere é que, com a adoção da 
presente Emenda, os chamados "Estados de 
maior importância industrial" passarão a 
ter uma menor participação relativa no seio 
do órgão. Nestas condições, o instrumento 
em apreço sô poderá vir a benefidar paises 
que, como o Brasil, ainda não integram o 
grupo dos "Estados de maior importância 
industrial": 

Ante o exposto, não poderíamos deixar de 
louvar a iniciativa e opinar pel<J aprovação 
do "[nstrumento de Emenda à Constituição 
da Organização Internacional do Traba-

lho", nu forma do presente Projeto de De­
creto Legislativo. 

Sala das Comissões. em 27 de setembro de 
1973. - Heitor Dias, Vice-Presidente, no 
exercício da Presidência -Franco 1\tontoro. 
Relator- Guldo M.ondin- Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida 
pelo Sr. !~-Secretário. 

É lida a seguinte: 

Em 28 de setembro de 1973 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
b.ce!ência que me ausentarei do País, a par­
tir de \9 de outubro, a fim de integrar a 
Delegação Brasileira à XXIII Assembléia 
Geral da União Internacional dos Organis­
mos Oficiais. de Turismo, que se realizará, 
em Caracas, Venezuela. 

Atenciosas saudações. Lourival 
Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Adalbuto Sena)­
A Presidência fica ciente. 

Sobre a mesa, oficio que ... ai ser lido pelo 
Sr. 1"-Secretârio. 

Ê lido o seguinte: 

Brasi\ia, 27 de setembro de 1973 

Excctentissimo Senhor 
Senador Paulo Tôrres, 
OD. Presidente do Senado Federal. 

Devendo realizar-se em Genebra. de 22 a 
26 do próximo mês de outubro, a ll3• 
Reumão do Conselho da União lnterparla­
ment<H, .apraz-nie so[icitar a Vossa Excelên­
cia a designação de um membro integrante 
da respectiva Delegação. 

A escolha deverá recair em Senador do 
M DB filiado ao Grupo BrasHeiro, nos ter­
mos do q 1"' do artigo 32 de seu Estatuto. 

Queira Vossa Excelência aceitar os protes~ 
tos de consideração. - Tarso Dutra, 
Senador-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
Em atendimento ao expediente lido, desig~ 

nu o nobre Senador Danton Jobim. 
O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­

O Sr. J9~Secretârio procederá à leitura de 
l1f\cio encaminhado à Mesa pelo· nobre 
Uda Pctrônio Portella. 

É lido o segu·il'te: 

OL n• 040(73-LG 
27 de setembro de 1973. 

Scnhur Presidente, 

:-.Jos termos do Artigo 65 do Regimento 
Interno. tenho a honra de indicar a Vossa 
Excelência· o no"me do Senhor Senador Luís 
de Barros, para preenchimento das vagas, 
na Comi~sào de Saúde, como titular, e na 
C ,,mis.sào de Transportes, Comunicações e 
Obra'i PUblicas, como Suplente, decorrentes 
do fa\ecímento do eminente Senador Duarte 
Filho. 

Aproveito a oportunidade para renov~r a 
Vossa Excelência os protestos de c\e\1-ada 
estima e distinta consideração. - Senador 
Petrônio Portella, Líder do Governo. 

O SR. PRESIDENTE ( Adalberto Sena) -
Com referência ao expediente !idb. designo 

o nobre Sr. Senador Luís de Barros. para 
Titular da Co·.nissão de Saúde e Suplente da 
Comissão de Transportes, Comunicaç0e~ e 
Obras Públicas. 

O SR. PRESIDENTE l Adalberto Sena l­
Há oradores inscritos. 

Concedo .1 palavra ao nobre Senador 
Danton Jobim, por delegação da Liderança 
do MDB. 

O SR DANTON JOBIM PRO-
NUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE A REVISAO DO ORA-
DOR. SERÂ PUBLICADO 
POSTEft!OMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto S.na)­
Concedo a palavra ao nobre Senadl)r Luiz 

Cavalcante. 
O SR. LCIZ CAVALCANTE lPronuncia 

o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, segundo oS. jornais. tenciona o 
Governo rcduzir de 50 para 25 por cento os 
incentivos fiscais destinados ao rcfliJresta~ 
menta, à pesca e ao turismo. Desse modo. as 
Superintendências do Desenvolvimento da 
Amazônia e do Nordeste recuper<Jriam par­
te dos recursos cujo desvio tanta celeuma 
levantou nas regiões prejudicadas. 

Ainda recentemente, o professor Paulo de 
Tarso de Moraes Souza. Chefe da'Divisào 
de Incentivos Fiscais da SUDENE. teve 
oportunidade de frisar que 

"a distribuição dos benefícios fiscais 
para atender, ao mesmo templl, vúrios 
objetivos vem implicando em substan­
cial diminuição dos recursos des.tinados 
aos investimentos prioritários nas duas 
regiôes problemas do Pais··. 

Demonstrou S. S• que. atingem a 2A bi­
lhões d.e cruzeiros, no fim deste ano. os 
incentivos setoriais subtraidos ao órgJ.o de 
que faz parte, e aduz: 

··considerando que, em mi:'dia, cada 
cruzeiro ativo gera um cruLeno de re­
cursos próprios e de financiamentos, o 
V(l\ume de recursos que deixou de ser 
irvestido na~ regiõc<. m.:n11 . ..; tksen~ 
v)lvidas atinge a Cr.S J.f> hi\h,·'""· <: ,;om· 
p1,1tando-se recursos di\ .:r~m ~ :JJ :; Cr$ 
4,8 bilhÕt:1..'' 

Um dos aspectO!'. danosos dco;s;.~ .;ubtra-· 
çào, segundo ele - palavras de s.s~ -, foi 
que 

"em \966. quando os mce'1Ü\'OS se 
destinavam exclusivamente :.to 'ordeste 
e Amazônia, o Banco do '\i orUc>;te apli­
cou em projeto!'. industriai~ tr~:-. vezes 
mais do que em 1971." 

Particularizando o ca!-o d,l r.:f~oresta­
mt:nto, lembrou o eminente G,nernador 
Ant~nio Carlos Maga\hàc,.,, n:.l Jçrradeira 
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reunião do Conse1ht" Deliberativo da 
SL'DE~E. que de 6 mLl projetos aprovados 
pelo Instituto Brasileiro de Desen­
Vú!vimento floresta!, apenas 10 se destina­
vam ao Nordeste. 

A inda quanto à dispersão dos incentivos, 
a revista Banas, de São PaUlo, em seu núme­
ro de 20 de agosto t~eu este comentário: 

"Para principiar, a SUDENE foi 
burlada. Na melhor das intenções, o 
Governo tentou desviar para o desen­
volvimento do Nordeste 50% dos lucros 
dos oegócios feitos no Centro-Sul. Mas 
logo se mamou uma nova indústria: a da 
capt<tçào de recursos no Centro-Sul, pa­
ra os ínvestir no Nordeste. Essa capta­
çà; passou a custar, desde logo, 30% dos 
incentivos destinados a indústrias e 40% 
dos incentivos destinados a projetos 
agropecuários. feitas as contas, o 
!\ardeste perdeu aí a metade dos re­
cursos que lhe deveriam ser destinados, 
Mui to se fa.lou no assunto, mas nunca 
ninguém o resolveu. O Centro-Sul bur­
lou o Nordeste, ficando com a metade 
do que deveria remeter para cima. 

O que restou ainda foi alguma coisa. 
Mas não tardou que aparecesse a pesca, 
o reOorestamento. a indústria de avia­
ção, o turismo, o PROTERRA, o PJN, 
pedindo uma parcela do bolo. E o bolo 
fo1 dividido, E a cada contemplado cou­
be urna migalha. E os projetos feitos 
ficaram sem recursos para se im­
plantarem totalmente. E os prazos de 
implantação foram sendo prorrogados. 
E a demora de entrada em laboração 
adiou a obtenção de lucros. E isso arrefe­
ceu a confiança tomando outros rumos. 
E o grande sonho da SUDENE estiolou. 
E ap<treceu por aí a palavra "esvazia­
mento", como símbolo de uma situação 
melancólica no Nordeste." 

É con~tJt.açlio irretorquível de que os 
}()()r;;. de mcentivos geridos pela SUDENE 
em I 9ó~ e~tlio hoje reduLidos a 4'9%. Daí, a 
ilaçào do Governador baiano ao enfatizar 
Que se u Brasd cresceu, em 1962, à tax.a de 
4.8% c o Nordeste li de 10,8\i, dez anos de~ 
pois deu-_~c::- uma írwersào - o Brasil subiu 
para 10.4'f- enquanto o Nordeste desceu pa~ 
ra 6,6r::. 

E~pelho de nossa pobreLa é o quadro 
contri!-otador do contingente de maltra­
pilhos, nas Capitai:; nordestinas, que, de dia. 
infestam as !'Uas e, de noite, se aboletam sob 
as marquíses; e me-smo sobre as calçadas a 
cj.m aberto - conseqüéncia do fluxo 
mignttóriv objeto de entrevista, faz pouco, 
do Superintendente-Adjunto do Conselho 
de Desenvolvimento de Pernambuco, Sr. 
Olímpio Galv.lo, que ressalta o agrava­
mento il'lccssante da já desgovernada 
urbaniuçiio dn Recife. Comentando essa 
entrevistu. conclui O Estado de S. PauJo, em 
suaedíçàode 19dejulho: 

.. É uma confissão final de que, en­
quantn ... eg:uirmo~ nestâ política desuma­
na e '>uicrd.J, a~ cidade!'> nordestinas 
conlinvarlo inchundo, inflando d~ ün­
gústw c de miséria." 

• 
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Em conferência na Escola Superior de 
Guerra. em 20 de agosto. o Sr. Ernane 
Oalvê:ls, Presidente do Banco Centrül. as­
sim <>e re-ft·~iu à disparidade entre as nações: 

"Ape~ar de estarem os governos 
cynsckntindo:-;, ;IS diferenças entre os 
países de~envolvido!. e os subdesen­
volvidos continuam aumentando. Hoje, 
enquanw a renda per capita norte­
americana atinge a quase cinco mil dóla­
res, ainda existem muitos países que a 
têm ab;_tixo de 100 dólares, o que revela 
uma espanto1o.a di..,paridade de ríquezas, 
4ue já m1o devcri<\ existir num mundo e 
num sh:ufo que alcançou tanto prO· 
gresso e dvilizaçào." 

Também o ilustre !\1inistro Dellím Netto, 
falando no "Clube dos 20", em Washington, 
verberou o desnível entre países ricos e po· 
bres. Mas. parafraseando o Sr. Galvêas, po· 
demos dizer. por nossa vez. que, no Brasil. 
apesar de estar o Goterno conscientizado, a 
diferen~a entre regiões desenwlvidas e 
subdesentoh·idas coqtinua aumentando. 

Ta! foi, <t1iás, o reparo também feito pelo 
Governador Antónío Carlos Magalhães às 
palavras de comiseração daqueles diligen­
tes Ministro t Presidente pelas chocantes 
disparidades entre nações. 

A propói>Íto de nossas des-igua!düdes re­
gionais Afrânio Melo, diretor do Jornal do 
C'ommércio do Rio de Janeiro, fez esta acura­
da síntese: 

"A verdade. contudo, é que. não 
obstante o empenho em reduzir os desní­
veis de rc=nda e de oportunidades entre as 
regiões do País. os fatos conflitam com 
as teses, os uconte~imentos reagem dian­
te das teorias, e o velho ditado de que os 
rios só cNrem para o mar encontra. a ca­
da instm1te da v1da ftrasileira, motivo de 
afirmuçào, A concentração de investi­
mento.<. no ( 'entro~Sul, sobretudo em 
São Paulo, aumenta continuamente, 
contrariando o próprio desígnio oficial 
de diversificar os pólos de desen­
volvimento e n:du7ir as diferenças de 
renda entre as regiões." 

Praza aos cêus. Sr. Presidente e Srs. Sena­
dore5., sejam mesmo restabelecidos os 
incenl'1vos desviados da Região Nordestina, 
pleito ardoroso e unanimemente defendido 
por todos os Congressistas que integraram 
a Comissão Coordenadora do Nordeste. E 
defendido. outrossim, por muitos e muitos 
esclarecidos homens do Cenlro-Sut como o 
editorialista de Banas, para quein urge "re~ 
gar e adubar a SUDENE. a fim de que e!a 
dê menos sor1hos e mais frutos." 

E os incentivos fi.~cais são excelente 
adubo. 

Era o que lhes tinha a diLer. Sr. Presidente 
e Srs. Senadores. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
Tem a pala.vra o nobre Senador Lourival 

Baptista. 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronun­

. cía o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs-. Senadores: 

No dia 4 deste mês, os prefeitos dos Muni­
cípios do Vale do Japaratuba, no Estado de 

Sergi"e, reuniram-se com o Goverr1ador 
Paulo Barreto de Menezes, quando foi fir­
mado entre o Governo do Estado - através 
do Conselho de Desenvolvimento de Sergipe 
{C01'\ DESE) - e as prefeituras daquela re­
gião, convênio visando o estudo e a solução 
dos problemas comuns daquelas municipa~ 
\idades. Nesse convênio, o Estado de Ser­
gipe se comprometeu a prestar, por intermê­
dio do CONDESE, àqueles municípios, as­
sistênc;a para a execução de serviços contá­
beis e !inanceiros; orientação às Prefeituras, 
quanto às modalidades de licitação pública; 
treinamento e execução de programas orça~ 
mentános, contãbeis, financeiros c: pau:imo­
nials. 

Na oportunidade, o Governador Paulo 
Barreto de Menezes acentuou a importância 
do convtmio para a integração entre os muni­
cípios do Vaie do Japaratuba e o Executivo 
estadual, tendo em vista um esforço comum 
para o desenvolvimento das grandes poten­
cialidades econômicas daquela região. 
Acrescemou quF os trabalhos a serem fea­
litados pelo CONDESE marcariam o início 
de um amplo programa de entrosamento 
com os ffillnicípios, objetivo que levou o go­
verno sergipano a criar o N údeo de Assis­
tência aos Municípios (NUCLAM}. Discur­
sando também naquela cerimônia, o Econo­
mista Jacó O:tarcot Pereira Rios, Secretário 
do Planejamento, expôs os objetivos do pro­
grama que teria imediato início, ressalUlndo 
o empenho do Governador Paulo Barreto 
de Menezes em criar instrumentos que tor­
nassem mais efetivo o entrosamento entre o 
Governo do Estado e os prefeitos, em be:nefi· 
..;iodo desenvolvimento do Estado. 

Compareceram àquela importante reu­
nião os prefeitos Filade!fó Alves Limtl, do 
Município de Santa Rosa; João Dória Nasci­
mento, de Pirambu; José Augusto Novais 
Dantas, de Maroim; Pedro Lima de Olivei­
ra, de Japaratuba; José de Arimatéia Rosa, 
de Capela; Manoel Juventino Guimarães, de 
Carmópo!is; Paulo Garcia Vieira, de Nossa 
Senhora das Dores; José Prado Barreto, de 
Divina Pastora; José Augusto Melo, de Ro· 
sário do Catete e Nelson Ferreira de Lima, 
de Santo AmHo das Brotas. Participou. ain­
do. da reunião, o Economista Marcos Melo, 
doCONDESE. 

O Convênio firmado com o Estado é de 
grande significJ.ção para todo o Vale de Ja­
paratuba e veío, mais uma vez, demonstrar a 
nova mentalidade de t:olaboração para a 
solução dos grandes problemas sergipanos. 
Colaboração que está de acordo com orien­
ta~ào adotada pelo Governo Federal a par­
tir da Revolução de 1964 e que tem sido so­
bremodo enfatizada e valorizada pelo Go­
verno do eminente Presidente Garrastazu 
Médici. Congratulando-me com todos os 
participantes daçuela reunião, expresso, des­
ta tribuna, minha satisfação ao ver o Gover­
no do Estado e p:efeitos de importantes mu­
nicípios sergipanos, se unirem para a tutel co­
mum de desenvolvimento. 

Maior a importância da reunião realitada 
no dia 4, se- considerarmos ter ela sido o re­
sultado final de esforços realizados pelos 
prefeitos dos dez municípios do Vale de: Ja-
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paratuba para o equac10namento e a so· 
luçào conjunta dos problemas da região. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex• permite 
um aparte'? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com 
muito prazer. eminente Líder Senador Euri· 
co Rezende 

O Sr. Eurico Rezende - Sempre que se 
desejar ressaltar as potencialidades e os 
esforços de Sergipe em busca do seu desen· 
volvimento, teremos aqui na Casa - graças 
à constância de V. Ex• na tribuna- oportu· 
nidades permanentes. Verifico que V. b::~ 
grava nos anais do Senado da República 
mais uma providência de grande alcance em 
beneficio do progresso e do bem·estar do no· 
bre e altivo povo de Serg1pe. Congratulo· 
me. otravb; deste aparte, com o eminente 
Governador Paulo Barreto de Menezes, do 
seu EstadtJ, de envolta·com minhas felícíta· 
çõ~s à juSta iniciativa congratuhllória de V. 
Ex~ em torno daquele marcante evento. 
con.<.tante do ~eu oportuno pronunciamento. 

O SR. LOt:RIVAL BAPTISTA - Sou 
muito grato a V. Ex~, eminente Senador e 
Líder Eurico Rezende, pelo seu aparte que 
vem enriquecer o meu pronunciamento. 

A iniciativa já vitoriosa. contou ainda, 
com ampla cobertura dos Ôrgào!'. da lmpren· 
sa do meu Estado, valendo destacar o traba· 
lho realizado pela Gazeta de Sergipe, sob a 
direção vibrante de Orlando Dantas. 

Esse entendimento assume significação 
ainda mais ampla e decísiva, face aos esfor· 
ços rea!iLados. pelo governador Paulo Barre­
to de Mencze.~ junto aos órgãos do Governo 
Federal para a solução de importante~ pro· 
blema.s do meu Estado. Tudo em confor· 
midade com as altas inspirações do governo 
da República, conforme já acentuei. 

No dia 8 de junho deste ano. alguns me· 
ses, portanto, antes d<t assinatura do convê­
nio entre o Governo sergipano e os prefeitos 
do Vale do Japaratuba, o governador Paulo 
Barreto de Menezes enviou ofício, de núme­
ro 691. ao ilustre Mini5tto do Planejamento, 
Economista João Paulo dos Reis Vel\oso, 
sempre com a finalidade de, através da soma 
de recurso!'. e esforços dos governos do Esta· 
do e da União. serem solucionadas questões 
de n:le~·ânó:1 para o desenvolvimento de 
Sergipe. 

Em seu ofício ao Ministro do Planejamen· 
to. o Governador scrg.ipano expõe o esforço 
que tem empreendido para o mais rápido 
prog:re~so do btadn, rrocedcndo de forma 
harmoniosa com as diretrizes traçadas pelo 
presidente Médici, para o mais rápido cres~ 
cimento do Brasil. fn.forma ao Ministro de 
!r<~balhos da maior significação realizados 
em Sergipe por órgãos federais, como o 
DNOS, sempre com a inestimável colabora~ 
çào da PETROBRÃS. em prol do de1oen~ 
volvimento sergipano. Alude, de forma espe~ 
cífica, aos minuciosl)S estudos feitos para u 
cmnplelo aproveitamento do Vale do 
Japaratuba. Di7 n Governador: 

''que pus~ui uma posição cJ;.traH:g.ica 
no meu Estado e cuja bacia hidrográfica 
estâ integralmente contida em terras 
sergipanas, abrangendo uma área de 
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!840 qudàmetros quadrados e onde es­
tão situ'idos, total ou pan:ialmente, 15 
municípios que, em conjunto, represen­
tam aproximadamente 8% da área e da 
popukh;ào do Estado." 

Demonstra, ainda, a excepcional polen 
cialidade econômica daquela regiãú, onde es­
tão importantes ja~das ·de petróleo e as v as. 
ta~ reservas dc:,.-_potássio, ~a1·gema, sais de 
magnésio e tantas outras rique:nls minerais. 

Sempre oom a colaboração dos órgão.~ f e. 
dc-rJi'>, foi elaborado um plano para o desen­
volvimento rápido e seguro do Vale do 
Japaratuba, pun1 cuja execução, o governa. 
dor Pau !n Bari-eto de Menezes .<.o licitou a 
ajuda do Governo Federal, através do 
Ministério do Planejamento e de acordo 
com o Decreto n"' 72.062. de 8 de abri! deste 
ano, que instituiu o Fundo de Desenvolvi. 
menta do Programa Integrado ( FDPI). A 
realização de todo o programa tem um custo 
g:lob'J .estimado em cerca de CrS lÓO mi. 
lhões-..,,sendo que o~ trabalho.., poderão ser 
efetivados em duas eL.tr:ts, o que torna 
exeqüível, desde logo, a pretensão do gover­
no serg1pano junto ao i!u.~tre Ministro do 
Planejamento. a quem foram encam)nhados 
planos c projetos para o aproveitamento das 
riquezas do V.<~le do Japaratuba. para o estu. 
do por parte ·dos órgi"io.~ técnicos daquele 
Ministério. 

Procedeu o governador Paulo Barreto de 
Menezes, de acordo com desejo reitera­
damente <.~firmado pelo eminente Presidente 
Garrastatu Médici. e seu apelo de ajuda se 
enqu<.~dra inteiramente dentro da política 
desem·olvimentisl<l em que ~e empenha o 
atual Governo, com resultados tJo notáveis. 
Dúvida alguma tenho. assim. de que a pre· 
tensão do Governador do meu Estado tc~á 
acolhida por parte do ilustre ministro Reis 
Vcl!oso, o que imrlicará em nova e decisivJ 
contrihuiçiio do Governo teder..1\ para o ve. 
loz cre~cimento ~.:rgrpann. 

Dada a importância do <Jssunto. Sr 
Presidente. torno parte intt""gran!e deste meu 
pronunciamento o texto do Ofício n\> 691, 
em-iado ao Ministro Reis Vettoso, pelo 
Governo de Sergipe, ll fim de document<Jr 
esta~ rápidas considerações. Felicito, fma\. 
mente. o povo serg.ipano. especialmente as 
populações do Vale do Japaratuba, pela 
patriótica s.oma de e~forço~ com que busca, 
em conjunto, a soluçãLl de probkmas 
comuns - graça<; à ü(,:Jo intc\igente e eleva­
da do" de7 preftito:- de município.<. situados 
nayuela nca região do meu htado -, L', de 
outro hldo, pe\<1 açertada conduta do 
Gu~ern<Jdor Paulo Barreto de Mene.leS. 

Vemos, mai<, um<.~ ve.r, o grau de trans· 
formação de mentalid<.~de ocorrido em nosso 
País. pela qual ..,e empenham os governos da 
Revolução c it qual devemos, em gr<.~nde par· 
te. o imenso de~cn~·o)vimcnlo brasileiro. E. 
çotno sempre, o govern(J do eminente Pre~i· 
dente Garra~tazu Mêdici não deix<.~rJ de 
corrt.·~ronder à confiança L' aos esfon,:o.~ do 
r•JW) sergiparll). a <>Ua frente o seu Governa­
dlH que. ror ~ua vez. pro;.:ura atenr..ler à~ 
dirctnze~ da política desenvo)vimentista do 
ütual Governo brasileiro. (.\1uito bem! Pai~ 
mas.) 

DISCURSO 1\ QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA. EM SEU 
DISCURSO: 

GOVERNO DE SERGIPE 

Ofício n"' 691 
Ref. GG-182/7) 

Ar.<~caju,Ogdejunhode !973 

Senhor Mini~tro, 

O Oovefno do Estado, consciente do seu 
papel de propulsor do desenvolvimento eco· 
nômico e soci<tl desta Unidade Federativa, 
tem procuradü realizar o seu programa de 
trabalho de forma harmônica e integrada 
com a política de ação emanada do Governo 
Federal, compatível, porém, com as suas di.s· 
ponibilídades de recursos humanos, mate· 
ri ais e financeiros. 

Assim é qL,e, com base nas descobertas 
das grandes jazidas minerais já de conheci­
mento desse Ministério, estâ o Governo em· 
preendendo todos os esforços com vistas ao 
aproveitamento industrial, em solo sergipa· 
no. dessas matérias.primas, de modo a for· 
ta\ecer o setor secundário estadual e, conse· 
qüentemente a economia como um todo. 

Também para o setor primário, importao· 
te suporte da indústria tradicional, o esforço 
de desenvolvimento tem sido bastante pro· 
missor, espt:ciafmente naquelas atividades 
que se mostram mais receptivas à ação do 
Governo, ccmo ê o caso do cooperativismo, 
extensão rural, e:~perimentação agrícola e 
produção dt: sementes e mudas selecionadas. 

Entretanto, vários programas complemen· 
tares e também importantes para este setor, 
têm sido estudados e submetidos à conside­
ração de organismos federais objetivando a 
captação df: recursos para sua execução, co· 
rrio é o caso do aproveitamento integrado 
dos vales Ü'nidos existentes em Sergipe. 

Dentre 1:stes. pela sua importância eco­
nômica e -"ocial e também pela sua posição 
estratégica dentro do Estado, destaca-se o 
Vale do Rio Japaratuba, cuja bacia hidro· 
gráfica está integralmente contida em terras. 
sergipana~ .. abrangendo uma área de 1.840 
km 1 e onc!e estão situados, total ou parcial­
mente, 15 municípios que, em conjunto, re·' 
present<~.m aproximadamente 8% da área e 
da popul<:.ção do Estado. 

Recent~mente, com a criação do f--undo 
de Desenvolvimento de Programas lntegra· 
dos (FDPI) sob a coordenação desse Minis­
térío, o Programa de Aproveitamento Inte­
grado do Vale do Japaratuba vem enqua· 
.drar·se çlenamente aos objetivos prê--estabe· 
lecidos pelo Decreto n" 72.062, de 06 de abril 
do ano em curso. 

Assiw sendo, pelas razões acima mencio-­
nadas, permita·me Vossa Excelência aprl}< 
sentar ülgumas considerações julgadas fun· 
dament;.~is para o pleito que faz o meu Go­
verno. 

Nos ~:ursos mê-dio e inferior desta bacía, si· 
tuam·st: as planícies aluviais, caracterizadas 
por um relevo plano, com declividade quase 
nula. de grande significância para a agricul· 
tura, rr,as que vivem freqUentemente inunda­
das. 

Dentre os recursos minerais existentes Ra 
área em questão, citam·se como mais impor-
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tantes o petróleo, os sais de potãssio, o sal~ 
gema, os sais de magnésio, além do calcário 
sedimentar e metamórfico. 

Em decorrêncía dessas potencialidades, o 
Governo do Estado encaminhou Memorial 
ao Ministério do Jnterior, solicitando a in· 
clusão deste Vale no Programa de Trabalho 
do GEIDA, com vistas ao seu total aprovei· 
tamento econômico. 

O próprio Departamento Nacional de 
Obras e Saneamento, do Ministério do In te· 
ríor, desde a sua instalação na região, vem 
promovendo diversos trabalhos na área, va. 
lendo destacar os seguintes: 

a) levantumentos totpográficos de tre­
chos da bacia; 

b) sondagens geológicas; 
c) instalação e opetação de postos pluvio· 

métricos; 
d) instalação e operação de postos fluvio~ 

métricas; 
e) instalação e operação de um posto eva­

porítico. 

Em 1970, o DNOS mandou elaborar um 
Relatório Preliminar sobre o aprovei\amen­
to da citada Bacia, onde as informações dis­
poníveis pudessem servir de subsídios para a 
formulação de um Plano de Saneamento e 
Aproveitamento Agropecuárío desta Bacia. 

O citado Re!atório recomendava que fos­
sem feitos estudos complementares tanto ge­
rais como específicos para elaboração de um 
plano extensivo para o total aproveitamento 
econômico da Bacia. e que as primeiras aten­
ções se voltâssem para as áreas mais atingi­
das pelas variações das condições naturais 
que. entretanto, r;nais facilmente se presta­
riam às atividades produtivas, especialmente 
a agricultura e a pecuária, 

O programa de estudos recomendado 
pelo Relatório Preliminar elaborado pela 
ENGETOP e(Jvolvia os seguintes trabalhos: 

a) levantamentos aerofotogramétricos; 
b) levantamentos topográficos; 
c) levantamentos batimétricos; 
d) levantamentos geológkos: 
e) levantamentos de solos; 
f) hidrologia; 
g) produção, mercado e transporte na re­

gião; 
h) saneamento das áreas urbanas; 
i) elaboração do Plano Geral de Sanea­

mento. 
Com base nesse Relatório, o DNOS pro­

cedeu à elabora~ào de um plano de estudos e 
projetos, de resultados conclusivos a curto 
prazo, e cujo desenvolvimento não viesse im­
pedir a execução imediata de obras e servi­
ços já iniciados na região. Foi então esque­
matizado o seguinte Programa: 

l-ESTUDOS 

1.1. Conclusão dos estudos hidrométri­
cos, em execução; 

1,2_ complementação do levantamento 
aerofotogramétrico, objetivando compor, 
com as cartas topográficas pertencentes à 
PETROBRÁS, toda a área da bacia; 

1.3. execução de estudos batimétricos 
no Rio Japaratuba. desde a foz até pouco 
acima de sua confluência com o Rio Pomon­
ga: 
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1.4. complementaçào dos estudos geoló~ 
gicos nos possíveis locais de barragens; 

1.5. concepção geral do Projeto, com es­
tudo preliminar de viabilidade técnico-eco­
nômica. 

2- PROJETOS 

2.1. De retificação de cursos de água e 
melhoria das seções de escoamento; 

2.2. de uma rede de canais de drenagem 
no Médio e Baixo Vale; 

2.3. das barragens de retenção; 
2.4. do conlrole da salinização do Baíxo 

Vale. com as alternativas de fi;.:.ação da bar­
ra em Pirambu ou desvio da vazão do Japa­
ratuba através do Rio Pomonga, mediante 
um sistema de comportas. 

Todo este trabalho, entretanto, para sua 
continuidade e visando uma maior acelera­
ção de sua execução, necessita de suporh: fi­
nanceiro em grande escala, vez que são tam· 
bém limitados os recursos vinculados em Or­
çamento do DNOS para realização deste 
Programa em Sergipe. 

O custo global para execução dos serviç.os 
está estimado em Cr$ 100.000.000,00 (cem 
milhões de cruzeiros). 

Os trabalhos poderiam ser feitos em 2 ela· 
pas. 

A primeira, compreendendo estudo e com­
p!ementõ:lçào de Projeto. bem como obras de 
melhoria do Rio Japaratuba e principais 
afluerites, inclusive o Pomonga. 

O valor previsto para· estudos e comple­
mentação de Projeto é de CrS 3.000.000,00 
(três milhões de cruzeiros) e para obras de 
melhoria do Río Japaratuba e principais 
afluentes, inclusive o Pomonga, é de CrS 
7.000.000,00 (sete milhões de cruzeiros). 

A segunda etapa, compreende barragens 
de regularização e obras de fixação da foz, 
com valor estimado em CrS 90.000.000,00 
(noventa milhões de cruzeiros). 

Desta forma, Senhor Ministro, desejando 
implementar o Programa de Aproveitamen­
to do Vale do Japaratuba, especialmente pe­
la importância que o mesmo representa para 
a economia estadual, venho solicitar a Vossa 
Excelência que seja o referido programa sub­
metido à consideração dos Órgãos Técnicos 
desse Ministéf!l), com a finalidade de obten­
ção de recur!>o~ financeiros do Fundo de De­
senvolvimento do Programa Integrado 
(FDPl), instituído pelo citado Decreto n9 
72.062, de 08 de abril do corrente ano. 

Para maior exame do assunto, l!stou ane­
x.ando também partes do Relatórío Prelimi­
nar elaborado pela ENGETOP sobre a Ba­
cia do Rio Japaratyt>a para ·o Departamento 
Nacional de ObraS e Saneamento, onde po­
dem ser tirados novos subsídios. 
Agradecendo a costumeira atenção de Vossa 
E;o:.celência aos assuntos relacionados com o 
Estado de Sergipe. sirvo-me do ensejo para 
ratificar-lhe meus protestos de superior con­
sideração. 

Atenciosamente,- Paulo Barreto de Me~ 
nezes, Governador tlo Estado de Sergipe. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
Tem a palavra o Sr. Senador Benjamin Fa~ 

rah. 

O SR. BENJAMIN FARAH (Pronuru:la o 
seg11inte discurso.)- Sr. Presidente, é da tra­
dição da lgreja celebrar a data de falecimen· 
to dos seus Santos. Assim procede a Nação 
com seus heróis. Tanto que o Senado reve­
renciou a memória do Marechal Mascare­
nhas de Moraes, agora, ao ensejo do Sq ani­
versário de sua morte, através das palavras 
candentes dos Senadores Adalberto Sena, 
Luiz Cavalcante, Magalhães Pinto, Ruy 
Catfleiro e Paulo Tôrres. 

No Cemitério São Francisco Xavier, no 
Rio de Janeiro, onde está erigido um 
artístico Mausoléu aos Pracinhas da 2' 
Guerra Mundial, assisti a outras justas 
homenagens ao saudoso Marechal. quando, 
junto ao seu túmulo, ouvi a formosa e emo­
cionante oração, de improviso, do Marechal 
Cordeiro de Farias, o sempre leal e franco 
amigo e companheiro do Comandante da 
FEB. 

Ali, os ex-combatentes. ao lado de autori­
dades e do povo. tributaram àquele militar, 
de maneira eloqüente, o seu sentimento de 
apreço e afeição, e por igual, o respeito e a 
gratidão dos brasileiros às causas nobres e 
generosas, que mantêm o elo de integração 
moral, de patriotismo, de bravura, de no­
breza, de honra, que caracteriza a nossa gen­
te. 

O Congresso é a Casa do Povo. Nós que 
presenctamos os nossos soldados partindo 
para a guerra. tocados de emoção pelas lágri­
mas das mães, das esposas, dos filhos, dos ír­
màos, das noivas, e, mais tarde, o retorno 
dos expedicionários, cobertos de glórias, sob 
os aplausos e as mais vibr~ntes manifesta­
ções de ~impatia nas ruas do Rio de Janeiro; 
nós guardamos no coração aquele 
espetiicu:o de consagradora homenagem e 
gratidão à FEB. 

Durante muito tempo, Sr. Presidente, não 
se falava noutro assunto. Os pracinhas para­
vam nas ruas. nas praças, nas esquinas, e os 
populare~• corriam-lhes ao encalço; dese­
jav·Jm vê-los; falar~lhes; ouvir-lhes; admirar 
e respeitar a sua querida presença. 

Então, apareciam os nomes sfos bravos 
que compuseram a Força em causa, não só 
os Generais, mas olltros, em diversos pos~ 
tos. inc\u~ive sargentos e soldados. Narra· 
vam casos de coragem, destemor, espírito de 
sacrifício. A FEB cumprira galhardamente 
com o seu dever e o Brasil, mais uma vez, fi­
cava orgullwso dos seus soldados. 

O Cong;-esso, ao iniciar a Constituinte, 
prestou uma homenagem à FEB; eu mesmo, 
jovem parlamentar então, pronunciei um 
díscurso naquela data, quando pedi a trans­
crição nos Anais dos nomes dos que torn~ 
baram nos <::ampos de batalha, bem assim, a 
ereção de um monumento em homenagem aos 
pracinhas. E mais, tive a honra de integrar o 
Congresso que conferiu o título de Mare­
chal, enquanto vive~se. ao Comandante da 
FEB. Da mesma forma, tenho orgulho de 
pertencer ao Senado, cujo Presidente 
participou, com dignidade, da Forca 
Expedicionária Brasileira, o Marechal Paulo 
Tôrres. 

No aterro da Glória, no Rio de Janeiro, 
ergue~se o munumen\o aos Mortos da 
Segunda Guerra Mundial, verdadeiro altar 
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cívico daPâtria, que atesta ao mundo a firme 
posição do Brasil no seu ideaJ de bravura, 
justiça, honra e amor à liberdade. · 

Mas, Sr. Presidente, no roteiro das 
grandes vidas, neste País não há solução de 
continuidade, porquanto, em todos os tem­
pos, do chão da história, podem ser invo­
cados os heróis. 

Assim nos campos de Guararapes, com 
Henrique Dias, André Vidal de Negreiros, 
João Fernandes Vieira e Felipe Camarão 
(vale dizer, a fusão das três raças: o preto, 0 

branco e o índio}; assim na epopéia dos 
inconfidentes, com o protomartlr da li­
berdade; assim na jornada farroupilha, onde 
a Pátria ficou sempre acima das diver­
gências, como prova -o exemplo dignificante 
de Canabarro; assim na guerra do Paraguai, 
episódio que nos oferece uma plêiade de he­
róis, entre eles1Caxias, Osório e Tamandarê· 
assim no l5 de novembro, com o valen~ 
Deodoro, e os idealistas daquela jornada, 
desde o poeta dos escravos atê Silva Jardim 
e Bocaiúva; assim Rondon, na sua trajetória 
de missionário da integração, com a sua 
mensagem de paz e de amor: "Morrer, se 
preciso for, ·matar nunca!"; assim na Se­
gunda Guerra, onde os bravos são muitos, 
avultando a figura do Marechal 
Mascarenhas de Moraes, soldado da 
linagem de Caxias. 

Por igual, poder-se-ia também dizer da 
Primeira Grande Guerra, que nos oferece, 
entre outros, um bravo militar, que bem 
merece ser lembrado, ·pois, nestes tempos 
confusos e sombrios, impõe-se a convocação 
daqueles que honraram a Pãtría com o seu 
desPrendimento e os seus grandes feitos. 
Refiro-me ao General Tertuliano de Al­
buquerque Potiguara, valoroso militar de 
quem constantemente ouvia do meu 
saudoso pai as citações dos atos de bravura, 
tantas vezes comprovados, em refregas 
terríveis, sempre em defesa da Ordem e da 
Lei. Jamais se recusou a oferecer a sua Pró­
pria vida, em holocausto à Pátria para que 
ela subsistisse. 

Esse destemido militar, cujo i'~ centenário 
de nascime'nto transcorreu em 1971, a 29 
deste, precisamente amanhã, completa o 16'~ 
aniversário da sua morte. Foi uma figura sin­
gular de soldado, de vida retílinea, marcada 
sempre e sempre ~lo supremo ideal de 
ser.vir ao Brasil, e que nos dá um exemplo 
edificante, subsidio valíoso para aqueles que 
no caminho do dever fazem grandes os po­
"'os e as nações. 

Quando no posto de Major, já senhor de 
uma carreira brilhante, com bons serviços 
ao Exército, participa da missão que o Brasil 
envia .à Europa. Não quis ser um simples 
espectador. Ao contrãrio, ativo prota­
gonista naquele conflito. Senão vejamos: 
estava destacado no front com o 3()9 Bata­
lhão de Caçadores Alpinos, e lutando em 
Saint-Quentin foi ferido, mas não esmo­
receu até a conquista definitiva d.a posição. 
O Governo francês, com honrosa citação, 
concedeu-lhe a "Cruz de Guerra e Palma"_ 
sendo então, pelo nosso Governo, promo­

vido a Tenente-Coronel. Recebeu também a 
Cruz de Campanha, 1914-1918 e mais tarde 
a Medalha da Vitória. 

Ao tempo da Revolução de 1924, quando 
chamado para o comando das Tropas Lega~ 
listas, sofre, no QG da sua brigada, um' 
violento ato terrorista, isto é, uma bomba de 

1retatf;lo faz 'perder o seu braço esquerdo. 
D~,m~do, ê mutilado porque, mais uma 
vez.~àNação! ... 

Posteriormente os seus conterrâneos ele­
gem-no Deputado FederaL O seu comporta­
mento no Legislativo foi cheio de iDiciativas 
importantes c justas, abraçando constante­
mente as causas sérias, humanas e dignas, o 
que lhe valeu sempre o respeito dos seus 
Pares. Eis porque em nenhum outro lugar, 
melhor que no Parlamento, tão dinificado 
pelo bravo General Potiguara, para que se 
faça este rápido registro, que é um retrato, 
em~ra sucinto, da grande vida, exornada 
por um caráter forte, sem medo, rico de en­
Sinamentos, que constituem uma bandeira 
para os lídimos brasileiros, sobremodo a 
nossa juventude, nobre e leal, em quem 
depositamos as nossas melhores esperanças, 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH -Ouço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Eurico Rezende- Faz V. Ex• muito 
bem em depositar nos anais da Casa o fervor 
civh:o das suas homenagens ao vulto 
centenârio. Realmente, a História do Brasil 
recolheu como exemplo de bravura, de 
desprendimen.to, de patriotismo, o destino, 
a vida, as virtudes e a memória do General 
Potiguara. E não só o sentimento nacional 
se debruça em homenagem a esse grande 
soldado mas também os círculos interna­
cionais; vale dfur que o Governo francês o 
condecorou, ua\tando sua grande capacida­
de no rront como um exemplo não apenas 
digno de ser aplaudido mas, sobretudo, de 
ser imitado e multiplicado, na seqilência das 
geraçõ.es que carregam a honra e a ignidade 
do Brasil, nos braços e nos corações. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Agrade­
ço, sensibilizado, o aparte de V. Ex•1 que 
traz subsídio valioso, além do apoio que 
empresta, pois V. Ex• traz também a 
solidariedade da valorosa representação da 
ARENA nesta Casa. Então, este discurso to­
ma aspecto mais amplo: são as duas 
representações - Oposição e Governo -, 
nesta· homenagem que estamos prestando ao 
General Potiguara e aos outros. brasíieiros 
que tudo deram de si para que a Pátria 
subsistisse. 

~ o que eú queria dizer, Sr. Presidente, 
ainda como contribuição modesta ao 59 
aniversário de passamento do Marechal 
Mascarenhas de Moraes, fazendo ao mesmo 
tempo um bordejo rápído pelos fastos milita­
res, em que brilha e rebrilha uma constela­
ção de heróis, síntese viva e altaneira, que 
está a indicar os rumos certos para um Bra­
sil grande, unido, próspero e respeitado. 
(Muito bem! PaJmas.) 

O SR. PRESIDENTE (AdalbertoSena)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Wil­

son Campos. 

O SR. WILSON CAMPOS (Proaunclto o 
seguinte discurso.) - Sr. Presid~nte, Srs. 
I Senadores: 

Sabe, hoje, o Brasil inteiro que no pró­
ximo dia 30, domingo, comemora-se o "Dia 
da Secretária". Não se trata de efemêride 
que conste no calendário oficial das datas 
comemorativas, embora tramite jâ, na 
Câmara dos Deputados, uma proposição 
nesse sentido, regulamentando, tambêm, a 
sua profissão. 

Mas o que importa, neste momento, é le­
var a nossa saudação a quantas se dedicam a 
essa difícil profissào, já contemplada no 
currículo do ensino têcnico brasileiro, e que 
exige uma soma de qualidades e um 
aprimoramento intelectual não muito fâceis 
de lte encontrar. 

Nos Estados Unidos, a chamada 
"secfetâría executiva" ocupa lugar de desta­
que na iniciativa privada, sendo prepon­
derante o seu papel no êxito das grandes e 
mêdias empresas. Ela não ê, apenas a 
encarregada de preparar a agenda diária do 
chefe, de promover a triagem das entre­
vistas, mas também se desvela num trabalho 
de assessoramc:nto verdadeiramente exem­
plar, que abrange, até mesmo, alguns aspec­
tos da rotina diária particular do seu chefe, 
qúando se comporta, também, como verda­
deira enfermeira. 

Com o seu desvelo, o seu carinho, o seu 
senso de responsabilidade, é uma espécie de 
"anjo da guarda" dos executivos modernos, 
atropelados de problemas, muitas vezes à 
beira do stress quase sempre necessitados de 
uma atenção que lhes diminua as atribuições 
e os capacite ao pleno desempenho das suas 
ingentes e complexas tarefas. 

O Sr. Eurico Rezende- Honra-me V. Ex• 
com um aparte? 

O SR. WILSON CAMPOS - Com 
muito prazer nobre Senador Eurico Rezen­
de. 

O Sr. Eurico Rezende - Desejo congratu­
lar~me com V. Ex• pela exaltação do "Dia 
da SecretáriH", que se comemora, anualmen­
te, a 30 de sêtembro; efeméride esta que 
começa por ser cativantemente emoldurada 
pelas efusões, pelos sons e pelo colorido da 
primavera. Deve-se examinar a profissão de 
secretária não apenas como um instrumento 
vigoroso d~: assessoramento administrativo, 
quer na empresa pública, quer na empresa 
privada, quer nas entidades governamentais 
centralizadd.s ou de administração indireta. 
H á de se colocar. nesse exame, a ótica políti­
ca. Vê V. Ex• que para esse mister se exige 
uma sensibilidade especial porque, 
enquanto outros tipos de funcionários ou de 
empregado desempenham uma função mera­
mente mecânica e burocrática, a secretária é 
uma _espéóe de ponte mental entre seu chefe, 
entre o gabinete em que desempenha as suas 
tarefas, através de um serviço de relações 
públicas com todos aqueles outros setores 
interligados ao gabinete ou à chefia. Então, 
um dos predicados importantes e ínalie~ 
náveis da secretâria ê - repito - .a sen~ 
sibilid<.~dc política. Com esta intervenção, 
desejo congratular~me c.om o discurso de V. 
Ex• e, e~;piritua!mente, colocar na mesa de 
cada se.cretãria, em toda a portentosa 

• 

., 
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geografia deste País, a flor, o simbolismo da 
nossa homenagem e também da nossa prece 
para que Deus continue a proteger e a aben· 
çoar essa necessária e utilissima frente de 
trabalho. 

O SR. WILSON CAMPOS - Agradeço 
a V. Ex:~. nobre Senador Eur1co Rezende, 
porque seu aparte só veio ilustrar meu pro­
nunciamento. Quando V. Ex'- se refere à pre­
sença ·da secretária, significa muito bem 
aquilo que, realmente, ela é no nosso meio 
cotidiano. 

O Sr. Benjamin Farah- V. Ex' me permi­
te um aparte? 

O SR. WILSON CAMPOS - Concedo 
o aparte ao nobre Senador Benjamin Farah. 

O Sr. Benjamin Farah - Quero também 
solidarizar-me com V. Ex~. Gostaria de 
dizer que meu aparte é a ratificação do 
aparte bonito, encantador e oportuno do 
nobre Senador Eurico Rezende. Ele já 
mandou, ã secretária, a Oor que eu gostaría 
de mandar. Mas, V. Ex• faz muito bem em 
invocar, aqui, essa figura modesta humitde 
que, em todos os quadrantes da Pátria, não 
só nas Capitais mas nos lugares mais 
longínqUos; desempenha missão dificil, 
muitas vezes; porque. como disse ainda há 
pouco o nobre Senador Eurico Rezer1de, 
exige condições especiais, não executa um 
ato mecânico mas precisa de tato, de 
preparo para ser, realmente, aquela ponte 
entre o chefe e os' subordinados. E, muitas 
vezes, o chefe não tem a paciência necessária 
para comandar, para chefiar, e a secretáría 
tem que ser uma espécie, assim, de algodão, 
de anteparo para evitar os choque entre os 
chefes e os seus subordinados. O papel dela 
é difícil, modesto, humilde e anônimo e V. 
Ex•, ao trazê-lo à altura deste Senado, estã, 
assim, evidenciando a nobreza de senti­
mento do seu coração. A V. Ex~ meus 
aplausos e minha solidariedade, nesta justa 
manifestação de apreço à secretãria. 

O SR. WILSON CAMPOS - Agradeço 
a V. Ex~, nobre Senador Benjamin Farah 
que, com a nobreza das suas atitudes e da 
sua formação, também definiu a presença da 
secretária em nossos dias. 

Continuando, Sr. Presidente, Srs, Sena­
dores. quem já dirigiu uma empresa, pública 
ou privada, ou eXerceu um mandato 
representativo, político ou não, sabe quanto 
o seu melhor desempenho se deve, em parte, 
a essa ajuda feminina prestante, atenta, 
eficiente, prática, colocando "cada coisa em 
seu lugar e um lugar para cada coisa", muni­
da daquela fidelíssima agenda que, nos 
garante a virtude da pontualidade, essencial 
tanto nos negócios como em quaisquer fun­
·ções. pdb!icas e privadas. 

Por isso. em nome de quantos sempre pre­
cisaram e não prescindem dos bons serviços 
das secretárias, quero levar-lhes, neste dia, a 
mensagem do nosso agradecimento e os vo­
tos para que continuem a servir-nos com 
aqt~ela dedicação, eficiência e afeto que as 
transformam em verdadeiros anjos tutelares 
junto à nossa mesa de trabalho. 

Ao concluir, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, verifica-se pelos apartes dos Sena­
dores Eurico Rezende e Benjamin Farah, 
que não só eu, todos nós simbolicamente, 

mandamos uma rosa, no dia 30 de setembro, 
para todas as S-ecretárias do Mundo. (Multo 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (AdalbertoSena)­
Tem a palavra o nobre Senador Franco 

'Montor. 
O SR. FRANCO MONTORO (Pronun­

cia o seguinte discurso. Seni rel'isiio do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
Senado acaba de aprovar, com pareceres 
unânimes de todas as Comissões competen· 
tes, projeto de lei de nossa autoria, em de· 
resa do consumidor. 

O projeto que tem o n9 80/73 introduz 
duas inovações·. 

Primeira, torna obrigatória a índicaçào 
do preço em toda mercadoria expos.ta à ven· 
da em estabelecimento comercial. 

Segunda, tratando-se de venda a presta· 
.;ões, torna obrigatória a indicação do núme· 
ro e valor destas, bem como do preço total 
do produto. 

Com essa medida, evitar-se-ã que a po· 
pulaçào seja i1udida pela propaganda que 
anuncia ínfimos valores de prestações men­
sais, sem a indicação do preço real a ser pa· 
go pelo comprador. 

Outro benefício que decorrerá dessa 
providência é a economia de tempo do 
cor1sumidor e do próprio vendedor. 

Com a· indicação do preço na mercadoria 
e o escalrecimento do prazo, na venda à 
prestação, o consumidor terã conhecimento 
objetivo e imediato do negócio que lhe é 
oferecido. Será alcançada, assim, mais 
idoneidade nas relações comerciante· 
comprador e, ao mesmo tempo, evitada per· 
da de tempo para ambos. 

Desejamos transmitir ao Senado as 
manifestações de apoio ao projeto, vinda d~ 
todos os pontos do país. Assembléias 
Legislativas, Câmaras Municipais, Federa­
ções e Sindicatos de trabalhadores, bem co­
mo, Sociedades de Bairros têm se dirigido 
ao Congresso solidarizando-se com a medi· 
da proposta. 

De modo particular, a Câmara Municipal 
de São Paulo, acaba de realizar uma semana 
de "Estudos em Defesa do Consumidor", e 
nesse certame, foi unanimimente apoiado o 
projeto que acaba de ser aprovado pelo 
Senado. 

Concluo a presente comunicação com as 
palavras do professor Vespasiano Consiglio: 
"ao aprovar essa medida concreta em defesa 
do consumidor brasileiro, o Congresso mos­
tra~se sensível a um problema que aflige as 
camadas mais humildes de nossa 
população". {Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
Não há mais oradores inscritos. 

Se r1enhum dos Srs. Senadores desejar 
fazer uso da palavra, passarei à Ordem do 
Dia. 

O Sr. Benjamin Farah - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Seno)­
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Benjamin Farah, 
O SR. BENJAMIN FARH (Pronuntia o 

seguinte discurso.} - Sr. Presidente, Srs. 

Senadores, recebi diversos apelos solicitan­
do ,l meu empenho e a minha colaboração, 
no sentido de que seja resolvida o mais 
rapidamente possível a questão da auto­
estr<lda Lagoa-Barra. 

Segundo o Coronel Lúcio Marçal, Presi­
dente da Associação Comercial e Industrial 
da Barra da Tijuca, o impasse entre a 
Pontiricia Universidade Católica e o 
Departamento de Estradas de Rodagens 
vem dificultando a ocupação da Barra, bem 
como o acesso ao local e provocará, daqui a 
dois o'u três meses, o caos no tráfego da Rua 
Marquês de São Vicente. 

Entende ele, ainda, que o Governo 
estadual deva providenciar urgentemente os 
meios necessários para a ocupação definitva 
e ímediata da baixada de Jacarepaguâ, que 
abriga contingente populacional de cerca de 
300 mil habitantes. 

Endosso integralmente a série de 
reivindicações formuladas pelo digno 
Presidente da Associação Comercial e Indus­
trial da Barra da Tijuca, por estar convenci­
do de que as mesmas são extremamente 
indispensáveis e que não podem ser 
procrastinadas. 

Todavia, Sr. Presidente, mais por um de­
ver de consciência que de filiação partidâria, 
devo discordar das considerações por ele 
expendidas, tender1tes a demonstrar que o 
Governo Chagas Freitas tem se descurado 
da solução dos problemas rodoviários do 
Estado e relegado ao desamparo as popula­
ções da Barra da Tijuca e de Jacarepaguâ. 

O atual Governo do Estado tem concedi­
do caráter de prioridade ao seu programa 
rodoviário. Tanto que já concluiu as 
construções de parte do anel rodoviârio da 
Guanabara, do Túnel Dois lrmãos, dos aces­
sos a diversas praias, da ligação ào Pontal de 
Sernambetiba (que colocou 1acarepaguá a 
apenas 10 minutos do litoral), das passarelas 
do Estádio do Maracanã e da Praça da 
Bandeira, e de muitas outras de grande 
importância. 

Aliás, S.r. Presidente, a ênfase dada ao se­
tor rodoviário, atualmente, na Guanabara 
foi a tônica do discurso que, da tribuna do 
Senado, proferi a 14 de agosto próximo 
passado. 

Naquela oportunidade, fiz. referência às 
obras, em andamento, do elevado Paulo de 
Frontin, da Avenida Perimetral, do Metrô, 
dos acessos e vias de escoamento da Ponte 
Rio-Niterói, e da rutura ligação da Zona Sul 
a São Paulo, através da via expressa. 

Reportei-me, ainda, ao fato de que a liga­
ção ao Pontal de Sernambetiba transcendia 
a importância de uma simples obra rodoviá­
ria, pois se constituirá num instrumento de 
ocupação dos territórios vazios do Rio de 
Janeiro, uma cidade antes contida entre o 
mar e a montanha. 

Mais recentemente, o Governador 
Chagas Freitas inaugurou a zona industrial 
de Jacarepaguá, que propiciará mercado de 
trabalho a mais de 8.000 pessoas, na tentati­
va de transformar em pólo de desen­
volvimento a região do Oeste carioca, que 
sempre foi a área mais pobre e abandoriada 
do Estado. 
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Ressalta do ~posto, Sr. Presidente, que o 
Governo da Guanabara não está insensível 
aós problemas da Barra da Tijuca e de 
Jacarepaguá, muito pelo contrário, a elas 
tem dedicado as suas atenções e os seus 
recursos. 

Estou certo, e nisso colocarei o meu empe­
nho, que o Governador Chagas Freitas 
estudará a possibilidade de melhorar as re­
des de água, luz e esgoto daquela região, 
conforme solicita o coronel Lúcio Marçal, e 
em relação aos transportes, aumentará o 
número de linhas de ônibus que servem à 
população da baixada de Jacarepaguã. 
(Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Jessé Freire- Milton Cabral -Teotônio 
Vilela- Augusto Franco- Amaral Peixo­
to - Gustavo Capanema - José Augusto 
- Carvalho Pinto - Franco Montara -
Orlando Zancaner - Osires Teixeira -
Italívio Coelho- Mattos Leão- Ney Bra­
ga- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
Está terminado o período destinado ao 

Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n9 195, de 1973, de autoria do Sr. 
Senador Carvalho Pinto, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do discurso do Ministro das Rela­
ções Exteriores, Embaixador Mário Gib­
son Barboza, na XXVIII Assembléia­
Geral das Nações Unidas, em 24 de se­
tembro de 1973. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­

ram permaneeer sentados. (Pauss..) 
Está aprovado. 
Aprovado o requerimento, será feita a 

transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­

Item 2! 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n"' 47, de 1973 (apresen­
tado pela Comissão de Constituição e 
Justiça, como conclusão de seu Parecer 
n9 470, de 1973), que suspende a exe­
cução de lei do Estado de São Paulo. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando 

fazer uso da palavra, declaro encerrada a dis­
cussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­

ram permanecer sentados. (Pauss..) 
Está aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

f: o seguínte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUQIO 
Nf47, del973 111 

&,.pende a execução de lei do Estado 
de Sia Paulo. 

O Sen~ederal Resolve: 

·~~. 

Art. 19 f:: sJ~sa, nos termos do art. 42, 
VII, da Constit •• a execução dá lei sem 
número do Estado de São Paulo, de 3 de de­
zembro de 1971, que autoriza, em caráter ex· 
cepcional, a designação de funcionãrios 
para o exercício de função de Oficial de Jus­
tiça, declarada inconstitucional po·r decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal pro­
ferida em 21 de marçe de J973, nos Autos 
da Representação n9 882.í.K-i-"' 

Art. 29 A presente. R~lução entrarã em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­

lt!!'rn 3: 

Discussão, em primeiro turno, do Pro­
jeto C· Lei do Senado n9 95, de !973, de 
autMia do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
l.i"'e t~1rna r':>rigatória a condenação da 
vw·· . 1encida nos honorários do advoga­
do do vencedor, nas reclamações traba­
lhistas, tendo 

PARECER, sob n9 476, de 1973, da 
Comissão: 

-de C::onstitui~ão e Justiça, pela cons­
titucionalidade e juridicidade do projeto 
nos termos do substitutivo que oferece. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. \9-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• Z02, del973 

Nos termos do art. 31 I, alínea c, do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da dis­
cussão do Projeto de Lei do Senado n9 95, de 
1973, que torna obrigatória a condenação 
da parte vencida nos honorários do advoga­
do do vencedor, nas reclamações trabalhis­
tas, a fim de ser feita na sessão de 17 de outu­
bro de 1973. 

Sala das Sessões, em 28 de setembro de 
1973. -José Lindoso- Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
De acordo com a deliberação do Plenário, a 

matéria fi~ará na Ordem do Dia da sessão 
de 17 de outubro próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
Está esgotada a matéria constante da Or­

dem do Dia. 
Nada mais havendo que tratar, vou encer­

rar a sessão. 
Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara J19 46, de 1913 (n9 1.368-

B/13, na Casa de origem), de iniciativa do 
Sr. Presidente da Repúbli·~a. que dá nova re­
dação ao art. 27 do Decreto-lei n9 18, de 24 
de agosto de 1966, que dis.Jiõe·spbre o exerci­
cio da profissão de Aeron;~uta, tendo 

PARECERES, sob n'•· 479 e 480, de 
1973, das Comissões: · ., ,.. 

- de Legislação Soci•t~~favorâvel, com 
Emendas que apresenta de n9S. l e 2-CLS; 

- de Finanças, favorável ao projeto e às 
emendas da Comissão dê: Legisla~o ·Social; 
e dependendo de pareceres da Comissão de 
Constituição e Justiça sobre o projeto e as 
emendas e das Comissões de Legislação So­
cial e de Finanças sobre a emenda de P1enã­
rio. 

Discussão, em turno único, da redação fi. 
na! (oferecida pela Comissão de Redação_ 
em seu Parecer n9 481, de 1973, do Projeto 
de Resolução n9 46, de 1973, que suspende a 
proibição contida nas Resoluções n"'s. 58, de 
1968, 79, de 1970, e 52, do: 1972, para permi­
tir que a Prefeitura Municipal de Buritama, 
Estado de São Paulo, aumente o limite de en­
dividamento público, mediante contrato de 
empréstimo, destinado à ampliação dos ser­
viços de pavimentação asfáltica de ruas. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 48, de 197J (apresentado pela 
Comissão de Constituiç~LO e Justiça, como 
conclusão de seu Parecer n9 471, de 1973), 
que suspende a execução de dispositivos do 
Código de Organização e Divisão Judiciã~ 
rias do Estado do Paraná. 

O SR. PRESIDENTE !Adalberto Sena)­
Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessào às 15 horas e 45 
minutos.) 

DISCURSO DO MINISTRO DE 
ESTADO DAS RELAÇdES 
EXTERIORES, EMBAIXADOR 
MÁRIO GIBSON BARBOZA. NA 
XXVIII ASSEMBLIÕIA GERAL DAS 
NAÇOES UNIDAS; EM 24 DE 
SETEMBRO DE 1973, QUE SE PU­
BLICA NOS TERMOS DO REQUERI­
MENTO N• 195/7.1, DE AUTORIA 
DO SR. SENADOR CARVALHO PIN­
TO, APROVADO NA SESSÃO DE 
28/9/73. 

Senhor Presidente, 

Minhas primeiras palavras serão para 
dizer da satisfação com que o Governo do 
Brasil e eu, pessoa[ment•!, o vemos, Senhor 
Embaixador Leopoldo Benitez, presidir a 
XXVIII Assembléia Geral das Nações Uni­
das. 

Sua multiforme experiência diplomática, 
o brilho com que invariavelmente se houve 
no serviço de seu país, do sistema interameri­
cano e da própria comunidade internacio­
nal, garantem-nos que os trabalhos desta ses­
são serão conduzidos com a lucidez e o senti­
do politico próprios de Vossa Excelência. 
Como brasileiro, vejopenonificados em Vos-
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sa Excelência os valores do nobre povo do 
Equador, país que sempre esteve unido ao 
Brasil pela amizade, pelo respeito mútuo e 
peJa cooperação, que hoje ainda mais ativa­
mos em todos os terrenos: como latino· 
americano, sei que suas qualidades pessoais 
são altamente representativas da linhagem 
de homens p6blicos e internacionalistas que 
construíram o patrimônio cultural e poHtico 
de nosso Continente. Esses estadistas e pró· 
ceres bem refletiram em seus feitos históri­
cos as origens culturais comuns da Ibéria 
descobridora de mares e continentes'. 
semeadora de civilizações, herdeira ; 
propagadora de culturas mediterrâneas a 
Ibéria luso-espanhola, que se miscigenou' na 
América com as raças aborígenas, que 
adquiriu nova medida com o sangue e os va­
lores culturais da África, do que é exempJo 0 
meu próprio País, onde todas essas influên-

. cia-s se amalgamaram e que por isso mesmo 
é tão profundamente latino-americano, tão 
parte e tão integrante do mundo latino­
americano que o indic.ou, como autêntico 
representante de nosso Continente, para 
essa Presidência. 

Senhor Presidente, Senhores Delegados, 

A presença entre nós das Delegações da 
República Federal da Alemanha e da Repú­
blica Democrática Alemã, fruto de longo e 
paciente processo de evolução política, é 
indício positivo da distensão em que se em­
penha a diplomacia contemporânea. A signi­
ficação da admissão desses Estados nas 
Nações Unidas bem pode ser aquilatada por 
meu país, que não hesitou em contribuir 
com o sangue de seus filhos para a defesa, 
nos campos de batalha da Europa, dos 
ideais de liberdade e democracia. 

Para as Nações Unidas, _fundadas como 
alternativa ao emprego da força nas relações 
entre Estados, este acontecimento supera 
um dos mais agudos problemas do inventá­
rio político do após-guerra. 

O Brasil mantém com o Governo da 
República Federal da Alemanha relações 
que me atreveria a qualificar de modelares. 
Toda uma vasta gama de interesses, desde 
há muitos anos, voltou a aproximar os doi~ 
países, em condições recíproca e crescente­
mente vantajosas. 

É minha esperança que os entendimentos 
já encetados com a República Democrática 
Alemã, com a qual há mais de uma década 
entretemos frutífero intercâmbio comercial, 
resultem num relacionamento proveitoso 
para ambas as partes, baseado no respeito 
mútuo. 

Com a maior satisfação saúdo, de modo 
muito especial, a Delegação das Bahamas, 
país irmão do Continente, que receberemos 
de braços abertos em nosso grupo Latino­
Americano, e com o qual desejamos desen­
volver cada vez mais ampla e cordial 
cooperação. 

Senhor Presidente, 

Ninguém, em sã consciência, poderá 
senão aplaudir uma política de détente que 
busque e proponha o entendimento e a 
cooperação como alternativas para o isola~ 
menta suspicaz e o connito latente. Contem-
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piamos o atual afrouxamento de tensões' 
com renovadas esperanças de que o ímpe­
to de uma inspirada ação diplomática se! 
estenda a todos os focos de crise ainda 
existentes, e os elimine. Olhando de frente, 
porém, a r~alidade político-econômico-so­
cial destes nossos tempos, cabe indagar 
objetivamente: détente, para quem? para 
que? 

lndentificamos originalmente na política 
de détente uma disposição das Superpotên­
cias e das Grandes Potências de lançar um 
processo de pacificação e entendimento que 
estimulou um apaziguamento racional e 
pragmático dos conflitos de interesses, no 
vasto campo do çquilíbrio político-estratégi­
co e das innuências dominantes; e dominan­
tes porque estruturadas em condições objeti~ 
vas de poder incontrastável. Essa disposição 
de não mais confrontar permitir e ativou os 
desdebramentos europeus, que se materiali~ 
zaram, e ainda estão a materializar~se, em 
tratados e acordos capazes de pacificar a 
Europa, com vist"as à implantação de um 
sistema continental de segurança, que redu­
za os arsenais e as forças em presença e sirva 
também para estimular uma cooperação 
econômica mais estreita. 

Tudo isso, por louvável, meritório e 
extremamente importante, não pode 
entretanto ser, por inferência, um objetivo 
regional, nem, por projeção, um arranJO 
de circunstância que sirva para acomodar 
algumas conveniências e interesses. 

Esperemos que este propósito de não 
confrontar, esta racionalização do que é 
politicamente viável e diplomaticamente 
factível, proporcione elementos de ação que 
estendam os processos de pacificação e 
entendimento a todas as áreas de connito, 
resguardando e tornando compatíveis os 
interesses recíprocos das partes diretamente 
afetadas. 

A détente, como a concebemos, deve ser a 
expansão dessa vontade política de pacifi­
-cação e cooperação a todo o cenário interna­
cional; deve ser a injeção dessa vontade polí­
tica no corpo e no sistema da nossa 
Organização; deve ser a oportunidade para 
que, enfim, se implantem os Propósitos e os 
Princípios da Carta e para que as Nações 
Unidas resgatem a dívida ética que têm para 
consigo mesmas: a erradicação do subdesen· 
volvimento. Reduzir a détente a uma 
rationale de utilização e equilíbrio de Poder, 
regionalizá-la em seu escopo, em sçus objeti­
vos - e deixar, conseqüentemente, de 
utilizá-la como um instrumento de 
reconstrução normativa, inspirador e 
orientador de uma política de distensão glo­
bal, - equivaleria a reeditar a falácia das 
composições de Poder, transitórias e fuga· 
zes, por inaptas para apreenderem a dinâmi­
ca da problemática internacional e por 
desinspiradas de sentido de futuro. 

Da interação diplomática renovada, que 
estes primeiros passos de détente pode 
estimular, deve surgir uma ordem internacio­
nal mais equitativa, que propicie um sistema 
eficaz de segurança coletiva política e econô· 
mica, fundado não na opressão e no suposto 
direito adquirido dos mais fortes, mas no 
reconhecimento das justas reivindicações e 

dos interesses de todos os Estados, no direi­
to soberano de Cada qual à plenitude do 
desenvolvimento econômico e bem-estar so­
cial e na participação de cada um, em pé de 
igualdade, na institucionalização das regras 
de conduta coletiva. 

Difícil, senão impos~ível, acreditar no êxi­
to da política de relaxamento de tensões fora 
desses parâmetros. De ontem e de sempre 
são os exemplos da precariedade dos arran· 
jos que apenas pretenderam atender aos 
interesses conjunturais de exercício de 
Poder, ou distribuir taís interesses nas fala­
zes esferaS de influência. Jamais resistiram 
esses arranjos ao desgaste das crises e contra­
dições decorrentes de uma política inspirada 
na mística do Poder e de seus alegados direi­
tos e, portanto, não equitativa e não equâni­
me. O que precisamos hoje, quando já 
parecemos mais experientes, mais convenci· 
dos da fragilidade dos conceitos exclusivis­
tas de segurança internacional, o que 
precisamos hoje, repito, mais do que uma 
harmonização conjuntural de meios, é de 
uma concepção comum e global de fins. 

Enqut:~nlo meio ou instrumento. a política 
de relaxamento de tensões se engrandecerá 
ou se amesquinhará de acordo com ós fins 
últimos que perseguir. A distensão, porque 
desprovida de mecanismos de direção ou 
ajustes automáticos, terá seu êxito 
condicionado pela nossa capacidade de 
expandi-la, a fim de que não perca de vista 
seus objetivos finais e para que não se defor­
me em instrumento de imposição de arran­
jos hegemônicos. Bem imagino que não seja 
este o propósito; e, porque não o é, vigi­
lemos para que tentações no curso do cami­
nho, ou a eventualidade de crises inopina­
das, a tanto não o reduzam. 

Além disso estamos persuadidos de que a 
reorientação que se procura dar às relações 
internacionais não ~erá significação a longo 
prazo se ~e limitar a uma carta de interesses 
interestatais para a área afluente da 
Humanidade, desatendendo às reivindj­
cações mais legítimas dos países de fOra 
dessa área. 

~ esta uma preocupação dominante da 
política externa do Brasil, a qual, consciente 
de suas responsabilidades e de seus encargos 
globais, está prioritariamente orientada pa­
ra uma íntima cooperação com todos os 
países em desenvolvimento e, especialmente, 
com os da América Latina. 

A mim me tem cabido, estes últimos anos, 
traduzir em ação diplomática as instruções e 
diretrizes do Presidente Médici, no sentido 
de incrementar e ampliar a aproximação 
política, econômica e cultural do Brasil com 
os países irmãos do Continente. Bilateral e 
multilateralmente, a política externa conti­
nental de meu Governo continuará a perse­
guir firmemente os objetivos de solidarieda­
de, de auxílio mútuo, de compreensão e de 
minimizaçào de dissidências esporádicas. 
avessos que somos a rivalidades, a ressenti­
mentos e a hegemonias, que não têm cabida 
entre nôs. 

1:: nossa convicção, entretanto, que os 
cenários regionais, se bem que necessitados 
de tratamento próprio, devem projetar-se no 
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sistema das Nações Unidas. As linhas de 
negociação hoje predominantes não podem 
correr paralelas ao sistema normativo da 
Carta, mas, ao contrãrio, nele deverão 
entrosar~se. De outro modo, não terão 
consistência, nem receberão a apreciação 
construtiva e o apoio vivificador da 
comunidade de Estados que se organitou 
nesta instituição para buscar· a p.az d{ iodos 
a seg,urança 9ara todos e o ?regresso coleti~o. 

A este foro compete dizer da compa­
tibilidade entre os instrumentos negociados 
lateralmente e os Propósitos e Princípios da 
Carta, a fim de que a conveniência de algu.ns 
não se erija como medida dos interesses de 
todos os demais. Assim, os acordos sobre o 
não-uso da força nas relações internacionais 
e sobre a prevenção da guerra nuclear, em 
princípio válido!. e oportunos, aanharào 
nova dimensão normativa sempre e quando 
passem pela apreciação crítica de nossa 
Assembléia Geral, afastando~se, dessa for-­
ma, a suspeita de que possam transformar­
se na imposição de um sistema de tutela de 
Poder. 

As expectativas com que a política de 
détente nos acena só se efetivarão se o relaxa­
mento de tensões puser termo l carreira 
armamentista nuclear e se medid~U reais de 
desarmamento geral e completo não se 
confinarem às negociações secretas de acor­
dos que apenas disciplinam a expansão e 
sofisticação de artefatos bélicos nudeares. 

O Brasil espera, como tantos outros Esta­
dos-Membros, que a distensão nas á.reas 
críticas faça com que as questões correlatas 
de desarmamento e segurança coletiva rtão 
mais continuem intratadas e intratáveis t1CS­

te foro, como tem ocorrido até agora. 
A efetivação do desarmamento e o contro­

le de armamento foram atribuídos a esta 
Assembléia Geral ?elos fundadores da Orga­
nização, como uma de suas primeiras 
responsabilidades. Estaria fugindo à verda­
de se não expressasse o desapontamento do 
meu Governo pela falta de resultados 
concretos nas negociações sobre desar­
mamento, particularmente nas duas últimas 
sessões desta Assembléia e na Conferência 
do Comitê de Desarmamento, também nos 
seus dois últimos anos de trabalho. Eivíldo 
de vícios de origem, o Comitê Especial sobre 
a Conferência Mundial de Desarmamento 
não chegou praticamente a existir. No caso 
específico do Comitê da Conferência de 
Desarmamento, somos levados a concluir 
que a CCD elidiu, sempre e mais, suas tare­
fas, ou pelo menos revelou-se incapaz de 
levá-Ias a termo. 

A desreito de um proclamado estlírito de 
conciliação, as reuniões da CCD e o próprio 
processo de negoc1ação foram prejudicados 
por limitações de natureza política, que blo­
quearam a consecução de decisões expressi­
vas. Como explicar os resultados frustrarttes 
de tantos esforços? Parece claro que os tra­
balhos da CCD não se afinaram, como seria 
de esperar, e desejável, com as tendências 
que prevalecem no panorama internacional. 
A natureza ambígua das relações entre a 
Assembléia Geral e a CCD, ambiguidade 
que prevaleceu desde a criação do Comitê, 
ou seja, desde a declaração Zorin-Steven!lon 

de 196\, terá talvez constituído o maior 
obstáculo ao nosso objetivo de fazer com 
que suas tarefas melhor respondessem às 
esperanças e desejos da comunidade de na· 
ções. Na realidade, os importantes entendi­
mentos bilaterais entre as principais potên­
cias nucleare, se processaram e se proces­
sam, cada v~--fnais, à margem da CCD. Em 
conseqOência, ii"CCD se vem gradualmente 
transfomando eíwiinlples órgão consultivo. 

I· Mas o progressivo·· distanciamento en­
tre a Assembléia Geral e a CCD não é 
resultado, apenas ou· exclusivamente, de 
mecanismos ou de estruturas deficientes. 
Ocorre que as negociações sobre a questão 
mais vital do desarmamento, a saber, o 
desarmamento nuclear, desenvolvem-se sem 
o engajamento de todas as Potêncitls nuclea­
res, como se não fossem todas essas Potên­
cias, individual e coletivamente, responsá­
veis pela carreira armamentista. Caso não se 
tomem medidas efetivas que assegurem a 
presença e cooperação de todas elas em tor­
no da mesa de negociações, o esforço em 
prol do desarmamento, a despeito dos 
instrumentos negociadores ao nosso dispor, 
corre o risco de se tornar politicamente 
irrelevante ou de se converter em assunto de 
mero interesse acadêmico. 

O Brasil acredita, por conseguinte, que já 
é tempo de a Assembléia Geral devotar~se, 
com renovado empenho e zelo, aos objetivos 
do desarmamento, tais como consagrados 
na Carta. Parece assim oportuno um debate 
na Comissão Política, que focalize os instru­
mentos existentes para negociações sobre 
desarmamento e os métodos de aprimorá­
los. Estou ciente de que várias propostas 
neste sentido já foram feitas e de que todas 
elas merecem cuidadoso estudo. Para que 
uma ampla troca de idéias se torne eficaz, 
deveria a Assembléia Geral considerar a 
conveniência de reconvocar sua própria 
Comissão de Desarmamento, na qual se 
acham representados todos os membros da 
Organização, a fim de buscar novos e efeti­
vos instrumentos de negociação coletiva. A 
Comissão de Desarmamento poderia atuar 
como uma espécie de organismo preparató­
rio da Conferência Mundial de Desar­
mamento. 

Senhor Presidente, 

A segurança política no mundo de hoje é 
inseparável da segurança econômica cole­
tiva. 

Já me referi extensamente à détente, que é, 
sem dúvida, um dos fatos políticos funda­
mentais da década dos setenta. A presente 
distensão internacional, 'Se não se amesqui. 
nhar no circunstancial das meras acomoda­
ções políticas, se mantiver ímpeto e espírito 
criador, poderá abrir novas e extraordiná­
rias perspectivas para a cooperação 
econômica internacional. Para isso, deverá 
entrosar-se com os objetivos globais de 
desenvolvimento e expansão econômica c: 
garantir a segurança econômica, com a qual 
florescerá a segurança polítiCa. ' 

A economia mundial atravessa um perío~ 
da crítico de transição; o comércio interna- · 
cional necessita, para que se expanda, de 
novas regras que corrijam as distorções 

atuais neste campo; ao mt:srno tempo, a 
crise monetária grassa indomada. Sc:ria 
absurdo e perigoso supor que pequenas 
operações plásticas ou pro\idências super­
ficiais, sem relação umas com as outras e 
com a causa profunda desse~, males, possam­
eliminá-los. Quero crer entn:tanto que, nes­
ta época tão marcada por um mal-estar cole­
tivo no inter-relacionamento econômico­
financeiro, os fatores de ruptUra e distorção 
acabarão, paradoxalmente, por despertar a 
consciência da necessidade de mais prestao­
te solidariedade mundial e de participação 
coletiva no empreendimento global do 
desenvolvif!leDto e expansão. 

·A complexidade dO sistema econômico e 
financeiro mundial e a cresçente importân~ 
ela adquirida pe\os setore\\ externos da' 
economias nacionais fizeram com que o a jus~ 
te e a harmonização dos diversos interesses 
sejam condicionantes básicos do processo 
global de segurança. A atual conjuntura 
política, bem como toda uma sêríe de inicia~ 
'tivas que se exercem no pla110 dos grandes 
conceitos e no nfvel operacional, já nos esti­
mulam a esperar que a embrionária convic­
ção de responsabilidade solidária no ataque 
âs magnas questões econômicas e financei~ 
ras internacionais comece a substitur-se à 
crença de que a afluência e o bem-estar de 
poucos podem, indefinidamente, co-existir 
com o subdesenvolvimento dos dois terços 
destituídos da Humanidade. 

As negociações comerciais que se inicia­
ram em Tóquio, sob os auspf.~ios do GA TT, 
deverão prover uma oportunidade para que 
o mundo verifique se os princípios de soli~ 
dariedade e cooperação, que devem inspirar 

,uma ação concertada para o desenvolvi .. 
mento e a· expansão, são ainda, a apenas, 
simples anseios, meras e abstratas expres~ 
sões da semântica política contemporânea; 
ou se, ao contrário, atuarão como idéias-for· 
ça da reformulação de um sistema de comér~ 
cio capaz de propiciar urna divisão de traba~ 
~ho justa c equitativa, condição indispen~ 
sável para o crescimento da produtividade 
mundial. Esse crescimento do produto mun~ 
dia! como um todo e sua me lho r repartição 
exigem que ao mundo· em dt~senvolvimento 
se reconheça e dispense tratamento especial 
Qlle o habilite a aumentar su.a participaç&o 
no comércio internacional e não a ter nele; 
mera presença estatlstica, além de relativa~ 
mente decrescente. Seria trágico engano su~ 
por que nossas negociações se jogarão, 
exclusivamente ou maiormentc, com os in te~ 
resses das economias amadurecidas; ou que 
o destino. .da eçonomia mundia.l está apenas 
ligado à harmonização das conveniências, 
ora conflitantes, dos que, também por ora, 
mais ponderaOJ no comércio exterior. Se as 
Negociações Comerciais Multilaterais se 
limitarem a esses propósitos terão prestado 
um desserviço à comunidade internacional e 
seus efeitos serão restritivos dos objetivos d~ 
desenvolvimento c· expansão globais. Esta 
foi a convicção que emergiu da última 
reunião da Comissão Especial de Coordena~ 
ção Latino-Americana, em Brasília, no 
tocante à posição coordenada :Jos países lati~ 
no-americanos para essas negociações. 
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Quero crer, Senhor Presidente, que, numa 
transposição de planos, o mesmo cabe dizer 
quanto à crise que assola o sistema monetá­
rio internacional e quanto à necessidade de 
reformá-lo. É impossível e seria vão conce­
ber essa reforma, que já se faz tão ur_gen­
te, sem acolher as reivindicações dos países 
em desenvolvimento, sem atentar para suas 
necessi,dades e sem oferecer~lhes soluções 
que, por certo, não lhes propiciaram os 
Acordos de Bretton Woods, nem, mais 
recentemente, os arranjos da Smithsonian 
lnstitution, de vida tão curta e tão improdu­
tiva. 

É para o Governo brasileiro motivo de 
satisfação verificar que a revitalização do 
Conselho Econômico e Social passou a cor­
rer pari passu com acontecimentos de tanta 
importância nos campos comercial e 
monetário. Revigorado, disposto a exercer o 
papel que lhe atribuiu a Carta na ordenação 
das relações econômicas internacionais, o 
Conselho Econômico e Social demonstrou, 
tanto na sessão de Nova Iorque quanto na 
de Genebra, que reassumiu suas funções no 
panorama das Nações Unidas. Essas fun· 
ções dizem essencialmente com o seu direito 
de vista sobre toda a matéria que se relacio­
ne com a cooperação social, econômica e 
financeira, a fim de que se constitua em foro 
central de negociação dentro de nossa Orga· 
nização. 

Parale1amente a estes desenvolvimentos 
institucionais, que auguram uma participa· 
çào mais ativa das Nações Unidas na 
dinamização da cooperação econômica 
internacional, este ano de 1973 nos oferece a 
oportunidade para um exame abrangente da 
natureza e alcance dessa cooperação, atra· 
vés do primeiro exercício de revisão e avalia· 
ção da implementação da Estratégia Interna· 
cional para o Desenvolvimento, concluído 
pelo Conselho Econômico e Social há um 
mês. O minimo que se pode dizer do saldo 
dos dois primeiros anos da Década é que 
este saldo é desencorajador. O hiato entre os 
países desenvolvidos e em desenvolvimento 
alargou·se; e, entre os países em desenvolvi· 
menta, o comportamento das economias 
individuais foi extremamente desigual. 

Embora se tenham registrado resultados 
muito positivos em algumas regiões ou al­
guns países, o quadro geral ainda é sombrio. 
E o que é pior, o fluxo de assistência ao 
desenvolvimento e de transferências finan­
ceiras perdeu o ímpeto dos últimos anos da 
década passada. O mundo industrializado 
parece cada vez mais preocupado com seus 
próprios conflitos internos. 

O Brjsil tomou a iniciativa de reviver o 
conceito de segurança econômica coletiva. 
Divisamos nessacontrapartid'!_econômica da 
segurança política a síntese de nossas aspira­
ções por um mundo melhor, no qual o desen· 
volvimento, a expansão e o progresso social 
globais possam tornar-se outros tantos 
componentes básicos de nossa noção de paz 
e segurança. O Conselho Econômico e 
Social já teve oportunidade de iniciar um 
debate extremamente oportuno sobre o 
assunto e deverá, agora, aprofundar o 

conceito e o estudo de suas implicações ins· 
titucionais e funcionais. 

Essa definição, em termos de doutrina e 
de potencialidades práticas, requer, ainda, 
detido esforço de depuração, análise e 
avaliação crítica. Uma possibilidade a ser 
explorada é a de que, partindo da inter-reta· 
ção existente entre a segurança política e a 
segurança econômica, se estudem meios e 
maneiras de atribuir à Organização a 
faculdade de empreender operações de paz 
econômica, para a prevenção ou solução de 
situações críticas (economic peace·making 
and economic peace-keeping). Um esforço 
de negociação nesse sentido, quando 
amadurecidas as idéias e quando amplamen­
te identificados e aceitos os componentes do 
conceito, bem como suas possibilidades 
operacionais, daria um sentido mais atuante 
à Organização, num dos campos em que tan­
to se distinguiu nestes vinte e oito anos de 
sua existência. 

Entre as questões que estão merecendo a 
atenção crescente da comunidade internacio­
nal figura também a da utilização do espaço 
cósmico e das aplicações espaciais para o 
desenvolvimento. 

O Governo brasileiro está convencido de 
que nesse setor, como em tantos outros, é 
indispensável sejam devidamente acolhidos 
os interesses de todos os países, qualquer 
que seja o grau de seu desenvolvimento 
respectivo, em matéria de pesquisas espa­
ciais. Além disso, faz-se necessário, no está­
gio atual, disciplinar as atividades nos cam­
pos do sensoreamento dos recursos naturais 
da Terra por satélite e das comunicações 
espaciais, de modo a assegurar estrito respei­
to aos direitos soberanos dos Estados. Com 
base nesses princípios, em que se apoia o 
nosso sistema internacional, serà possível 
garantir que os progressivos resultados da 
exploração e utilização pacífica do espaço 
cósmico se distribuam de maneira equitativa 
entre os membros da comunidade mundial. 

Senhor Presidente, 

Dirigindo-me a este Plenário, no ano 
passado, referi-me amplamente à questão da 
reforma da Carta e assinalei que, no enten·. 
der do Brasil, a reforma ou revisão constitui 
elemento fundamental para a reativação 
política e diplomática da Organização das 
Nações Unidas. Considero indispensável 
que a próxima Assembléia Geral se dispo· 
nha, finalmente, a examinar esta matéria 
com imaginação e descortino político, a fim 
de que possamos ajustar nosso instrumento 
constitucional às realidades e às necessida· 
des do mundo contemporâneo. O Brasil 
continuará a insistir neste ponto, justamente 
porque confia no destino desta Organização. 

A adesão irrestrita aos ideais, propósitos e 
princípios das Nações Unidas é - e con· 
tinuará sendo - pressuposto fundamental 
da política externa brasileira. 

Muito obrigado. 

DISCURSO PRONUNCIADO 
PELO SR. JOSÉ LINDOSO NA SES­
SÃO DE 27-9-73 E QUE, ENTREGUE 
Ã REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSI:: LINDOSO (Pronuncia o se­
guinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res, realizou-se, de 14 a 23 de setembro do 
corrente, o l Salão Aeroespacial Internacio­
nal, exposição de equipamentos para a 
indústria aeroespacial, promovida sob a ins· 
piração do grande empresário Alcântara 
Machado, e que contou com a adesão do 
Bureau de Comério Exterior do Departa~ 
menta de Comércio dos Estados Unidos e 
apoio e simpatia do Ministério da Aeronáu· 
tic~. Teve lugar, em São Paulo, no Parque 
Anhembi e em São José dos Campos, nas 
instalações do 1T A e da EMBRAER. Parti· 
ciparam da mostra principalmente 60 gran· 
des ·fabricantes americanos nos ramos de 
equipamentos e comunicação área, instru­
mentação, controle de tráfego aéreo, servi· 
ços de passageiros e bagagens, aeronaves 
convencionais e helicópteros, além das mos· 
tras da França, famosa na promoção de sa· 
làes desse tipo, da Inglaterra, Holanda, Ale­
manha e outros países cujos nomes não me 
ocorrem neste momento. 

A linha de peças e artefatos foi feita no 
Parque Anhembi e as provas de "performan­
ces" das aeronaves moderníssimas se realiza­
ram em S. José dos Campos. 

A nossa. indústria aeronáutica, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, participou dessa expo· 
sição e, mercê de Deus, graças ao talento de 
nossa gente, contribuiu modestamente, mas 
com galhardia e seriedade, para o seu êxito. 
A EMBRAER- nossa empresa que realiza 
vitoriosamente as nossas metas no campo da 
indústria aeronáutica - ofereceu demons· 
trações significativas do nosso estágio nesse 
ramo e, se o "Galaxie" americano, avião de 
guerra que pode transportar até 900 pessoas 
se exibiu dominando os céus, o nosso "Ban· 
deirantes" e o nosso "lpanema", de produ­
ção da EMBRAER significavam, sob o Cru­
zeiro do Sul, nossa mensagem de Paz na des· 
tinação de seus serviços de transporte e de 
instrumentos para atividades da agricultura, 
na destinação de construir a grandeza do 
País. 

De parabéns está a Nação brasileira com 
a exposição, que sendo a primeira, no géne· 
ro, na América Latina, possibilitou a indús­
tria aeronáutica do mundo cónhecer a nossa 
tecnologia e demonstrar a sua e abriu, ao 
mesmo tempo, excelentes perspectivas para 
o incremento desse setor. 

Congratulamo·nos, aqui, com o Dr. Aldo 
Batista Franco da Silva e com o Diretor­
Superintendente Cel Osires Silva, que diri­
gem a EMBRAER, congratulações estas 
que tornamos extensivas aos engenheiros, 
operários e milhares de acionistas da 
EMBRAER, que se espalham por todo o 
Brasil e participam direta ou indiretamente 
desse esforço da indústria aeronáutica nacio­
nal, pelo que nos possibilitou oferecer ao 
mundo, dentro das limitações de país que 
ingressa nessa área, apreciável progresso 
industrial. 

O meu objetivo, portanto, Sr. Presidente, 
é o de enaltecer a atividade da EMBRAER e 
ressaltar ao mesmo passo, a importância da 
promoção do Salão. E socorro-me, neste ins­
tante, para dar significação singular ao 
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mesmo, da notícia que hoje o Jornal do Bra:. 
sil publica e que tem o seguinte teor: 

"FAB abre mão de prioridade para que 
EMBRAER atenda primeiro as vendas do 

Salio" - "São Paulo (Sucursal) - O 
Ministério da Aeronáutica autorizou a 
EMBRAER a que produza, 
prioritariamente, o Bandeirante para a 
aviação comercial, não se importando 
com o atraso na entrega dos 80 apare­
lhos que encomendara. A EMBRAER 
informou ontem. que durante o I Salão 
Aeroespacial, a empresa vendeu oito 
Bandeirantes, à razão de, aproximada­
mente, Cr~ 3 milhões 660 mil (600 mil 
dólarçs) dependendo das. várias. opções. 
de modele '.ia aparelho. A Empresa Bra­
sileira de Aeronáutica vendeu um total 
de 16 aparelhos. durante a realização do 
I Salão Internacional Aeroespacial, 
sendo oito Bandeirantes e oito !pane­
mas, arrecadando a quantia de 31 mi­
lhões, 144 mil e 400. O preço da unidade 
do lpanema é de Cr$ 234 mil e 300. A 
direção da EMBRAER ressaltou ontem 
que apesar de ter 80 pedidos do 
Ministério da Aeronáutica, está em con­
dições de atender a outras compras do 
Bandeirante, com prioridade de fabrica­
ção aos aparelhos. que servirão à aviação 
comercial. A VASP, que comprou seu 
primeiro Bandeirante há 60 dias, já o 
recebeu, devendo inaugurar sua nova li­
nha para o interior. ligando a Capital a 
Ribeirão Preto e Pirassununga, no 
próximo dia 4 de novembro.'' 

Como se verifica, Sr. Presidente, a Nação 
brasileira se sente confiante na EMBRAER: 
E nós, que já tivemos oportunidade, por 
duas vezes, de visitar São José dos Campos e 
apreciar o entusiasmo da mocidade brasi­
leira, dos engenheiros, dos operários, de 
quantos se vinculam àquela grande empresa, 
participamos consciente e integralmente des­
sa confiança, pois ela se alteia numa firme 
crença nos destinos maiores deste País-con­
tinente, que tem, através do transporte 
aéreo. a solução natural para a comunicação 
mais rápida com um sistema de aviões tipo 
"Bandeirante" - um aparelho de porte e 
de aspectos técnicos convanientes aos nos­
sos interesses para a ligação entre o interior 
do Estado e as grandes capitais, na conjuga­
ção dos grandes troncos da Aviação. 

Assinalo, Sr. Presidente, a significação 
desse episódio, para chamar atenção, tam­
bém, de que o Brasil já está vivendo um está­
gio de mentalidade "aeronáutica", se assim 
posso dizer, pelo apoio popular dada a avia­
ção brasileira. E, nesse sentido, quero deixar 
consignado o meu louvou ao Jornal do 
Brasil, que publicou uma série de reporta­
gens sob o título "A Nova Idade da Aviação 
Brasileira", fazendo um levantamento, 
oferecendo, portanto, uma paisagem geral 
em torno dessa temática na qual transpare­
ce, em essência, a afirmação de que nós -
que tivemos com Santos Dumont, a primei­
ra conquista dos espaços. descobrindo, as 
técnicas de alçar vôo dirigido - estamos, 
hoje, realizando uma complementação da 
obra do genial patrício, cujas comemorações 

do seu ~tenário tanto nos empolgaram, 
ao ofcr6r ao Bfasil uma indústria 
aeronáutica, .que está sendo construída com · 
os pés no chão, sem devaneios e nem liris­
mo, entregue a uma equipe da mais alta 
qualidade. 

Uma visita a 'Sio José dos Campos nos 
proporcion~ um~·~ nvicção inabalável de 
que o Brasil ingre- a indústria aeronáu­
tica com firmeza, e ~ústria aeronáutica 
vai, como fez a FAB; ··conquista do inte· 
rior, levando as mensalens de comunicação 
às populações dos rincões mais distantes efe­
tivar, num outro nível, dentro do aspecto 
pragmático, pelo transporte comercial, obra 
que engrandece o Brasil. 

Este ê um registro de alegria, um registro 
de fé, um registro de confiança nos supe~ 
riores destinos deste País. (Muito bem! 
Muito bem! PaiiiiiU.) 

(') DISCURSO PRONUNCIADO 
PELO SR. SENADOR CARVALHO PIN­
TO NA SESSÃO DE 25-9-73 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. CARVALHO PINTO (Pronuncia 
o seguinte discurso)- Sr. Presidénte, Srs. Se~ 
nadares: 

No dirigismo econõmico, que inelu­
tavelmente conduz as atividades produtivas 
da época contemporânea, não cabe lugar. 
por certo, à improvisação, ao casuísmo, à 
visão unilateral dos problt:mas. No instante 
em que as op,erações económkas. deixam de 
ser a resultahte espontãnea da iniciativa e 
dos legítimos interesses do produtor, para se 
condicionarem a uma política superior, 
dittada pelas necessidades de uma sociedade 
complexa e extremamente dinâmica, sobrele­
va o imperativo de uma larga e equilibrada 
visão oficial das realidades e das conveniên· 
cias coletivas, arta a bem compreender a 
correlação entre os vários setores da pro· 
duçào, assim como a projetar no tempo as 
perspectivas, tanto da oferta como da 
demanda. em função do bem-estar da popu~ 
lação, da justiça distributiva, da segurança 
pública e do desenvolvimento nacional. 

É que no livre jogo dos fatores de uma 
economia liberal -já hoje impraticáyel em 
sua pureza clássica - a própria livre inicia­
tiva, consciente de suas responsabilidades e 
não contando com paternalismo gover~ 
namental, sabe muito bem definir as 
perspectivas do mercado. sopesar os riscos 
dos empreendimentos e até certo ponto 
prevenir as ocorrências que possam afetar a 
rentabilidade propulsora dos investimentos 
e do progresso. Mas quando, por força, t 
claro, dos interesses coletivos, assume ó 
governo a orientaç?o, o controle ou a tutela 
de certas áreas econômicas. - e a competên· 
cia é expressamente prevista em nossa 
Constituição ..:_ escapa das mãos do parti­
cular grande parte dessa ação preventiva, 
que visando diretamente aos seus interesses, 
na verdade caracteriza um salutar instru­
mento de segurança social e desenvolvimen­
to econômico. De fato, as limitações indi­
viduais ou globais da produção, os tabe· 
lamentos incertos e nem sempre justos e 

oportunos, o predomínio ot:asional de pre­
ços políticos, a mudança das condições de 
crédito, as importações competitivas e 
danosas, os estímulos desigualmente atribuí­
dos a outros setores econômicos, o descon­
trole do preço de insumos insubstituíveis, -
tudo isso vem a coufigurar um quadro 
altamente desestimulante· do produtor, 
quando a política econômio;a de um país, 
ainda que com as ffielhores intenções, possa 
claudicar em impulsos meramente setoriais e 
imediatistas, infringentes da harmonia entn:: 
as áreas de produção ou desatentos a uma 
cuidadosa prospecção do futuro econômico­
social do País. Inegável. por isso mesmo, a 
delicada responsabilidade que assumem os 
governos com a intervenção na área econô­
mica, onde descuidos, omissi'•es e até mesmo 
retardamento de providêncLts podem. por 
vezes, gerar distorções irrepa ·áveis e frustra­
ções profundamente prejudiciais ao progres­
so e ao bem-estar das populações. 

No desempenho dos meus deveres de 
representação política e na consciente 
wlidariedade à obra de reconstrução nacio­
nal que ora se processa em nossa pátria, não 
tenho negado apl<~,usos às conquistas alcan­
çadas no campo econômico-fmanceiro, 
onde índices realmente impressionantes 
demarcam nova e destacada posição inter· 
nacional do País. E sem embargo de pontos 
passíveis de correção ou aperfeiçoamento, 
quero crer que o nosso do:senvolvimento 
ostenta. hoje, condições e:(cepcionais de 
mobilização de riquezas, de confiança inter­
na. de crédito "externo e de renovação tecno­
lógica. que constituem seguro penhor de nos­
sa próxima e definitiva emancipação 
do estágio do subdesenvobimento. Mas, 
corn a mesma lealdade e sob a inspiração 
das mesmas normas éticas e políticas com 
que procuro pautar minha vida pública, c 
ainda, por entender que a fidelidade a princí­
pios envolve o encargo de ac Jsar e prevenir 
seus eventuais desvios. assim como a soli­
dariedade partidária, longe de impor uma 
atitude subserviente ou abúlica, gera de­
veres de sustentação program;Hica a que não 
é estranha a própria crítica construtiva, -
não posso deixar, neste instar te, de volver a 
focalizar desta tribuna um momentoso 
problema, que, a despeito de buváveis esfor­
ços governamentais, ainda não encontrou 
solução compatível com os interesses de nos­
sa economia e o respeito devido aos valo­
rosos e nem sempre compreendidos lidado­
res da agrop~uáría nacional. 

Já há mais de dois anos, asSinalando nesta 
Casa a gravidade do problema do leite em 
nosso Estado e colhendo, na honrosa 
intervenção dos Senadores Daniel Krieger, 
Magalhães Pinto, éatette Pinheiro, Ruy 
Santos, Vasconcelos Torres, João Cleofas, 
Amaral Peixoto, C\odomir Milet e Benedito 
Ferreira o tes'temunho generalizado de uma 
situação congênere em todo o País, não ocul­
tava o receio de que a falta d~ providências 
corajosas e urgentes nos pudesse conduzir 
ao quadro desolador que hoje se depara, no 
desàmmo dos campos, na p.'edatõna substi­
tuição de finos rebanhos leiteiros, na desesti­
mulante importação do leite estrangeiro e 
nas longas filas de consumidoro!s que não po-
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tro da A.g.ncuhJra, o emmente Professor 
Cirnc l im.J. num tc:stemunho bastante 
de~vanc-~.·cdor. tndu..,in: pur d~.:mon'>trar o 
:1prcço Jl1 Cill\ c-·n~.1 pela'> criticao; construti. 
\'<I" de ... t:.~ Ca-.a. nilo hesitou meo;mo e:1 
manifc'>L.lr :.. ;mpren"a -.ua Inteira con­
t:nrd.int:t..t t:om <.!~ '-'hservaçôc~ feitJs. assegu­
randu que. por rt"conhecer essa anormal·· 
d<Jd~. o G{nerno Íml dar uma .~olução defir·· 
tíva par;J 1.1 pmhkma 

tm m;tio dt: !972, .:ntretanto, persistindo 
a gia' iJ..tt:h: da ..:n'>e c a vi o;; ta de valiosos 
~uo .. /Jios adtt:HH-:cús porpordonais por 
concla,cs e cnttdades de .:lüsi>e, assim como 
de rcit<."ratb ma.1ifeMa..,:ào de apreensões cie 
parte du Sr. \11n1stro da Agncu!tura. não 
ti H: d1l' ida., em voltar a f ater considerações 
sobre o problcrr.a. considerações essas que 
particularmente se valorit.am com expres~o 
apow. na oportuntdade, do nOsso saudoso 
Líder. Senadllf !·1ilnto \tü!ler. 

!nkliJmcr.te. entrdan!u, a despeito de 
ludth m c'>for.;os l,fn.:tal'> r.: das miciativas v.i­
\iJ..:.., a c..,..,.: r..: ... pcttll '-01"7'\..!da~. não foram das 
.... uÍ!ch:ntt: ... par<.~ .;on]UrM a~ difJculdad.;:~ 
4u.:. nt''ilc tn:.tQntc. pn.:.,i~ta e indisfarçavd­
menh: "e uwa'a'11. A timidct de ccrtao; prO\ i· 
d~·ncra~. ;.~, d~.·tr ora.• r.:sultcrntes da própna 
compk-..u.i..~dc tJ..I IÍ'lati::ru. d" instabilidades 
de tmt·nwçãn, prev<.!lência de outros 
tnt..:re ..... c:s i:!Ualmenk :'lllh\icllS. a considera~ 
ç:;.,1 -.e .. undâria dada a•) cu,.,to dos insumos~. 
sohrt:tudu, <.! p~cm:uruçào dominantemente 
"''lt.Jda para 1lS & ... pcc~_us ma1~ pre-mentes do 
prc~~ol J meu ver mero àngu!o de um 
rr,,h\cma bem mai~1r - não permitirdm 
fo~~c Jkanç.JÓ a formulação definitiva e 
f!,loha! de uma \C~dadcira política dn leite, 
:a.:nw a lndP.\ tn :nptA·tos, tllnlv os Jjgados à 
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prm.JJ,-],,, l'>Hnt' n~ n:IJtll•\" ;, comercia it:l­

ç:lo, : mJu ... tri.t!u~t.;à•' ~ Jt' con~U!1'1J d~1 
('fl)o.J(,:,) 

'icri,! ingcnulJ.td~-. T1<H ~\:'·.1.1. 'ur('f. ~ufj. 
c:r:nle~ as ~impk" f.J.._·ilidJdt\ Jc· .:ri:Jito c us 
rc.JIU~tc'i incert''" ..: unilat.:ra:<> de preço. 
qu<Jndt' um complexo prot:..:"',, cconõmtco, 
que se inicia no campo e termina da despen· 
sa modesta de um con;umu.lür de baixo 
poder aqui~ítivo, está a reclamar um trata· 
mento extens1vo c sistcm.iuco da mo tO:: ri;,, 

Tratumento que esteja plenamente- intei­
r<.~do. não só das flutuaçõe" naturais de uma 
rrodu..;ào que oscila entn: l:p,lc.t~ de e"<ceo;­
sos c de car..!ncia. como .!ir da, d.t~·Jnp:(.,tia~ 
de um<.~ economJU rur<.~l rrcmiad<t e11tre os 
custos cxp:.Hl~tvos d11'> 1n..,u r11''" e prt'ÇO\ tabe­
L.t.dos do produto finaL a~~1m com•' dá atra· 
çào económica provocada pe!J. pecuária de 
corte e án:a<; a_grkolas econ<Jrr:lc.tmentc 
mai;, favorcc:das, da incapacidade da i1du-"· 
trializ.açào em suportar onerosos pcr'odos 
de ocmsidade, do restrito alcance de tinan­
cwmentos Jnadequados ao pequeno c médio 
produtor. da caréncia alimentar de um po\'O 
que pode ter. no leite, uma das mais 
~<tudâveis fontes de suprimcntn proH:t1co. 

Merecem, por i..,~o me~mo, ~cr hem modi­
fK:ada~ as "alios.ts -.u)!e-"tÔe'> c aná!tse-. que a 
matéria tem suscitado. tanhl na~ entdades 
de classe.- como a Conft:deraçào N&cwnJl 
de Agricultura sob a lú.cida diret;àu do Sen&· 
dor Flávio Britto, e as fcdcr<Jções de agricul· 
tura dos Estado<; como nos 
órgão.'> técnicos oficiais e até mesmo nc me10 
político, onde, além do\ valivsos trabalh<)5-
apresentadl1-" na Câmara d•1s Dcpu.ados. 
devemos destacar o \Uh'ita'lcÍ0'>-0 r.:studo 
apres!.!ntado nesta Casa pelo nos~o ,lustre 
colega Sen;Jdor Benedito Ferreira. 

Ainda nestei> dta,.,, acaba a '\ssembléia 
Legislativa do Estado de São Paulo d1: tam­
bém concluir cuidadoso inquérito. em que. 
com com:lu~ões pondcr:.Jda~ e ubjetivas. 
in10i-.te na mesma orientaçà1.1 prcconÍLada em 
1971; "Levando-se t·m tonta que a rrobie­
mâtica do leite se ren:stc de usrc..:tos econõ­
micos. so.:iais. biológico'>. genéncos ct..:., 
com ampL.i repcrcursào n•\ prdc~.:sso descn· 
volvimentista da :-.;ação, conclLimo~ pela 
necessidade da instituíçào de uma política 
nacional de amparo à produção leiteira, para 
resoh·er, peJa raiz, as cíclicas e f':raves crjses 
do setor" 

Na mesma linha de anâli"t: c t:ndo~~ando 
<l.S condu ... úes referido tnquállD. a Federa­
ção da A2ricultura da F stadn de São Paulo, 
liUL" por oca\tào da últim.t '1:-Ílu co L:.mç S• . 
Preo;identr di! Rcrúhlica â C<lJ'lÍtJl ~;:n_rcgara 
a S. Lx~ documento a c..,l\e r~"fli:':Ítú. :.ttaba de 
cnvi<.~r ao Sr. Min1>;tru dJ Agritultura .::xprcs­
sivo memorial. onde acu~a j;J. ha,er :~tingido 
a 700.000 litro~ a ddiciCncia díüia do fo~· 
m:cimento em São Paulo c reve/..1 l.<lC. cor· 
ngidos O~ preçm do leite re\os índ•,Ce'l da 
dcsvaloritaçào lflllnetária . .:i r~rda J:.1 renda 
úa pt:cuária de São Paulo, de:: !'Jtl7 <Jié huii!, 
Jã escende 52"f-, çumuLJIÍv.(l·nente, no 
período. 

Solit:itarido J trar. .. cn<;:.J,, J~:..,-;.: rncm,)fi<.!l. 
em anexo"' e~tc meu r~•Jnui\L'lar,lt:!ltJ, a.:r.:· 
dito que !>e tornaria supl:rt1ua qJ.alqut:r 

-----------------
tll.ltr.t cothldcraçào adidonal sobre os aspec-
1>'' <.:L'•In•'~'lÍt:O'- Jo prublema. 

O Sr. José Lindoso- V. E.-.;• mo:: permtte 
um ap.Jrtc:·~ 

O SR. ('AR\'AI.HO PI~TO ~ Ouço-o 
,,,mo ma1or prazer. 

O Sr. Jose Lindoso - V. h~. nobre 
Sr:nadLH CJ.rvalho Pinto, com a autoridade 
4ue \em. oferet:c ao Senado uma séne de re­
ncxàe~ sobre o problema do leite. mostran­
d~, a "ua complexidade, analisando as me· 
Jid<~s wJo!ad.:.~s e fa/endo eç,l da~ aspirações 
d~t~.JUt.:k" que estão diretamente envolvidos 
n.: ... s...t 4uestào de . .tl\o interes~e nacional. 
rrín.;ipalmcnte os pcquenns c· os médios 
1-:.J/endciro-. das bacias leiteiras de São 
PJulo. V. l:x~. com equilíbrio, com auto­
ndade e com conhecimento, está oferecendo 
.J•l G,neroo uma contribuição altamente va. 
bJ ... a. Parabenito V. E-..• por essa contribui­
.;.lo; p.:.~rabentto~o porque \'. Ex~ determina· 
r.i. l'llm ~ua palavra. a renexào. Se o Gover­
no. neste Jn.'i.t.ante, está voltado para o 
rrnh!ema, hu~cando as soluçõe:-> mais posi· 
ti~a .... nÜt1 dispensará absolutamente a pala­
\ r3 autMirada de um conhecedor profundo, 
de um homem de alto gabarito como V. Ex• 
t·1s rorque a nmsa palavra é de apreço. de 
;,dmir;u;ão e de agr<.~decimen!o e essa ajuda 
4ue V. E-.;• está dando ao Governo. na busca 
tb ..,,)luçàD desse grave problema e determi­
naç:1n de um<t linha política para o proble­
ma do letlt: em nos-"O País. Muito obrigado a 
\ 1-. .\:''· 

O Sr. Fernando C'orréa. O nobre orador 
rermite·me um aparte'? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
lllUJto prat.er. 

O SR. Fernando Corrêa- Senador Carva­
lho Pinto. com a admiração de sempre ouço 
'>-Uü _rudsciosa pa]a.,ra sobre o problema do 
lette. Mas, na minha simplicidade cabocla, 
lJUero &ter que o problema do forne­
.._·imento do lette. a falta de leite para a nossa 
ropubçào, sobretudo a população infantil 
4uc mais precisa dele. é um só. o preço do 
leite. O rreço que o Governo obriga a colo· 
.;ar leite no mercado não é negócio para o 
fnrnecedor. 1-.sse preço está abaixo do custo 
de produção. E a prova disto é que os reba­
nhos leiteiros estão desaparecendo. Hoje, 
com a carne no seu preço justo, torna-se 
mais vantajoso matar a vaca leiteira envian· 
do-a para o açougue. E cada vez vai faltar 
mais leite para nossa população, sobretudo, 
a mfantil. O Gm·erno e os órgãos contro­
ladores dos preçOs precisam convencer-se de 
i.lUe th preços que eles obrigam o fornecedor 
tio leite a colocar o produto no mt:rcado é 
abaixo do custo. Enquanto o Governo 
pcr<.I'\tlr nes'\e modo de pemar, aumentará a 
falta do leite, quando precisamos cada vez 
mais de,.,se produto para nossa população in­
fantil, que aumenta a cada dia. O problema 
do kitr.: é assim em quase todo o mundo. tan­
to que. ~m alguns países, é subsidiado: os go­
\ crnos querendo manter o produto a preço 
acessivd, subsidtam o leite - inclusive nos 
h ta dos U ntdos. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex• me hon­
raria CllJTI um aparte·~ 

O SR. CARVALHO PI~TO -Com mui­
ta -;ati .. façào. 
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O Sr. Eurico Rezende~ Devo colocar­
me aqui. preliminarmente, como aprendiz 
de pecuarista e duplamente constrangido. 

O Sr. Fernando Corrêa - Sei que V. Ex• 
já tem 90 cabeças de gado. 

O Sr. Eurico Rezende - Noventa e seis. 
Esse constrangimento. existe com re\açào à 
Bancada de Mato Grosso e com relação ao 
nobre orador que representa, no Senado, o 
Estado detentor. se não estou enganado, da 
mttior bacia leiteira do Brasil. 

O SR. CARVALHO PINTO -Junta­
mentt:: com o Estado do Rio, a Bacia do Yale 
dtl Paraíb<:~. 

O Sr. Eurico Rezende- Então, vê V. Ex' 
que há uma conexão. bto confirma o concei­
ln q1.1~.: faço de mim rresmo de que sou um 
aprend11 de pecuan-;ta. A intervenção pra­
ti.:ada pel,, cminentt: Senador Fernando 
(\Hrêa d<l a Jimen-.ào exa:a da complexida­
d~· dn prohlem;.~. S E'~~ encerrou seu aparte 
r..:..:rutand\1 n cxt::mp\o americano do subsl­
di•l. çup suprcs.,ãn ft•i uma da~ primeiras 
nperaçôc~ de limpcn.J r~volucionã.-ia em nos­
-~~· P:d .... o~ ht<Jdo-; Unidos. naturalmente, 
cn1 virtude Jn seu llfÇ.lmento e de suas po~ 
\1!:"1\:l~ 1.1dad~;,, pm~· ... m dar-:.e ao luxo de subsi~ 
diar, -nas () Brasil não pode. Essa solução, 
yuer-rnc parcct:r. seria impraticável. O Go­
\erno f1ca numa certa perplexidade. pois 
m.tntt.:r a situação como está não é possível. 
"'~'-' m~L.I'lte em ouc ele \lê euforicamente, o 
desaparccimr.:.n!P da~ fi as na Previdência So­
cii!l, n::io deve consentir que elas ressurjam 
p:1ra <tyuisiçào desse f'roduto fundamental. 
Pcrmi .ir p aumento d.J preço. talvez fosse 
rn;Lis Lm gravame para o escasso poder aqui­
SJII'n) d..: nussa pnpula.;ào. Então o proble­
m~L é. realmente. um desafio, porque vejo, 
pcl:.~.s con->id..:raçlies de V. lix~ e por aquela 
interq:n~àn do eminc·lte representante de 
t\·tato Grosso. que aqu!!a economia pecuá­
ria de ~ub~1s.têm:ia. que é muito importante 
nu interior. tende a dc~apareccr. O lavrador 
que tem uma oú dua" v.Lcas leiteiras é, de um 
lado. r·n:mido pelas solicitações do orçamen­
lll dornC.stlço c. por l1U\m lado. atraído pelo 
preço da carne. Fntào t!le desloca as suas va­
O:a' lei .eira~ par:• o mercado de corte. Isso, 
c,1m a seqüência dos :.mos. representa um 
atentado pred:.~tório à economia nacional. 
Então cu me limito a diter que levarei as 
ç,Jn~id·:raçôe.., de V. l::::x' ao conhecimento do 
Gon·r 111, convicto de que. como muito bem 
dit V h~. estando o GJverno v,iv:.~mente in­
h:rcs'\ado n;,s ~oluç-jo de~se a~sunto, com sua 
<~tcn~à·) pcr\cvcru.nte. haverá de sentir no 
di~CUNJ judicimo c brilhante de V. Ex~. 
rn~tis d.1 yue uma contrihuiçào: um veemen­
te :1pd.J para yue -;c cn·:ontre um desate sa­
ti~t"atúno parct essa ..ttu<.~líssima e tormentosa 
L!ucsüo. 

O Sr. Clodomir J\1ilet - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO- Com mui­
In pra.ter. nobre Senador. 

O Sr, Clodomir \-lilet - Es\amo~ nuvindo 
com a melhor atenção mais um dos substan­
(.;i<''Lh prllnunciamcnto.Js de V. Ex~ sobre esse 
an!!U~tt.tnk pTl>hlcm'-1 d.l leite. Estou vindo 
..tgnra m~·,mo dl> m.:u ~·.,tado c devo dizer a 
\' Ex~ 4Ue o) leite lJUase desapareceu \:omple­
tament~;· do mert:ado Uc São Luís. Ninguém 

acha leite rara comprar c o preço do leite, 
em São Luís, é Cr$ I Jn por litr(lrmais de 
CrS 0,60 ou Cri O. 70 do que é Eôbrado na 
Capital do Estado de V. Ex~. Por conseguin­
te, o problema do leite não se resolve só com 
o aumento do preço. Evidentemente. hú 
questões o~~~s a serem discutidas e deb.<Jti­
das. V. Ex•;"'•~is de uma vez, tratando desse 
assunto. troÚ·~-fOnsiderações que de\ cmr>l 
ter sido encará~ no devido tt:mpo. cnm 
melhor boa vont~t"· por parte do" órg:i:1oo; 
compelentes, paru ~e não se chegasse .1 c;,­

sa slluaçào. Quando falo no meu Estado. 
não estou dizendo que a falta do produto es­
teja limitada a e'ta ou aquela zona. Hoje .~e 
nota que o desaparecimento do leite se faz 
em todo o Pais. Há flüucos dias li que o can­
didato a Vice-Presiden\e da República. Ge­
neral Adalberto Pereira dos Santos. em Por­
to Alegre, jã falava sobre o problema do lei­
te, considerando um dos prnhlcma.~ ma1~ ,t:._ 
rio~ a falta do leite e o que isso ~·1gnif1ca de 
grave, porque o leit,e é alimento essencial pa· 
ra a população inf%ntil. Por conseguinte, V 
Ex~ trazendo, pela terceira ou quarta ve.t . .1 

est<~ Casa. essas comiderações, está dando a 
sua ajuda, J. ~ua colaboração, para que o Go­
verno, encarando o problema como deve ser 
encarado, pos:.a encontrar esta ou aquda ~n­
luçào. mas uma solução yuc resoh·a de fato 
o grave problema que V. Ex•. cum a o;ua pro­
ficiência de sempre. está de;,em olvt>nd,J nes­
ta hora. 

O Sr. Fernando 'Corrêa- Mas o principal 
fator é o preço. Resolva-se esse problema e o 
produto apareccr<i no mercado. 

O Sr. Waldemar Alcântara - Scnad,H 
Carvalho Pinto, pcrm~tc V. Ex~ um aparte.' 

OSR. CARVALHO PI~TO -Com mui­
to prazer, Exct:lência 
' O Sr. Waldemar Alcântara - Iodo~ esta­
mos ouvindo, com a atenção yue V E:-;:• me­
rece. a exposição sohrc este ang:u~li•>~o pro­
blema. Mostro mais um aspech1 que agra\'a 
a situaçào: no momento em yuc n (im.:rno 
se lançou a uma PolíticLl Nacional de A.li­
mental;ao e procura implantar o Programa 
N<Jcional de Alimentação e NutriçJo - o 
PRO NA N. o Governo -;c cncontr~1 .::m 'é nas 
dificuldade:.. exatamente por faltJ d(l :.~li~ 
menta fundament<JI - o leite '-.ào preci,.o 
insistir que o proh\ema ~c apresenta. a meu 
ver. de maneira mu!lu ~implc~. n:lo há cor­
respondência entre o preço do cu~tn e o pre­
ço pelo qual se vende o leite. F: uma \.lUe~tào 
puramente comercial de númen>~. p:.u:.~ .J 
qual o Governo deve e~tar :.~tento e prncurJr 
a solução que melhor cnn\ler. 

O Sr. Wilson Gonçal,·es ~Permite V t,•·J 
O SR. CARVALHO Pl.,TO- ClJm ~ui­

ta sati~faç<io. Senador Wil~un Gunçal1 ~·, 

O Sr. Wilson Gonçahes - Nobre Sena­
dor Carvalho Pinto. L.1mento ter ~·hegadu ao 
rlt:náriu quando V. Ex~ já estava em me1o 
ao seu brilhante e autoriLado pronunci<~­
mcn\n. N~:sta matéria, quase que c-;tou 
matriculado no mesmo ano yuc (> nnbrc 
Senador lur~co Retende. \'las não devo dei~ 
xar de dar alguma achega aus rronur . ..:ia­
mcnto~ de ilu~trc' ~·uk)J:.l~ ern \•.>rr1·-' Ju~ ~·•'J1· 
ce\\o<; qu..: \'. 1.· ,~ ..:1 ~lk I udu . ., c h:' lt::'­

_.,entido de ,.,Jo.;;,l!.t;..r i•re..:t, . .; que Lk>t::lll ·'''r 

considerados no seu conjunto. As -providên­
cias que devem ser adotadas precisam - a 
meu ver~ de uma urgência talvez urgentís­
sima. Sabe muito bem V. Ex~ qu<Jnto é difícil 
a r<:cuperaçào de um retanho leiteiro. Esses 
·mimais estão desaparcct~ndo. devido a aba­
te. a corte, e não podem ser substituidos de 
imediato, num trabalho de recuperaç1l.o d<! 
bacia leiteira. O problem..1 atinge não só <l rc~ 
!!iào que V. Ex~ representa e que tão bem co­
nhece como o nosso Nordeste, j:i focalizado 
na palavra do nobre Senador Clodomir \lt­
lct. Há alg:un~ dias, tive oportunid;lde de 
dcdarar que a grande h;Kia kiteira yuc cir­
cunc1a\a FortaleLa, .J 1 u"a C.Jf'Jldl. ~·st;l 
quase desaparecida: c o J 1astccimcnto de !et­
te vem. ainda. e,\:.ltamentc da., fa.tcnda~ do 
intérior. De modo que é fenónlcno ucorren­
te, creio eu, em quase tudo o Br:.~.,i!: a dimi­
nuição da bacia leiteiw. Minha rrcol·upaçào 
ê t..1mhêm quanto à Jccuperaçào dessas 

lhac1as leite"tras, que nào pode ser num pralO 
brc\e Entcndo que o Jroblcma de1a ser 
cnc..traJ,) ~ob dois aspcd.>s. Primeiro: o pre­
._:,>. poryue será um estímulo para nuv<J., in­
ve~timcnto"; segundll: .L as~i~tência fnl:.~ncci­
ra Ju llon:rno para a recuper:.~ção das ba· 
cias k:iteira~. Somente l:stc., dll!~ .J'pcctos 
vmjugado~ é que dar:lU ~ nu meu entcn­
dimcn\l) ~ solução acertad.J ao problema. 
O preo.;,J e~timula os inve\.!imentu~. e para 
yue haja inve-;timentos i: pr..::ciso yue •> Go­
verno crie c-;tímulos cspc:ia1~. de furr11;1 yue 
se fa~a a recuper:.~çJu de·;-;a~ h.JciJs kite1ras 
no mais curto prazo pn~~.i\ el. ~;ste~, u~ Jms 
asrecto~ que .,:.l]H:n\.JriJ. r•Jrljue entendo 
yue. atra\b dele\. P•J(kremm cn.;,Jntrur 
~ulu~ào adeyuada para o "lTilhkma. 

O Sr. 1\elson Carneiro~ Perm1tc V. Cx• 
um aparte'.' 

O SR. C ARVAI.HO Pl "'TO~ Corn pra­
tcr. nobre colcg:.~. 

O Sr. Nelson Carneiro - Como sempre, 
V. 1::,,• encanta c in-,trui c'la Ca~a. com :.1 sua 
colabora~ào. Certamente este é um do~ pru­
hkma.~ ma.i~ comrlc:\0~ yuc u Governo l..:m 

a entrcntar. :"\ào basta a~·e?urar me!hur pre­
ço ao leite. f·: preci~o torrar'' prt·~~J do kite 
acessírcl a.~ popula~óes bra~llciras. lJma c~­
talisllcJ yUt: ~e lc\antar, do '\one ao Sul do 
Pah- como Já tive :.1 llpurtunidade de fuê­
lo CCrt:.l f'cita ~ ~crificõ.ir."l que ll .Jitu prt:~O 

do leite contribui também para yuc num~.:­
rma~ família~ não po~~:.lm dá-lo à~ cria-nças. 
Port~1ntn. o prohkma é comple\U. O Ciu­
\'Crnu tem que o\hJ.-lP •.oh dois a~pcl"los: 
nJu ~ó ampar:.~r o prndutc,r Lhl le1tc. mas am­
par{t-lo de tal forma yue 10~sa n:ndt:-lu por 
prcçu comren~adur. e a,, rn..::smo tem pu, pu~­
~a ser adyuiridu pcl:.~~ pcpula~õcs m;.~i~ po­
hn:s, em Ll\·or da infância. rara que esta pus­
s;t crescer f,Jrte. como todos desejamo~. 

O Sr. ltalívio Cr Permite V. Ex~ 

um apJrte'.l 
O SR. CARVALHO rt~TO- Cvm to­

da 'ati~fa,,,-àl). 

O ~;r, lr:~li\iu Coelho ~- :\oJbre Scn-tdur 
.if\_.J·~·· l'1>~tn, \ L'·' l'Sl<Í pronunciando 

h~l;'"illh• d!"•:ur~~l ~,>hrc um dllo; pruhlenw~ 
!, ,J, 11•' l-h,J~J!. 1l1aJil. tamhém. ao pro­

tJ!::m,, d.1 ~·Jrne r. yue u~ doi~ tt!m origem no 
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campo e estão a exigir providência1. de uma 
g:ama \ariada, a fim de que atendam às 
nc-=e~sidades do País. Parece-me que o preço 
do kitc. em 4ue pese a necessidade de o mes­
mo chegar em condiçÕes acessíveis ao con!>U· 
midor, hü que ~e originar no custo de pro­
dução. H<í de se fixar esse preço partindo do 
L·u-.to de produção. Sempre que o prl!ço do 
kite- como ultimamente tem acontecido -
(or estabdecido sem se respeitar o custo n:al 
de produção e, por con~eguinte, sem adequa­
da remuneração ao produtor, haverá o 
Jco,;cqínwlo e conseqüente e~cassez do pro­
duto. O cu~to de produção deve set esta­
hclccido adequadamente. ensejando uma 
remuneração íavorávef ao produtor - am­
Ua a!!ma houve financiamento para <;1 rnelho­
na t~cnica da exploração desse ramo - e. 
~t)hretudo, amparo adequado ao tra­
halhador rural. bit:, um dos aspectos pnn­
L·irai~ do probh;ma atualmente. Quast;! sem­
pn: a~ bacias leiteira;, sàL, viJ:inhas às cida­
tlc:~. Ao nosso trabalhador urbano t: dis­
pcn~ada - como nos demais paises civilita­
do~ - complet.l assístencía social. e os seus 
\"ÍI"inhns, às veLes separados por alguns me· 
!rm, relu .~Jmp!es nuiio de el(ercerern suas 
attvidades na exploração leiteira, aínda não 
t0m praticamente proteção nenhuma, eis 
que a :\,~j..,tt:nc1a Social ao Trabalhador RU· 
ral. que ~e está instalando no País, não pode 
evidentemente estar na sua plenitude de 
;.tt>!ndimento. Ht'l que d1spensar atenção mlli• 
tn c~pecial ao trabalhador rural, a fim de 
que tenha o mesmo tratamento, a mesma 
a~,1~tt:nc1~1 e o.\ mesmos direitos de que se 
hcnefic1a01 os trabalhadores urbanos. O pro­
bh.:ma ilpontado pelo eminente Senador da 
Opo~içào. ~clson Carneiro. de faLer 0 leite 
chc~ar tw consumidor a preço mais baixo. é 
muito ~imples. Se o seu preço estiver em 
Cllnsonãncia Cllm a realidade, se o sistema 
de di~tribuiçào for adequado, o produto che­
gJrá <H) çtmsumidor pdo preço justo. Va­
nH1~ melhMar o nível de \ida e a rentabilida· 
de dn rw\t) bra~ileiro, para que ele possa 
et1n-..umir o leite. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. EJi• um 
aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
muita satisfação, senador Lindoso. 

O Sr. José Lindoso - Gostaria de dar 
nova contribuição ao discurso de V. Ex• 

0 Sk. C AR\' ALHO PI:'>ITO - Sempre 
muito valiosa. 

O Sr. José.Lindoso- Como V. E;,:~ apre­
cia, há uma posição do Senado Federal de 
oferecer depoimentos, com vistas às rer.­
pon~abilidades do Governo em dar so!uç:io 
a esses problemas que V. Ex~. com tanta au­
toridade, por "ezes. tem levantado e que, no 
momento, se agravam. Os nobres Senadores 
Eurico Rezende e C1odomir Milet falaram 
aqui, na qualidade de vestibulandos nas ati­
vidades da pecuária. 

O SR. CARVALHO Pl:\'TO- E na ver­
dade se revelaram mestres ... 

O Sr. José Lindoso- Digo a V. Ex• que 
"nu, simplesmente, o representante do con­
sumidor- e isso vem a propósito do meu in­
teresse, indo a Sào Paulo, e participando da 
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Cvmi~são de Estudos em Defesa do Con­
~umldor, prommida pela Câmara Mu­
ntcip<.tl de São Paulo e onde se debateram 
t.:~e~ t:m defesa do consumidor. Nesses Crês 
d:a~ yue passei em São Paulo, Sr. Senador, 
nb~erv~:i, nos contatos com os motoristas. 
<:nm ne<;soas do povo, qué o problema ali é 
realmentt: grave. Fitas se fazem, já de ma· 
druJ!ada. na busca de magras cotas de leite. 
O [cite ·em pó desapareceu dos su· 
pcrrnercados. E o problema está ai, pro­
hh:m<.t duro. sério e representa um desafio 
p,Ha nosso Governo. V. Ex~ o coloca nas co­
on.kn:.tda~ mui~ amplas, com a visão do e:)· 
tadi~ta. f. em nome desse consumidor, que 
não ~abe cta'lei da oferta e da procura mas 
que h!m filhos a quem dar leite, como ali· 
mento fundqmentat: que sente a im· 
rortJncia extraordinária do leite, na sua 
dida; é em nome des~e consumidor que nós 
estamos dando esta contribuição, para que, 
na lr<.tnqütlidade deste debate, não se perca à 

<J!ta SJtmificaçUo que ele encerra. É um 
debati;! de reOexào, de responsabilidade, um 
convite a todos nós, do Senado e do Go­
\crno. d<.~ Situação e da Oposição, para que 
enl}cntemos o problema, porque diz, vi­
talmente, ao interesse do povo. 

O SR. CARVALHO PI~TO - DeseJO 
agradecer JOS nobres Senadores: José Ün­
doso, Fernando Corrêa, Eurico Rezende, 
Clodomir M1let, \Valdemar Alcântara, 
Wibon Gonçalves, Nelson Carneiro e 
ltalív1ú Coelho as generosas referências com 
4ue me distinguiram e, sobretudo, a ines­
timável co/;1boraçào trazida ao estudo deHe 
momentoso e complexo problema. 

.As observações feitas, realmente foram de 
inteira oportunidade e enorme valia, porque 
além de promanarem de figuras altamente 
credenciadas se revestiam de espírito in· 
teiramente objetivo. traduziram uma pn:o­
cupaçào generalizada, evidenciando, pelos 
depoimentos trazidos, de que não se trata de 
um problema restrito a esta ou aquela 
região do País, mas a todas aflige afetando 
ainda os vârios planos socio-econômicos. 
dt:sdc os relativos ao produto como os per­
tmentes ao consumidor. 

Fü.:ou evidenciado ainda nessas in· 
tervenções a reconhecida cornp[exldade da 
matéria, uma vez que envolve interesses pú-
0/ii..·os por veze.~ colidentes. Há. o legítimo in· 
teresse do produtor, carente de justa re­
muneração do seu trabalho, sob pena de se 
dedicar a outras atividades. c:omo há o in· 
ten;<;~e Í!!Uàlmente k!!ítímo do consumidor 
que, g.eralment...: de baixo poder aquisitivo. 
não pode ver -se privado de um alimento 
indispemãvel f.l sua alimentaçii.o racional e à 
própria subsist<!ncia infantil. Mas todos 
esses aspt;!clos é que .fazem cQm que a ma­
téri<~, como venho assinalando. não possa 
em:ontwr solução dentro de ãngulos uni· 
[att.:rats ou imediatistas. Os simples ex­
pediente~ relahvo<.; ao preço, periodicamente 
renovados soh a angústia de pressõs eco· 
nórnic..ts e dtl de~espero dos produtores, a 
meu ver, já não cnnstitueth so[uçào sa· 
tisfatútia para o problema onde a anuência 
de interesse\ públicos distintos exige pla­
ne.J•Imento global. 

Te rei mais adi11nte- no curso destas des­
pretensiosas considerações - oportunidade 
de me deter sobre esses aspectos. O preço 
JUs!o. como bem observou o nobre Senador 
1-ernando Corrêa. com sua larga experiência 
e conhecimento do assunto. constitui real­
mente ponto l'rucial do problema, mas nada 
resoherá em definitivo, se outras medidas 
correlata<; furem esquecidas. Ê o que logo 
mais procurarei mostrar, na seqüência de 
uma exrosiçào que infelizmente não se 
poderá ater a aspectos particulares, pois as 
limitações rctzimenwls de tempo me obri­
gam à brevidade e à síntese. 

O Sr. Wilson Gonçalves- P~rmite V. Ex! 
um aparte'! 

O SR. CARVALHO PINTO- Com mui­
to prazer. 

O Sr. Wilson Gonçalves- Senadot Carva~ 
lho Pinto, V. Ex•. com muita acuidade, situa 
o problema do preço nu sua posição exata e 
receiil. com muita razão, as suas repercus~ 
sões no campo inflacionário. Mas eu queria, 
ainda como leigo mostrar como há uma 
diferença no tratamento entre a fixação dos 
preços dos produtos agropecuürios. em rela· 
çào aos preços dos produtos industrializa­
dos. 

O SR. CARVALHO PINTO - V. Ex• 
tem tuda a razão. 

O Sr. Wilsl)n Gonçalves- O nobre Sena~ 
1 dor Nelson Carneiro. colocando-se na posi~ 

cão dos consumidores, diz que não é possí­
"el a.o povo suportar esses encargos. 
No entanto, verificamos, todos os dias - V. 
Ex~s sabem qut< às vezes em Brasília. aos sá­
bados, é até divertimento ir-se aos supermer­
cados - verificamos como os preços dos 
produtos industrializados sobem, sem essa, 
vamos di.ter "marcação" que há em relação 
aos. ptodutos agrícolas. Como é que se for­
ma- pelo menos no meu modo de entender 
- os preços dos produtos industríalílados? 
As grandes indústrias levantam o preço do 
custo daquele produto, adicionam os impos­
tos e todas as contribuições sociais relativas 
a ele, adicionam o lucro razoãvel que o 
emprego do capital merece. como justificati­
va para que aquele empreendimento se torne 
rentável, e depois dessa soma é que o produ­
to tem o seu preço fixado para o consumo 
público. Por que. então, só os preços da 
agricultura e da pecuária não têm direito de 
serem formados sob o adicionartlento desses 
mesmos elementos'! Fixa-se o teto e o agriul­
tor e criador terão que, dentro dele, vender o 
seu produto, embora dê prejuízo ou dê lu­
cro. No caso, a formação do preço dos 
produtos agrícolas deveria sofrer o mt;!smo 
processo de conjunção de elementos para a 
formação do custo, como acontece com os 
produtos industrializados.... Era este aspecto 
que gostaria de salientar, porque tanto um 
produto como o outro acabam, no consu­
mo. pesando na bolsa do povo. 

O SR. CARvALHO PINTO- Encontro 
inteira procedência nas observações de V. 
Ex~ Realmente. o critério racional e objeti­
vo do: fi"açào de preços para todos os 
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demais produtos, notadamente os manufatu­
rados, não é o critério adotado no toqnte a 
certos setore:. da atividade agropecuária, 
onde, por vezes, ocorre a prevalência dos 
chamados preços políticos. E compreende­
se que, na sensível defaságem ocorrida entre 
o preço atual desses produtos e dos outros, 
em geral a solução não possa ser instântâ­
nea, mas ela reclama, pelo menos, uma ple­
na consciência da disparidade existente e 
uma ação perseverante no sentido de sua 
progressiva correção. Quanto aos aspectos 
ligados ao consumidor, é de justiça que se os 
considere, tendo em vista tanto o consu­
midor das cidades, cuja situação mais nos 
impressiona porque ê aquele que convive 
conosco, como também o modesto, 
desamparado e esquecido consumidor da 
nossa distante hinter\ândia. ~ que este, 
quando os preços não compensam a 
manutenção de suas poucas reses, ou com 
maior atração dos preços da carne são indu­
zidos a delas se desfaz, passam a sentir na 
falta do produto para o próprio consumo 
doméstico e a subsistência de seus fiJhos a 
amarga conseqüência dos preços irreais ou 
injustamente comprimidos. 

São aspectos que não invalidam, sem dúvi­
da, as observações aqui feitas, todas elas 
procedentes mas que, a meu ver, nos devem 
lihcrar da timidel e da rotina para permitir 
soluções corajosas e definitivas, como já o 
fileram outros países. E nesta mesma Casa, 
orientação dessa ordem foi defendida pelo 
nobre Senador Benedito Ferreira, propondo 
maior gravame para certos consumos menos 
'>audáveis, como o ákool e o fumo, como 
fonte nào-innacionâria de recursos financei­
ros para ra.Loâvel subsidio ao setor da pecuá­
ria leiteira. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex• um 
ap<trte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com pra­
zer. 

O Sr. Ruy Santos- Perm1ta V. Ex• uma 
observação de consumidor- vamos dizer, a 
palavra da dona-de-casa. O que se passa em 
parte, em pequena parte, é o seguinte: por 
exemplo, atravessamos no momento uma 
crise de carne. E o que encontramos no 
mercado? O peixe e o frango tiveram o preço 
aumentado assustadoramente, pela deficiên­
cia do abastecimento da carne bovina. O 
que é que se dá com o leite? Quando hã 
aumento da produção do leite in natura, do 
leite comum, os produtores do leite em pó 
armazenam, esperando a queda da produ­
ção do leite, a dificuldade de ser encontrado, 
para aumentarem assustadoramente o preço 
do seu leite em pó. As dificuldades são sem 
conta, as implicações do problema são de 
natureza vária, e uma ê essa a que me referi, 
permita V. Ex•. 

O SR. CARVALHO PINTO- Agrade­
ço, nobre Senador, a sua oportuna observa­
ção, que vem corroborar a minhà afirmativa 
da necessidade de formulação e de implanta­
ção de uma política do leite, atenta as suas 
variações sazonais, com épocas de excesso e 
épocas de carência. Um planejamento bem 
estudado poderia, inclusive prever estoca-

gem do produto, mediante industrialização, 
a fim de que o fluxo de oferta ao mercado 
viesse a ser contínuo, evitando as periódicas 
crises e nos poupando à situação deprimen;-:, 
e desumana das longas filas de donas-de. 
casa a espera do alimento indispensável a 
seus lilhos, assim como permitindo a 
necessária confiança do produtor nos seus 
investimentos e no Seu sacrificado trabalho. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex• me honra 
com um segundo aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO- É sempre 
um prazer ouvi-lo, nobfe Senador. 

O Sr. Eurico Rezende- Vê V. Ex• que es­
tá neste Plenário. através do debate 
democrático, uma verdade histórica: quanto 
maior o país, maiores os leus problemas. 
Felizmente, estamos na crbe decorrente do 
crescimento, e não na crisl! decorrente do 
decréscimo. País de dimensões continentais, 
com males acumulados centenariamente, e, 
só agora, estambs procurando resolver 
problemas que nos vieram a partir das 
caravelas de Cabral e da Cruz de Cristo. 
Quero aqui, com todo o respeito, sobretudo 
a afeição que dedico ao eminente Senador 
Wilson Gonçalves, dizer que a acolhida 
plena de V. Ex• à intervenção do nobre Sena­
dor me assustou um pouco. Creio que não se 
podem estabelecer para o leite os mesmos 
critérios que se estabelecem para fixação de 
preço, na indústria e no comércio. Temos 
que conectar esses critérios com, o poder 
aquisitivo, e uma das necessidades funda­
mentais deste País é a disponibilidade de lei­
te para as crianças. Essa disponibilidade não 
deve residir só na existência do produto; ela 
tem que ser assegurada pelo poder de aquisi­
ção. Então quer-me parecer que a fixação do 
preço do leite não deve obedecer a critérios 
genéricos para outras atividades econômi­
cas, ou para outras frentes de trabalho. Era 
essa a observação que eu gostaria de depo­
sitar no depoimento de V. 'Ex• 

O Sr. Wilson Gonçalves - V. Ex• me 
permite um aparte, nobre Senador Carvalho 
Pinto? 

O Sr. Luiz Cal'alcante - V. Ex• dá licença 
para um aparte? 

O SR. CARVALHO 
inicialmente o nobre 
Gonçalves. 

PINTO - Ouço 
Senador Wilson 

O Sr. Wilson Gonçal\'es- Fui citado pes­
soalmente pelo nobre Senador Eurico Re­
zende, o que é, para mim, uma grande 
honra. Quando me referi ao problema do 
preço, já aí o nobre Senador havia-se re­
tirado. Eu não me referi somente ao leite, 
mas aos produtos agropecuários. É exa­
tamente esse o ponto, não me situei apenas 
no problema do leite, porque faJei nos pro­
dutos agrope;;:uârios. Minha interrogação"é 
por que somente o homem do campo deve 
suportar os encargos~para atender às ne­
cessidades d<r povo? Por que o industrial. 
que é muito mais rico, que tem uma vida tão 
confortável, com automóveis lux.uosos, pa­
lacetes construídos naquelas praias tão bo­
nitas do Espírito Santo, quando não é na 
Avenida Paulista, só este tem direito a ter 
um lucro certo do seu capital, ao contrário 
do homem do campo, que vive trabalhando 

das seis horas da manhã às seis h•)ras datar­
de, com o seu suor, inclusive comprando a 
enxad<t pelo preço que o industrial es­
tabelece? Então, diante de todo esse quadro, 
só o homem do campo deve suportar a 
grande necessidade de consumo do povo?! 
Aí é que reside a injustiça. Não quero dizer 
que se cobre um preço exagt:rado, mas 
quero dizer que também se deve distribuir 
esse ônus com aqueles que são das clas.,~s 
mais poderosas, maís ricas. Este:; têm as es­
tações de rádio, de televisão, pos~;uem o con­
trole das organizações que fazern a opini:-,o 
pública. E o pobre fazendeiro- não digo :1s 

de Mato Grosso, que são muito ricos- m 1s 

os do• Nordeste e de outros pon~.os, vendt.,,l 
os seus produtos às vezes por preçv~ 
ínfimos. Eles são brasileiros e têm, também, 
necessidade de se alimentar e alimentar a fa­
mília. E como V. Ex• há pouco salientou, 
por esses preços ínfimos dos prüdutos agrí­
colas, às vezes eles nem sequer produzem 
para sua própria mantença. No entanto, 
quando vão ao mercado comprar a enxada, 
o brim para sua· roupa, alpercatas, o preço é 
o que a indústria indica, sem que o Governo 
interfira para atender às classt·s mais des­
favorecidas. O meu ponto de vista é que se 
estabeleça um critério de justiça e que se dis­
tribua, de acordo com a possit.ilidade eco­
nômica de cada um, os encargo!. necessários 
piua dar ao povo condição de vida melhor. 
Este o sentido do meu aparte. 

O Sr. Luiz Cal'alcante- V. Ex~ me per­
mite um aparte, nobre Senador? 

O SR. CARVALHO PINTO Com 
muito prazer, pedindo-lhe apenas que 
aguarde uma breve observação que devo 
fazer aos últimos apartes com que fui hon­
rado. 

O Sr. Luiz Cal'alcante- Pois nào. 
O SR. CARVALHO PINTO-- Não com­

partilho do ponto de vista de critérios di­
ferenciados para fixação de pre~;os. d preço, 
qualquer que seja o setor disciplinado, deve 
ser sempre justo, isto é, atendt:ndo as con­
veniências sociais e econômicas ·:anta da pro­
dução como do consumo, caber do à política 
econômica do País ponderar as cir­
cunstâncias todas de interesse coletivo. Mas 
o espírito de justiça não pode ser afastado de 
nenhuma orientação oficial, sobretudo, na 
economia dirigida, onde a injustiça é fonte 
de distorções, de desânimo, de desespero e 
da própria desorientação econômica do 
País. É evidente que esse espírito de justiça e 
racionalidade, na fixação do preço deve 
atender a vários aspectos, tanto aos aspectos 
reJatjvos ao consumidor, como aqueles re­
lativos ao produtor, sendo que, na verdade 
os dois são correlatos. Quand·J não se faz 
justiça ao produtor, o consumidor é pre­
judicado pela falta ou pelas especulações 
decorrentes de um mercado mal suprido; e 
quando não se faz justiça ao consumidor, 
com preços accessíveis ou poder aquisitivo 
suficíente, a repercussão imediatamente se 
faz sentir sobre o produtor. Penso, entretan­
to, que a matéria não pode ser 1:olocada nes­
te falso dilema de que ou te atende ao pro-
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dutor ou ao consumidor, pois ele nos levaria 
à inação e à preplexidade, sem qualquer 
solução construtiva. Porque, a meu ver, há 
caminhos não inflacionários, para se chegar 
a uma solução. E citava como· expediente a 
medida adotada em vários países e há pouco 
referida, de criterioso subsídio com base em 
maior taxação de consumações menos 
saudáveis, ou também com o aproveita­
mento de recursos auferidos com a contri­
buição recentemente imposta à exportação 
de carne. 

O que positivamente não pode perdurar é 
essa situação de produtor desestimulado, de 
consumidor necessitado e desprovido do 
produto e de inexistência de uma disciplina 
realista, justa e definítiva capaz de atender a 
todos os interesses sociais em jogo. 

Diante da extençào dos apartes com que 
fui distinguido, eu pediria a V. Ex•. Sr. Presi­
dente, a tolerância de mais algum tempo. 
Vou abreviar o meu discurso. 

Após ter abordado a parte econômica, irei 
deter-me, agora, sobre aspecto, de extrema 
relevância no caso brasileiro, que é o aspec­
to social. 

Antes disso, concedo aparte ao nobre Se­
nador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Nobre Senador 
Carvalho Pinto, estamos vivehdo, aqui neste 
momento, um paradoxo, porque todos nós 
temos sempre imenso prazer em ouvi~lo, 
mas quase não o deixamos falar agora. Ê 
que por faltar carne na nossa mesa, todos 
nós, no momento. nos transformamos em 
pecuaristas. Daí o profundo interesse no dis­
curso de V. Ex•. além do brilho com que per­
cute o assunto. A meu ver, o problema do 
leite é intimamente ligado ao problema da 
carne, e este intimamente ligado, também, 
ao chamado problema da explosão demográ· 
fica. Neste ano de 1973 serão mais 72 mi­
lhões de bocas, no mundo inteiro, a pedir 
mais alimento. Essas novas bocas vão consu­
mir quase um milhão de toneladas de carne. 
Enquanto há este aumento vertiginoso da 
população, o aumento dos rebanhos bovi­
nos é, praticamente, inexistente. Desde mui­
to tempo ouço falar nestes números: os Es­
tados Unidos possuem o maior rebanho, 
110 milhões: a Rússia vem em segundo lu­
gar, com 100 milhóes; o Brasil, com seus 90 
m"tlhões~ a Ch"ma, se não me ralha a memó­
ria, com 60 milhões; os números estão estag­
nados, mas as bocas não cessam de devorar 
mais e mais carne. Daí porque estamos neste 
dilema: ou o Pais vende carne para fazer di­
visas, e deixa de propiciar fartamente o ali· 
menta ao brasileiro, ou propicia esse alimen­
to e não faz divisas. -Este o dilema para cuja 
solução, ou para cuja opção governamental, 
decerto V. Ex•, nesta oportunidade, dará va­
liosa contribuição. Mui to grato a V. Ex•. 

O SR. CARVALHO PINTO - Muito 
grato, nobre Senador, pelas suas generosas 
referências, assim como pelas oportunas ob­
servações que faz sobre outro aspecto igual­
mente relevante da matéria. Permito-me, en­
tretanto, nesta oportunidade, deter-me so­
bre um outro aspecto da matéria- o aspec­
to social -. não menos relevante que o pri-

meiro e, infelizmente, com freqUência olvida­
do na aniçào das reivindicações meramente 
econômicas. 

Realmente, de forma alguma podere 
mos esquecer que da pecuária leiteira, con­
soante dados idôneos, dependem cerca 
de quatro milhões de brasileiros, e, mais ain­
da, qUe na exploração rudimentar, caracte­
rística de largas extensõeS do País, constitui 
recurso indispensável e insubstituível à sub­
sistência das desnutridas ·crianças do nosso 
meio rural. Entretanto, é doloroso constatar 
que mesmo na maior e mais progressista ba­
cia leiteira do País, onde a exploração do 
produto assume caráter predominaot-. ou ex~ 
clusivo nas propri~dades agrícolas - o vale 
do Paraíba -levantamentos cuidadosamen­
te procedidos nas usinas, revelam que os pro­
dutores, na sua esmagadora maioria, não 
alcançam, para remuneração conjunta de 
seu capital e de seu trabalho -e este muitas 
vezes desdobrado em regime de ecor:omia fa­
miliar -, sequer os níveis de salário mí­
nimo. E ainda agora, num dos últimos 
números da conceituada Revista Balde Bran­
co, verifica-se que outra não é tamhêm a si­
tuação reinante em importantes bac:as leitei­
ras do Espírito Santo e de Minas Gerais, se­
gundo dados, respec_tivamente, da Secretaria 
da Agricultura do Estado e da Cooperativa 
Central dos Produtores Rurais. 

Bem se avalia, por aí. o que pode signifi­
car o alarmante desinteresse econômico pela 
produção leiteira. É o agravamento da nossa 
já preocupante desnutrição infantil, ostensi­
va nas cidades onde o produto escasseia, 
mas igualmente trágica no interior distante, 
onde a pequena produção de suprimento do­
méstico também vem desaparecendo à mín­
gua de condições econômicas. E a interrup­
ção ou abandono de penosos e perseverantes 
esforços de seleção genética, tantas vezes dis­
tendidos ao longo de gerações, ante a maior 
atração de outras aplicações rurais ou urba­
nas, a que passam a se dedicar os pecuaristas 
financeiramente aptos a essa onerosa subs­
tituição de rumos. E a diminuição da renda, 
já tão exígua e duvidosa dos médios e peque­
nos proprietários rurais, assim como de seus 
parceiros arrendatários. e, por conseqíiên­
cia, uma remuneração ainda mais asfixiante 
daqueles que apenas vivem do trabalho. É, 
enfim, o próprio fantasma do desemprego e 
da miséria a rondar o lar dos trabalhadores 
rurais, quer por força da cessação de traba­
lho, quer mesmo em decorrência da mudan­
ça da exploração leiteira pela pecuária de 
corte ou pela agricultura, uma vez que na 
primeira é ínfima a mão-de-obra utilizada, e 
na última, a indispensável mecanização con­
temporânea é fortemente dispensatória de 
braços. 

E naquelas terras, cuja composição, locali­
zação ou conformação não comportem as 
opções subst"ttuftvas, o que se verifica então 
é a dolorosa continuidade de um labor infe­
cundo e desesperançado, permissivo apenas 
de subhumanas condições de vida. 

Ora, para quem compreende, como bem 
assinalou o.eminente Presidente Médici, que 
o desenvolvimento só se pode admitir, ipsis 
litteris, "em benefício do homem e alcança-

do pelos caminhos que o respeitem, o exal­
tem e o dignifiquem", essa é uma situa­
ção intolerável, que repugna aos nossos sen­
timentos de fraternidade e à nossa consciên­
cia do respeito devido à dignidade humana. 

Ninguém ignora, por certo, as dificulda­
des de um problema que, sob um ângulo 
imediatista, apresenta interesses colidentes 
de um consumidor,já onerado pelo custo de 
vida, e de um produtor vencido pelas adver­
sidades econômicas. E nem seria lícito desco­
nhecer, ainda, que eventuais concessões ou 
estímulos no campo econômico importam 
na indispensável contrapartída de prejuízo à 
poHtica anti-i.nftacionária, v"tlori.osamente \e~ 
vada a efeito pelo Governo. 

Mas há instantes na condução da vida eco­
nômica dos povos em que a coragem e a vi­
são dos estadistas se mede exatar'nente pela 
sua capacidade em refrear o rigor de orienta­
ç.'tjes comodamente unilaterais, parà encon­
trar na prudente conciliação doS interesses 
públicos o caminho da tranqüilidad.e social e 
do desenvolvimento econômico, sadio e . 
equilibrado. O nosso País, que, ao longo de 
sua história, guarda a amarga experiência de 
distintos ciclos econômicos, onde as respec­
tivas riquezas em vez de consolidadas se so­
marem, têm vivido fases sucessivas de exube­
rância e esgotêmento, - não pode assistir 
indiferente à deterioração de mais essa im­
portante. área ~e nossa economia rural iner-

me. A importação conjuntural de leite e de­
rivados, que hoje presenciamos, já nos pro­
porciona útil advertência, e de forma al­
guma nos seria licito repetir nesse setor o 
desastre a que imprevidências de um longo 
período nos conduziram, por exemplo, na 
perda de domínio do m"ercado mundial do 
café, com todas suas terríveis conseqüências. 
Ainda agora, o digno presidente do Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, 
nos fala da necessidade de importarmos ma­
deira, em decorrência da desordenada e im­
previdente devastação de nossas imensas re­
servas florestais. 

Ora. Sr. Presidente e Srs. Senadores, já ê 
tempo de estancarmos essa marcha preda­
tória do nosso progresso, evitando as omis­
sões, os erros ou os descuidos que, levando o 
desânimo à iniciativa privada, possam pro­
vocar inconveniente derivação para outras 
áreas e gerar colapsos de emprego ou de pro­
duçJo em setores vitais ao bem-estar e ao de­
senvolvimento do País. 

E claro que nenhuma medida defensiva da 
produção, se poderia pretender com grave 
risco ou ao preço da destruição da sanidade 
econômico-financeira que hoje alicerça todo 
o desenvolvimento nacional. Mas, no tocan­
te ao problema do leite, forçoso é reconhe­
cer-se que não tem faltado, na busca da res­
pectiva solução, a justa preocupação de se 
resguardarem as conquistas antiinflacioná­
rias do Governo. Ê o que ocorre, por exem­
plo. como a;nda há pouco me referia, com 
sugestões que, propondo prudente subsídio 
com base na experiência de outros países, o 
condicionam a uma compensação fiscal gra­
vosa de consumos menos saudáveis, como o 
do fumo e do álcool, ou admitem a apropria--
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çào de recursos da contribuição incidente so­
bre a exporta•ção de carne, em fórmula de 
equilíbrio entre os dois setores da pecuária. 

Ademais, é preciso que se ressalte- e não 
será demais insistir neste ponto - que sim­
ples reajustamento de preço jamais pode­
riam constituir solução racional e definitiva, 
mesmo porque; no grau de profundo desa­
juste a que chegaram, poderiam conduzir a 
um perigoso círculo vicioso, onde o preço 
majorado, gerando desafogo permissivo de 
correção de despesas comprimidas na produ­
ção, causaria aumento de custo e este, por 
sua .vez, pressionaria no sentido de novo 
aumento de preços. O preço, a meu ver, 
constitui mero capítulo de uma programa­
ção mais ampla. pois o que está faltando é a 
formulação mais ampla, pois o que está fal­
tando é a formulação definitiva de uma po­
lítica global, onde sensata e bem definida dis­
ciplina da produção, do crédito, do transpor~ 
te, da comercialização, da industrialização e 
do consumo do produto, possa assegurar 
aos consumidores a tranqüilidade do supri­
mento alimentar indispensável e restituir aos 
produtores a confiança perdida. 

O Sr. Fernando Corrêa- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO- Com mui­
to prazer. 

O Sr. Fernando Corrêa - Nobre Senador 
Carvalho Pinto, em primeiro lugar quero fa­
zer aqui uma retificação: não sou um 
pecuarista que vende e que explora o leite, 
compro, como toda gente, lá no meu Mato 
Grosso... · 

O SR. CARVALHO PINTO - Então es­
tá na posição pessoal de consumidor .. 

O Sr. Fernando Corrêa - ... o leite consu­
mido na minha casa. Mas quero dar uma 
idéia a V. Ex•: Por que o Governo não 
emprega como subsídio ao leite os duzentos 
dólares que tira de confisco cambial, de cada 
tonelada de carne exportada? Assim não 
tem despesa alguma, não vai sangrar o 
Tesouro, é o dinheiro da pecuária que está 
exuberante, da carne, para um produto ani­
mal que está em deficit. 

O SR. CARVALHO PINTO - Agrade­
ço a intervenção do nobre Senador, folgan­
do em ouvir essa sugestão de V. Ex•, cons­
trutiva como todas as que costuma apresen­
tar. 

O Sr. Fernando Corrêa- Aliás esta suges­
tão, há poucos dias, foi conversada, aqui, 
com meu colega, nobre Senador Clodomir 
Milet. 

O SR. CARVALHO PINTO - E apraz­
me registrar que dessa forma V. Ex• acorn 
em abono das minhas considerações, poh 
ainda há pouco dizia exatamente que uma 
das soluções não gravosas poderia, em parte 
ao menos ser proporcionada pela apropria­
ção dos recursos da contribuição incidente 
sobre a expropriação da carne, até mesmo 
em fórmula de equilíbrio entre os dois seto­
res da pecuária. Mas, incluindo estas consi­
derações, é de se ponderar que, já agora, 
amadurecida na consciência de todos a 

conv1cçao da seriedade do problema 1.: da 
necessidade de uma solução in:1di;n-cl, te­
mos a certeza de que a ela não ~c re.:usará 
um governo que, avesso à demaJWgla e e~cra­
vo do interesse coletivo. vem, com equilíbrio 
e firmeza, enfrentando e vem:endo os mais 
árduos desafios de nossa evolução econômi­
ca. 

1:: esse o apelo que tenho li honra de dirigir 
neste instante ao eminente Chefe da Nação, 
sempre tão atento às necessidades do nosso 
desenvolvimento, quanto sen~yel às angús­
tias daqUeles que se possam vê'r pri\ a dos de 
alimentO insubstituívcl ou não mai~ encon­
trem condições econômicas pan: prociu7í-lo. 

Com a colaboração de seus dignm 1uxilia­
res, notadamente do ilustre Ministro Moura 
Cavalcanti, a 'cujo setor se fi! ia a matéria e 
que tem manifestado seu patriótico empe­
nho em solucioná-la, há por certo, o Presi­
dente Médici de encontrar. a tempo, o cami­
nho da redenção da pecuária leiteira, na ple­
na consciência daquela memorável advertên· 
cia de Benjamin Franklin: "Se as cidades fo­
rem destruídas. os campos sustentarão a 
existéncia humana: mas se os campos forem 
destruídos, as cidades não terão ~equcr 
condições de sobrevivência"~ !Muito bem! 
Muito bem! Palmas prolongadas, o nrador é 
cumprimentado.) 

FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Rua Br. de ltapetininga, 224 
9~> e 1 Q9 andar 

ANEXO 

São Paulo, 13 de setembro de 1973 

Senhor Ministro: 

Os produtores e industriais de leitl! de São 
Paulo, representados pela FAESP- através 
de sua Comissão Técnica de Pecuária de 
Leite - e pelo Sindicato da Indústria de 
Laticínios e Derivados do Estado de São 
Paulo, em face da grave situação que apre­
senta a produção e o abastecimento de leite 
ne>te Estado, vêm à presença de V Ex• para 
solicitãr a adoção de um:J m~.:did.J que. ~e 

anunciada agora, poderá, :-.em prcJUÍLO d.1 
política gm~.:rnamentJI de combate [t infla­
ção. impedn que a crise do leitl! ~e ag:ra\e, 
comprometendo mais ainda o predriu 
abastecimcntu da C..1p1tal p . .tJii~t~ •. Se~te 

sentido, é ~uficicntc citur que ~.:m dacmhrtl 
último, o C\lm.,uml1 de leite no htudo foi de 
1.540.000 litro.;; e estimandtJ-.;;c um •• uml!nltl 
vegetativo de 5'·;., c~sa demanda dc\·cria ser 
agora superior a 1.600.000 litr,h. !: ntrctan­
to, apesur du reforçu de ~00.00\l litros 
desviados dianamcntc da indll~tri:t para 11 

C'.~,..,~"T"flO "rn natura", n -;urrinH.'Pln total 
alcança apenas a !.100.000 de litrtl'i. Isso 
significa que o "deficit" no st.Jprimento de 
leite em São Puulo. hoje. ptlde -.er c-.timadtl 
em 700.000 litro~ dijTlo., 

Impressionada com ç.,.,...t '>itu.JçJn. .1 

Assembléia I egt .. I.J\t\a de .. tt· ht:1dn cntl:J 
uma Comi<;sàtl hpccictl d~.: lr:qul:r 111. q•1e 
ouviu depoimer1hh de entidad.:~ ~.: pc .. so;Js 
ligadas à produção, J CtJmer.;·;J]lf;Jçàu e ~.t<l 

consumo de leite, chegando, depois de am­
pla análise da questão, à conclusão que in­
clui o prOduto no contexto do desenvolvi­
mento nac10nal, com ênfase para a neces­
sidade de instituição de uma política na­
cional de amparo ao setor leiteiro. 

A., pnnc1pais conclusões a que chegou a 
referidu Comissão de Inquérito - a seguir 
tran.,cnto~ - retratam fielmente a situação 
nistl!nte e representam o ponto de vista das 
entidades que este subscrevem: 

'']'?) Há crise na produção do leite e 
conseqüentemente no abastecimento nos 
centros urbanos. 

29) Em conseqüência dessa çrise, há 
uma distorção no processo d•: distri­
buição do leite, ficando a periferia da 
Capit:.1l de São Paulo praticame:nte sem 
o _produto, eis que os entregadores li­
mitam-se a levar o leite apenas ao centro 
de bairros próximos. 

J9) Não há sonegação do produto e 
nem desvio para a industrialização: pelo 
contrário, as referidas indústrisa estão 
entregando ao consumo cerca de 200 mil 
litros de leite in natura. 

49) Os produtores de leite, em conse­
qüência da baixa rentabilidade dessa 
atividade, desfalcaram seus plantéis e 
matrizes, encaminhando muitas vacas 
p;1ra o abate. 

)9) Em face ao desestímui,J atual; 
numerosos produtores estão substituin­
do os reprodutores de "pedigree" lei­
teiro por animais de corte, o que faz pre­
ver o agravamento da crise para os próxi­
mos dois a três anos. 

69) Devemos ponderar, amda, o 
a~pecto dinãmico e competitivo da agri­
cultura. em que outras exploraçôes estão 
oferecendo maiores vantagens que a do 
leite." 

Entretanto, Senhor Ministro, uma 
providência poderá ser adotada pelo Go­
verno e que, posta em prática já, repetimos, 
poderá impedir o agravamento da escassez 
o1stente. i=;: o imediuto estabelecimento, 
para vigir a partir de I'? de janeiro de 
1974, de um novo e estimulante preço do 
leite, o qual, hoje, se encontra def~Lsado em 
5~'';. rdati.,..amente à desvalorização da moe­
da. a partir de 1967. A Portaria da Sunab 
soh n" 23. fixou a vigência do atual preço até 
J I de rn::i~J do próximo ano. A pe·:spectiva 
Jc m<.~nutenção desse preço até aquela 
lunginqua data, está desestimulando os 
pccuansta~ de leite a prosseguirem nessa 
ali\ idade. seja devido ao contínuo e às vezes 
hrutal encarecimento dos insumos neces­
s{lrios a ..:ssa produção, quanto air·da, pela 
~cdw,:üu excrcidu por outras atividades agrí­
co!J~ que apresentam rentabilidade financei­
ra muito mdhor que o leite, tais como, a 
.,op. a laranja, e. agora o milho e o wrgo cu­
jos pr<:ços mínimos foram sensi·~elmente 
melhorados (mais de 60% em relaçàJ ao ano 
pa~ .. adnl <: sem nos referirmos a pecuária de 
c<lrte. que é uma das opções de transferência 
de atividade que se oferecem naturalmente 
aos pecuaristas de leite. Como nos encon­
t ranlll" agora às vi:speras do novo ano agrí-
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cola, seria medida sábia e salutar o esta· 
belecimento e a divulgação pelo Governo de 
sua intenção de conceder um aumento justo 
para o leite, a vigorar a partir de i"' de ja· 
neiro de 1974. 

As entidades que ora se dirigem à V. Ex' 
estão certas de que- com o conhecimento 
que possui sobre a real e difícil situação da 
produção e do abastecimento de leite neste 
Estado, e as sérias conseqUências que estão 
retratadas nos dados estatísticos que cita­
mos inicialmente e mais, com a sensibilidade 
que tem demonstrado para a compreensão e 
solução dos problemas de nossa agrope. 
cuária - o ilustre Ministro estudará e, 
afinal, adotará a sugestão que é aqui fe1ta 
com espírito de colaboração aos esforços 
governamentais de desenvolvimento de nos­
sa economia rural e de pelo atendimento 
da demanda de nossos consumidores. 

Respeitosamente.- Odilo Antunes de 
Siqueira, Presidente da FAESP - José 
Cassiano Gomes dos Reis, Presidente da 
Comissão Técnica de Pecuária de leite da 
FAESP- Moacir Canalho Dias, Presiden­
te do Sindicato da Indústria de Laticínios e 
Derivados do Estado de S. Paulo. 

Na página 3.724, I• coluna, no parágrafo 
único do art. 19, 

Onde se lê: 

"Parágrafo único. Os serviços executados 
eventualmente nos setores insalubres só se· 
rào considerados como tal, para os fins pre· 
vistos neste artigo, quando a critério da (ile· 
gível) .. c•J Publicado por haver saído com incorreções no DCS (Se· 

ção 11) de 27-9-73. 

ATA DA 137• SESSÃO 
REALIZADA EM 26-9-73 

(Publicada no DCN- Seção 11-
de 27-9-73) 

RETIFICAÇÃO 

No Projeto de lei do Senado n"' 78/73, 
que dispõe sobre o adicional de in.>alubrida· 
de e dá outras providências: 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

"Parágrafo único. Os serviços executados 
eventualmente nos setores insalubres só 
serão considerados como tal, para os fins 
previstos neste artigo, quando a critério da 
autoridade competente, o agente da insalu· 
bridade ... " 

PROJETO QUE DEVERA RECEBER EMENDAS 

PERANTE A COMISSãO DO DISTRITO FEDERAL 

PLS/96173-DF - ORÇAMENTO DO DISTRITO FEDERAL PARA O EXERCíCIO FINANCEIRO DE 1974 

PARTES RELATOR 

1. Secretaria de Finanças 
Receita e Texto da Lei 

SENADOR HEITOR DIAS 

2. Secretaria de Agricultura e Produção SENADOR JOSI!l AUGUSTO Secretaria de Viação e Obras 

3. Secretaria de Saúde SENADOR FERNANDO CORR1l:A Secretaria de Serviços Públicos 

4. Secretaria de Serviços Sociais 
SENADOR WALDEMAR ALCANTARA Secretaria de Governo 

5. Secretaria de Educação e Cultura SENADOR CA'ITETE PINHEIRO Departamento de Turismo 

6. Secretaria de Administração SENADOR DINARTE MARIZ Procuradoria-Geral 

7. Secretaria de Segurança Pública 
SENADOR OSIRES TEIXEIRA Polícia Militar do Distrito Federal 

Corpo de Bombeiros do Distrito Federal 

8. Tribunal de Contas do Distrito Federal 
SENADOR ANTONIO FERNANDES Gabinete do Governador 

Prazo para apresentação de emendas e relação de subvenções: do dia 12-9-73 até 1>?-10-73. 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE REDAÇÃO 

ATA DA 52• REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 3 DE SETEMBRO DE 1973 

Ãs onze horas do dia três do mês de setembro do ano de mil 
novecentos e setenta e três, reúne-se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, Vice-Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Wilson Gonçalves e Cattete Pinhei-
ro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Carlos Lindenberg, Presidente, José Lindoso e José 
Augusto. 

Ê lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Wilson 

Gonçalves apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legisla· 

tivo n9 25, de 1973 (n"' 115·8/73, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica, firmado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Colômbia, a 13 de dezembro de 1972 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

ATA DA 53• REUNIÃO(EXTRAORDINÃRIA), REALIZADA 
EM 4 DE SETEMBRO DE 1973 

Ãs onze horas do dia quatro do mês de setembro do ano de mil 
novecentos e setenta e três, reúne-se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, Vice·Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Cattete Pinheiro e Wilson 
Gonçalve~. 
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Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Carlos Lindenbbbberg, Presidente, José Augusto e José 
Lindoso. 

É lid;.t e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador Cattete Pinheiro, do Projeto de Decreto 

Legislativo n'~ 5, de 1973 (n~' 102-A/73, na Câmara dos Deputados), 
que aprova a aposentadoria de Pedro Augusto Cysneiros, Assessor 
para Assuntos Legislativos do Quadro de Pessoal do Departamento 
Administrativo do Pesso:II Civil; 

b) pelo Senhor Senador Wilson Gonçalves, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 3, de 1972, que dispensa os empregados inscritos em curso 
do MOBRAL. da obrigatoriedade de trabalhar fora do limite 
normal de sua jornada e dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Pre~idente. 

ATA DA 54' REUNIÃO (EXTRAORDINÃRIA), REALIZADA 
EM 5 DE SETEMBRO DE 1973 

Às onze horas do dia cinco do mês de setembro do ano de mil 
novecentos e setenta e três, reúne-se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, Vice-Presidente, 
presentes os Senhores Senadores José Augusto, Cattete Pinheiro e 
Wilson Gonçalves. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Carlos Lindenberg, Presidente, e José Lindoso. 

Ê lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão ·aprova o parecer em que o Senhor Senador José 

Af.lgusto apresenta a red1lçào, para discussão suplementar, do Proje­
to de Lei da Câmara n" 37, de 1973 (n" 1.236-B/73, na Casa de 
orígem), que dá nova redação ao artigo 7" do Decreto-lei nQ 191, de 
24 de fevereiro de 1967, que autoriza o Poder Executivo a abrir o 
crédito especial de CrS 21.000.000,00 (vinte e um milhões de cruzei­
ros) como reforço ao Fundo de Marinha Mercante, e dá outras 
providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

ATA DA 55• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM lO DE SETEMBRO DE 1973 

Às om.e horas do dia dez do mês de setembro do ano de mil 
novecentos e setenta e três, reúne-se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, presentes os 
Seohores Senadores Cattete Pinheiro e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Danton Jobim, Vice-Presidente, e José Augusto. 

Ê lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Cattete 

Pinheiro apresenta a redação do vencido, para o turno suplementar, 
do Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nQ 75, de 1973~DF, que 
estabelece diretrizes para a classificação de cargos do Serviço Civil 
do Distrito Federal e de st.Jas Autarquias e dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

ATA DA 56' REUNIÃO EXTRAORDINÃRIA, REALIZADA 
EM li DE SETEMBRO DE 1973 

Às onze horas do dia onze do mês de setembro do ano de mil no­
vecentos e setenta e três, reúne·se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, presentes os 
Senhores Senadores Danton Jobim, Vice-Presidente, Cattete Pinhei. 
ro e José Lindoso. 

Deixa de comparecer. por motivo justificado, o Senhor Senador 
José Augusto. 

E lida e aprovada a ata da ata da reunião anterior. 
A Comio;;sào aprova os seguintes pareceres: 
a) em que o Senhor Senador José Lindoso apresenta a redação 

finJI do Projeto de Lei da Câmara n" 45, de 1973 (n~' 1.356·8/73, na 
Casa de origem), que autoriza o Departamento Nacional de Obras 

Contra as Secas ( DNOCS) a doar o imóvel que mem:iona, situado no 
Município de Morada Nova, no Estado do Ceará; 

b) em que o Senhor Senador Danton Jobim apresenta ti redação 
do vencido, para o turno suplementar, do Substi{utivo do S<!nado ao 
Projeto de Decreto LegislatÍ

1
VO nl' 6, de 1973 (n" 95-B/73, na Câmara 

dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Cooperaçilo 
Cultural firmado entre a República Federativa do Brasil e a Repúbli­
<:a de Gana, em A era, no dia 2 de novembro de 1972. 

Na mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reuniàc·. lavran­
do eu. Maria Carmem Castro Souza, Assistente, a presente ata que. 
uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

ATA DA 57• REUNIÃO EXTRAORDINÃRIA, REALIZADA 
EM li DE SETEMBRO DE 1973 

Âs dezoito horas e trinta e cinco minutos do dia onze do mês de 
setembro do ano de mil novecentos e setenta e três, reúne-se a Comis­
são de Redação sob a Presidência do Senhor Carlos Lindenberg, 
presentes os Senhores Senadores Oanton Jobim, Vice-Pn!sidente, 
José Lindoso, Wilson Gonçalves e Cattete Pinheiro, 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
José Augusto. 

É lida e ;.~provada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Wilson 

Gonçalves apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 44, 
de 1973, que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a realizar 
uma operaçilo de empréstimo externo no valor de USS 45,000,000.00 
(quarenta e cinco milhões d~ dólares), a serem empregados na 
construção da "Rodovia dos Imigrantes". 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmem Castro Souza, Assistente, a pre~ente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente 

ATA DA 58• REUNIÃO EXTRAORDINÃRIA, REALIZADA 
EM 12 DE SETEMBRO DE 1973 

Às dezoito horas e trinta e cinco minutos do dia doze do mês de 
setêmbro do ano de mil novecentos· e setenta e três, reúne-~e a Co­
missão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Carlos 
Lindenberg, presentes os Senhores Senadores Danton Jobim, Vice­
Presidente, Wilson Gonçalves, Cattete Pinheiro e José Lindo~o. 

Deixa de compMecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
José Augusto. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Danton 

Jobim apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~> 
30, de 1973 (n9 121-B/73, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto da Resolução nq 264, adotada, em 14 de abril de 1973. na 22• 
sessão do Conselho dà Organização Internacional do Café. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria C;.~rmem Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

ATA DA 59• REUNIÃO (EXTRAORDINÃRIA), REALIZADA 
EM 13 DE SETEMBRO DE 1973 

Às onze horas do dia tr~e do mês de setembro do ano de mil no­
vecentos e setenta e três, reúne-se a Comissão de Redação sob .i Presi­
dência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, presentes os St:nhores 
Senadores José Lindoso, Cattete Pinheiro, Wilson Gonçalves e Dan-
ton Jobim, Vice-Presidente. ' 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
José Augusto. 

t lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em qu~ são apresentadas as 

seguintes redações finais: \. 
a) pelo Senhor Senador José Líndoso, do Projeto de Resolução n9 

12, de 1973, que dá nova redação a alínea "a" do§ 29 do art. 134 do 
Regimento Interno do Senado Federal; 

b) pelo Senhor Senador Cattete Pinheiro, do Projeto de Decreto 
Legislativo nQ 3, de 1973 (n" 93-B/73, na Câmara dos Depu!ados), 
que aprova o texto do Acordo Comercial firmado entre a República 
Federativa do Brasil e a República Federal da Nigéria, em bigas,~ 
18 de novembro de 1972. ,... 

- / 
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Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, lavran­
do eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata que, 
uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

ATA DA 60• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM IJ DE SETEMBRO DE 1973 

Ãs onze horas e trinta minutos do dia treze do mês de setembro 
do ano de mil novecentos e setenta e três, reúne-se a Comissão de 
Redaçàó sob a Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, 
presentes os Senhores Senadores José Lindoso, José Augusto e Catte­
te Pmheiro. 

Deix.a de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Danton Jobim, Vice-Presidente. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José 

Lindoso apresenta a redação final do Projeto de Resolução fl9 41, de 
I 973, que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte e 
alienar, à empresa Mossoró Agro-Industrial S.A. - MAISA, terras 
devolutas pertencentes ao domínio público estadual. · • 

Nada mais havendo a tratar, dã-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente. 

ATA DA 61' REUNIÃO, REALIZADA 
EM 19 DE SETEMBRO DE 1973 

Às onze horas do dia dezenove do mês de setembro do ano de 
mil novecentos e setenta e três, reúne-se a Comissão de Redação sob 
a Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, presentes OS· 

Senhores Senadores Danton Jobim, Vice-Presidente, Cattete Pinhei­
ro, José Lindoso e José Augusto. 

f:. lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José 

Augusto apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 13, de 
1972, que denomina "Auditório MILTON CAMPOS" o atual Audi­
tório do Senado Federal. 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente. 

ATA DA 62• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 26 DE SETEMBRO DE 1973 

Ãs onze horas do dia vinte e seis do mês de setembro do ano de 
mil novecentos e setenta e três, reúne-se a Comissão de Redação sob 
a Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, presentes os 
Senhores Senadores Cattete Pinheiro, Wilson Gonçalves, José 
Augusto e José Llndoso. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Danton Jobim, Vice-Presidente. 

~lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Cattete 

Pinheiro apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 46, de 
1973, que suspende a proibição contida nas Resoluções n"s. 58, de 
1968,79, de 1970, e 52 de 1972, para permitir que a Prefeitura Muni­
cipal de Buritama, Estado de São Paulo, aumente o limite de endi­
vidamento público, mediante contrato de empréstimo destinado à 
ampliação dos serviços de pavimentação asfáltica de ruas. 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a reunião, lavran­
do eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata que, 
uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

A TA DA 63• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 27 DE SETEMBRO DE 1973 

Ãs onze horas do dia vinte e sete do mês de setembro do ano de 
mil novecentos e setenta e três, reúne-se a Comissão de Redação sob 
a Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, presentes os 
Senhores Senadores Cattete Pinheiro, Wilson Gonçalves, José 
Augusto e José Lindoso. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Danton Jobim, Vice-Presidente. 

Ê lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Wilson 

Gonçalves apresenta a redação final das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n9 44, de 1973 (n"' 1.301-B/73, na Casa de 
origem), que estabelece a obrigatoriedade de filiação ao IPASE dos 
servidores públicos, regidos pela Legislação Trabalhista, que men­
ciona, e dá outras providências, 

Nada maiS havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza:Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

ATA DA 64• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REAliZADA 
EM 28 DE SETEMBRO DE 1973 

Às onze horas do dia vinte e oito do mês de setembro do ano de 
mil novecentos e setenta e três, reúne-se a Comissão de Redação sob 
a Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, presentes os 
Senhores Senadores Danton Jobim, Vice-Presidente, José Augusto, 
José Lindoso e Cattete Pinheiro, 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Danton 

Jobim apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
29, de 1973 (n9 119-B/73, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Comercial firmado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Ãrabe do Egito, no 
Cairo, a 31 de janeiro de 1973. 

Nadamais havendo a tratar, dã-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

ATA DA 20• REUNIÃO(EXTRAORDINÃRIA) 
REALIZADA EM 26 DE SETEMBRO DE 1973 

Ãs onze horas e trinta minutos do dia vinte e seis de setembro de 
mil novecentos e setenta e três, presentes os Srs. Senadores Franco 
Montoro - Presidente, Ney Braga, Renato Franco, Accioly Filho e 
Guido Mondin, reúne-se a Comissão de Legislação Social. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. Presi­
dente abre os traQalhos e o Assistente lê a Ata da reunião anterior, 
que é aprovada sem discussão. 

Deixam de comparecer, com cauSa justificada, os Srs. Senadores 
Heitor Dias- Vice-Presidente, Domício Gondin e Eurico Rezende. 

Constante da pauta, é apreciada a seguinte proposição: 
Pelo Sr. Senador Ney Braga: 
Favorável ao Projeto de Lei da Câmar~ n<1 46, de 1973, que "dá 

nova redação ao art. 27 do Decreto-lei n"' 18, de 24 de agosto de 1966, 
que dispõe sobre o exercício da profissão de aeronauta". 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo aprova-
do. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. Para constar, 
eu, Marcos Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, la­
trei a presente Ata, que, uma vez lida e aprovada, serâ assinada pelo 
Sr. Presidente. 

AlA DA 21• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 27 DE SETEMBRO DE 1973 

Ãs onze horas e trinta minutos do dia vinte e sete de setembro de 
mil novecentos e setenta e três, presentes os Srs. Senadores Franco 
Montoro- Presidente, Heitor Dias, Guido Mondin e Eurico Rezen­
de, reúne-se a Comissão de Legislação Social. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. Presiden­
te abre os trabalhos e o Assistente lê a Ata da reunião anterior, que é 
aprovada sem discussão. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. Senadores 
Domício Gondin, Renato Franco e Ney Braga. 

Constantes da pauta, são apreciadas as seguintes proposições: 
Pelo Sr. Senador Franco Montoro: 

. Favorável ao Projeto de Decreto Legislativo nY 31, de 1973, que 
"aprova o texto do Instrumento de Emenda à Constituição da Orga­
nização do Trabalho, adotado em Genebra, a 22 de junho de 1972, 
por ocasião da Qüinquagésima-sétima Sessão da Conferência Geral 
da Organização Internacional do Trabalho". 

t 
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Em discussão e votação, é o parecer aprovado sem restríções. 
Pelo Sr. Senador Heitor Dias: 
Favorável à Emenda de Plenário ao Projeto de Lei do Senado n"' 

35, de 1973, que "altera a redação do art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto·lei n"' 5.352, de I"' de maio 
de 1943, acrescentando outras hipóteses em que o empregado poderá 
deixar dt: comparecer ao serviço sem prejuízo de salário". 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo aprova-
do. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. Para constar, 
eu, Marcus Vinicius Goularl Gonzaga, Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Ata, que, uma lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE SAÚDE 

ATA DA lO• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 13 DE SETEMBRO DE 1973. 

Às dezesseis horas do dia treze de setembro do ano de mil 
novecentos e setenta e três, com a presença dos Senhores Senadores 
Fernando Correa - Presidente, Fausto Castello Branco, Cattete 
Pinheiro, Wa\demar Alcântara, Benjamin Farah, Saldanha Derzi, 
Clodomir Milet, Ruy Carneiro e Lourival Baptista, reúne·se a 
Comissão de Saúde no Auditório do Senado Federal. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Duarte Filho. 

É dispensada a leitura da ata da reunião anterior e dada como 
aprovada. 

Verificada a existência de número regimental, o Senhor 
Presidente assinala e agradece a presença do convidado especial da 
reunião, o Doutor Charles Hoffman-MD, ex-Presidente da 
Associação Médica Americana, informando que o mesmo se acha 
em visita ao nosso País, integrando comitiva daquela conceituada 
organização e, nesta oportunidade, fará uma palestra sobre saúde em 
seu Pais e estabelecerá <::ontatos <::om os órgãos têcnicos de ambas as 
Casas do Congresso Nacional. nesta área. Assinala, ainda a presença 
dos seguintes, convidados: Senhor Senador Adalberto Senna - 29 
Vice-Presidente da Mesa, que comparece como seu representante: os 
Senhores \tlembros integrantes da Comissão de Saúde da Câmara, 
os Deputados Marcílio Lima - Vice·Presidente: Silvio Botelho, 
Janduhy Carneiro, Oceano Carleal e Ubaldo Barém e dos Doutores 
Murilo Belchior - Presidente do Conselho Federal de Medicina, 
com sede no Rio de Janeiro; Claúdio de Paula Pena- Presidente da 
Associação Médica de Brasília: Vivaldo Palma Lima Filho, Membro 
da Academia Brasileim de Medicina; Luiz Vieira de Carvalho -
Diretor da Subsecretaria de Assistência Médica e Social do Senado e 
Eduardo Mariz- Médico desta Subsecretaria. 

lnicial~ente, o Senhor Presidente, para ordenar os debates, 
sugere que as perguntas a serem formuladas sejam feitas. após a 
exposição oral do convidado, indicando a tradutora presente para 
servir de interprete, sugestão que é aceita sem discussão. 

Em seguida, concede a palavra ao ilustre visitante, que pronun· 
cia as palavras cuja tradução fa1 parte integrante da presente Ata, 
constante do apnhamento taquigráfico anexo. 

Usam da palavra os Senhores Senadores Wa\demar Alcântara, 
Fausto Castello Branco e Fernando Corrêa. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente autoriza a 
publicação das notas taquigráficas, agradece a presença de todos e 
encerra a presente reunião. E, para constar, eu, Lêda Ferreira da Ro­
cha, Assistente da Comissão, lavro a presente ata, que após lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO A ATA DA 10• REUNIÃO DA COMISSÃO DE 
SAÜDE DO SENADO FEDERAL, REALIZADA EM 
CONJUNTO COM A COMISSÃO DE SAÜDE DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS, DESTINADA A OUVIR A PALESTRA DO 
DOUTOR CHARLES HOFFMAN, EX-PRESIDENTE DA 
ASSOCIACAO MÊDICA AMERICANA, QUE SE PUBLICA 
COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Corrêa)- Nós, Membros do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados, estamos aqui com a 
presença do Dr. Charles Hoffman, ex-Presidente da Comissão de 
Saúde da Associação Médica Americana que, numa visita de 

cordialidade ao Brasil, e agora a Brasília, vem tratar do problema de 
ética médic..t e de assistência médica. 

Essa visita é absolutamente informal e colocamm o l.Jr. 
Hoffman à vontade para fazer as perguntas que achar ne~essárias 
como taml:lém para dar a palavra esclarecedora da soa missão no 
Brasil. Solicito que os colegas Membros desta Comissàü façam 
perguntaS, se o desejarem, depois que u Dr. Hoffman disser algumas 
palavras a respeito da sua visita ao Brasil e a Brasília. 

Peço desculpas ao Dr. Hoffman por não termos aqui um serviço 
de tradução' simultânea, pois esta é uma sala informal do Senado, de 
fácil acesSo. porquanto fica perto do plenário~ dos Parlamentares. 

A Sr' Tradutora aqui presente servirá de intérprete. 
O SR. CHARLES HOFFMAN (Tradutora) - Em primeiro 

lugar quero agradecer a ho~pitalidade de todos e enfatizar que me 
sinto muito honrado por ter sido convidado para esta visita. Eu gos­
taria de transmitir a vocês a.s saudações dos médicos americanos, e 
tentarei responder a qualquer pergunta que por acaso me seja 
formulada. Posso lhes assegurar que nem tudo ainda está perfeito 
nos Estadoj; Unidos, em se tratando de assistência médica e, pelo que 
eu saiba, em nenhum outro lugar do mundo. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Corrêa)- Preferimos ouvir as 
idéias que o Dr. Hoffman nos traz, sobretudo da sua m,ssão no 
Brasil. 

O SR. CHARLES HOFFMAN -(Tradutora)- Fui ·:onvida­
do pela Associação Federal de Medicina do Brasil e tivemos já várias 
reuniões, inclusive com representantes do Departamento d·~ Saúde, 
nas quais discutimos os problemas brasileiros e os problemas 
americanos quanto à assistência médica. 

Vossas Excelências merecem ser cumprimentados pelo trabalho 
realízado nestes últimos dez anos, em se tratando da maior parte do 
povo brasileiro e de sua saúde. 

Também estou ao par que Vossas Excelências, t.Il como 
acontece conosco lá nos Estados Unidos, estão ansiosos para 
continuar esta obra e poder oferecer um melhor e mais amplo serviço 
assistencial para nossos povos. 

Por muitos anos eu tenho batalhado pelo progresso da assistên­
cia médica e sinto que lizemos um bom trabalho nos Estados 
Unidos. Atualmente temos 83% do nosso povo coberto por diferen­
tes tipos de seguros de saúde. 

Temos 38% cobertos-por programas de saúde estaduais e ou fe­
derais e alguns milhões cobertos por programas industriais. Nesse 
último caso, a maioria das consultas é paga pelo empregador. O 
empregado, na realidade, paga muito pouco. Temos portanto 
cobertura médica em quase todas as situações, porém nem ·:udo está 
ainda como desejamos. Por isso estamos ainda na luta. para o 
progresso. 

\r()s nossos maiores problemas hoje em dia são: a a:;sisténcia 
médica para as situações com caracterísiticas de catástrofes. tal como 
um acidente com gr;wes ferimentos ou uma doença grave, para 
evitar que alguém entre em falência, ou se arruíne pelos gastos 
excessivos numa situação dessas. 

A Cruz Azul e a Blue Shield estão desenvolvendo novos 
programas para os grupos já cobertos por ambas, programas esses 
que oferecerão cobertura para situações catastróficas até USS 
250,000.00 dólares, em casos particulares. Mas mesmo com todas 
essas providências eu acho, e outros são da mesma opinião, que o 
próximo passo no Congresso seria a aprovação de um projeto cobrin­
do doenças catastróficas. Parece no entanto que. após ter 1:u falado 
com a!gun.~ Congressistas que praticamente nada serâ resolvido este 
ano. Para 1974 há uma forte possibilidade de que seja aprovado 
projeto ne~te sentido. 

O outro problema é o da distribuição de médicos. Eu jã observei 
que esse problema é uma constante em todos os países do m Jndo, até 
mesmo na Rússia que, com seu rígido controle governamental, há 
dificuldade em manter os médicos nas zonas rurais por mais de 3 
anos. Esse período de 3 anos que os mesmos ficam no campo é logo 
após a gradução, como pagamento pelos estudos. 

Cada país que visito verifico que realmente este é um dos pro­
blemas mais graves, assim como em Israel, Inglaterra e Suécia: a 
distribuição apropriada de médicos. 

Estamos considerando nos Estados Unidos, como mcentivo 
para os ~~dicas exercerem sua profissão na zona rural, a c1riaçào de 
uma especte de recompensa, taxa-recompensa. , 

I 



3812 Sâbado 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL !Seção!!) Setembro de 1973 

Também estamos considerando a possibilidade de o<. médicos 
trab,llharem na zona rural seguindo mais ou menos um esquema 
como se fosse parte do serviço militar; aliás, isso já fo1 feito antes. 
Outros entre nós acham que os médicos deveriam passar <:~lgum 
tempo no campo como pagamento pelos seus estudos. 

Também temos um projeto no Congresso, intitulado "Projeto 
de Crédito Médico", o qual parece poder cobrir cada ddadão dos 
Estados Unidos, ainda que numa base voluntária, e que basicamente 
consiste nisto: para aqueles que não pagam imposto de renda, serão 
distribuído~ cqnvênios para tratamento completo, 1JU internamento, 
gratuitamente. Para aqueles que podem pagar, os mesmos receberão 
um crédito no seu imposto de renda o~cilando de I O até 90t;t, de 
acordo com o imposto de renda que cada um paga. 

No entanto, o melhor programa assistencial que eu vi está na 
Alemanha Ocidentai.A Alemanha tinha, sob Bismarck, em 1880, um 
programa inteiramente mtcionalizado, o qual atravessou muitos 
problemas. Após a 11 Grande Guerra foi praticamente extinto. Ago­
ra, o programa é financiado de acordo com a lei, tomundo 8% do 
empregado e g% do empregador. Entretanto, a porcentagem é tão 
limitada LJUe. na realidade. nunca foi pago ma1s que 5 e 1/2% de am­
bas as partes, perfazendo um total de li%. Este sistema funciona 
numa base compulsóri;J. Os profissionais liberais também pagam de 
acordo com esse programa. O Governo paga pelos desempregados, 
pelo~ in\álidos e por todo aquele que realmente nada porie pagar. 

Nes~a organização, o Governo atua como referente. apena! .. Ela 
é dirigida por um Conselho do qual fazem parte, em numero 1gual, 
empregados e empregadores, representantes do Governo e repre­
sentantes médicos. Cada ano este Conselho é r.enovado. Cada 
alemão, dentro deste sistema, tem o privilégio de escolher livremente 
o seu próprio médico ou hospital. 

Cada médico deve, de acordo com a lei, pertencer à Associação 
Médica Alemã. Os honorários são então estabelecidos pelo Conse­
lho. Cada médico tem sete categorias diferentes, de acordo com o seu 
trabalho c, por incrível que pareça, isso funciona perfeitamente bem 
O médico pagará de 20 até 170 dólares, de acordo com as suas 
possibilidades, à Associação. 

A cada três meses, o médico remete suas contas para a Associa­
ção Médica Alemã, a qual, por sua vez, envia esta conta para uma 
das 1.800 sociedades particulares de seguros de saúde. l: ste dinheiro 
retoma em seguida à Associação Médica Alemã e depois para o 
médico. Parece ser este o melhor sistema que eu já \i, Certa vez 
perguntei a um alentão se os médicos estavam satisfeitos com esse 
programa e ele respondeu: Estará alguém jamais satisfeito com algu­
ma coisa em algum lugar? Pelo menos eles são bem pagos, e isso os 
torna relativamente satisfeitos. 

O SR. PRESIDE:'\lTE (Fernando Corrêa)- Quero ditcr ~o Dr. 
Hoffman que no Brasil isto preocupa muito o Governo, porque mais 
da metade. muito mais da metade dos municípios brasileiros não 
possu1 nenhum médico. O Governo. agora, está enviando ao Con­
gresso um projeto de lei permitindo que os médicos possam ir para o 
interior, mediante melhor remuneração. 

O SR. WALDEMAR ALCÂNTARA- Sr. Presidente, parece­
me que o Dr. Charles Hoffman descreveu o problema da assistência 
médicu na Alcmunhu lnteressu\U-mc ~aber tumhêm como a 
A~sociaçào Médica Americana vê o problema da assistência médica~ 

O SR. Cl·iARLFS HOFFMA '\1 (Tradutora) ~ Estamos 
muito interessados nesse problema. Cada ano temos mal<i e mais 
médicos per capita. Em 1960 tínhamos I médico para 712 habitantes. 
Em 1970 I para 627 e atualmente, I médico p<~ra cada 600 habitan­
tes. Está melhorando dia a dia. Nos últimos anos surgiram mais 23 
escolas médicas, mas parece que nunca haverá o bastante para 
satisf:uer a demanda. 

Quanlo à área rural, eu acho que os médicos têm que ser levados 
para lá de qualquer maneira principalmente porque, na maioria dos 
casos o único problema é convencer as esposa~ dos méd1cos a vi\ie­
rem na .-:ona rural. 

O SR. WALÓEMAR ALCÂNTARA- Eu gostar1a de saber o 
seguinte: como se faz a política de assistência médica nos Estados 
Unidos? Se a assistência médica é paga pelo Governo Federal ou é 
através de seguros médicos, ou se e.xistem clínicas privadas, existem. 
cu sei, mas em que proporção? O Governo paga a assistência 
médica, ou os beneficiários têm seguros que lhes garantem isso ou pa-

gam por conta própria':' O doente pode escolher livremente o seu 
médico? 

O SR. CHARLES HOffMAN (Tradutora) - É costume 
dos médicos enviarem suas cont<:~s no fim do mês, pelo correio. Ê 
raríssimo um méd1co cobrar do seu cliente em dinheiro, no momento 
da consulta. Entretanto, com a nossa tremenda cobertura de benefí. 
do~ de -.aúde, na realidade muito poucas contas sào enviadas, com 
exceção daquelas cujo valor é praticamente insignificante. Temos 
mais de 73.000.0011 de americanos cobertos pela Cnf..: Azul e pda 
B\ue Shield. Outros milhões cobertos por outras seguradoras. 
Atualmente algumas contas chegam a ser enviadas mas, na reahda­
de, a maior parte delas já está efetivamente paga. Temos 83'7(. do no:.­
"O povo coberto por seguros de saúde. Outra parte é coberta pelo 
Medk Cure {Cuidado Médico); sob os cuidados do Medic C are ele~ 
pagam um prêmio que:, originalmente era de CS! 50.00 dólares por 
ano. Eu pago atualmente, mais ou menos USS 16.00 dólares cada 
três meses pelo mt:u Medic Care, acima disto, pago apenas mais 20% 
e o restante, não importa quanto, é pago pelo Governo. 

Em Medic Aid (Ajuda Médica) - Medic Aid é diferente de 
Medic Care- estão enquadradas todas as emergências. Se bem que 
as regul1mentaç_õcs mudem em alguns estados, todos os médicos, na 
sua maioria. trabalham sob honorários regulamentados. Esse sistc. 
ma oferece também livre escolha de médicos. 

Como exemplo: eu tenho um consultório com mais três mé­
dicos. somos todos neurologistas. Remetemos nossas contas para a 
Blue Shield, e então a Blue Shield nos paga diretamente. Caso haja 
alguma importância que não tenha sido coberta, remetemos a mes­
ma, em ··atura,para o cliente. A me~ma coisa quando ao Medic Care. 

Quando ao atendimento particular raramente vejo coisa 
semelhante. Quando isso acontece é provavelmente algum estudante 
que fugiu de casa ou algum bêbado que se perdeu. 

_sob o sistema Medic C are o cliente pode escolher o médico que 
quiser e aonde quiser. Com a Cruz Azul e a Blue Shield ele recebe um 
cartão que lhe dá o direito de utilizar o médico que desejar. aonde 
desejar. 

O SR. FAUSTO CASTELO·BRA.NCO - O Ministério da 
Saúde prepara no momento uma nova politica de Saúde, e é o órgão 
máximo responsávd pelas diretrizes em nosso país, mas aida não te· 
mos conhecimento da Politica Nacional de Saúde a respeito da ques­
tão assistencial e ética, que parece ser um dos temas principais da 
presença aqui do ilustre Dr. Hoffman. Em relação ao seguro-saúde, 
no Bra~il só temos praticamente o seguro obrigatório, o seguro 
compulsório. através de um órgão, o INPS. Seria muito útil, portan­
to, um contacto do Dr. Hoffman com as autoridades da Sallde Públi­
ca. para que o Brasil também se desse mais ênfase ao seguro voluntá-
rio, que praticamente ainda não temos. . . ... 

O SR:CHÁRLES HOFFMAN- (Tradutora) Na última noite, 
tive a oportunidade de conversar com um cidad;lo de origem alemã, 
representante de uma seguradbra, o qual me mtormou que a General 
Motors no Brasil está começando um prOgrama do tipo Blue Shiel e 
Cruz Alui com os seus empregados. Tenho certeza que isto irá se 
desenvolver e mais e mais seguradoras irão querer participar e que, 
dentro de algun~ anos mais, todo o país deverá estar coberto por esse 
tipo de assistência, pois foi exatamente assim que nós começamos. 

Como funcionário federal que eu sou, est<:~mos cobertos também 
por um largo programa de assistência médica: nele, os empregados 
pag.1m 50'~'r c o governo sos- lambém. Temos opção entre 3 e 4 
companhias, porém a Cruz ALui e a Blue Shield têm a maioria. cerca 
de 70'J'r dos segurados. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Corrêa)- Agradeço sua visi­
ta, Dr. Hoffman. Todos nós, ~embros da Comissão de Saúde do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados, nos sent1mos mu1to 
<;atisfeitvs com os esclarecimentos de V. Sa. Se ainda V. Sa. tiver tem· 
po, gostaria de convidá-lo para visitar as nossas instalações. 

O SR. CHARLES HOFFMAN -(Tradutora) Agradeço mui­
to o ccnvite e e~tou muito satisfeito pela oportunidade de estar 
presente nesta Comissão. • 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Corrêa)- E a primeira vez 
que V. Sa. vem ao Brasil'? _ 

O SR. CHARLES HOFFMAN- (Tradutora) E a primeira, e 
espero nào seja a Ultima. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Corrêa)- O Brasil estã numa 
rase de explo~ào de progresso extraordinário, e é preciso que o brasi-

• 
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leiro tenha saúde bastante para acompanhar e suportar esse rush 
para grande progressc nacional. · 

O SR. CHARLES HOFFMAN- (Tradutora) Por tudo que vi, 
sei que vão chegar lá. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Corrêa)- Quero aproveitar a 
oportunidade e convidar a todos os presentes para a conferência que 
o Dr. Hoffman fará hoje, às 8 horas e 30 minutos, no Hospital 
Distrital L-2 Sul, a convite da Associação Médica de Brasília. sobre 
o tema Problemas Êticos da Profissão Médica. 

O DR. CHARLES HOFFMAN- (Tradutora) Muito obriga-
do a todos. 

(Levanta-se a reunião às 16 horas e 45 minutos.) 

( * 1 Republicado por ter saldo com mçorreções oo DC''Ii de 27-9-73, S~çào 11 - il pãgioa of 
3773. coluoJ.l 
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DISTRIBUIÇÃO 

Em 5-9-73 
Ao Senador Helvídio Nunes: PLS nY 52/72 - Fixa responsa­

bilidade do pai ilegítimo. 
Ao Senador Franco Montoro: Ofício S-20/73, do Governador 

do Estado de S. Paulo, solicitando, ao Senado Federal, autorilaçào 
para contrair empréstimo externo. 

Em 11-9-73 
Ao Senador Wilson Gonçalves: Requerimento n~ 97/73, do 

Senador Franco Montara, requerendo. nos termos do art. 58, * 2'1, 
Constituição Federal e art. J9, item I, nY 6, do Regimento Interno do 
Senado Federal, seja reconsiderado o despacho que determinou o 
arquivamento do PLS nY 6j73, que "determina a aplicaçào mínima 
de 20[\'r da renda líquida da Loteria Esportiva nos municípios de 
procedência da receita". 

Ao Senador Mattos Leão: PLC nQ 50j73- Dá nova redação ao 
art. 10 do Decreto-lei nç 3.365, de 21-6-1941, "dispõe sobre desapro­
priações por utilidade pública". 

Projeto Resolução nY 2/73- Autoriza o Senado Federal a doar 
documento. 

Ao Senador Heitor Dias: PLS nY 97/7 3 - Dispõe sobre divulga­
ção e dá outras providências. 

Ao Senador José Augusto: PLS flY 98/73- Corrige destgualda­
de na aposentadoria do ex-combatente. 

A Senador Carlos Lindenberg: PLS n<1 99j73- Disrõe sobre a 
aposentadoria por velhice a todo trabalhador rural 

Em 12-9-73 
Ao Senador Nelson Carneiro: PLS n<1 100/73. do Sr. Pres1dentt-. 

da República. .<>ubmetendo, à elevada consideração do Sen<fdo 
Federal, Projeto de Lei que "dá redação ao art. 12g da lei nY 5.90t'l, 
de 23-7-73, que dispõe sobre a remuneração dos bomheiros-mifit<Jres 
do Corpo de Bombeiros do D. Federal". 

PLS n9 101f73, do St. Presidente da República, wbmetendo d 
elevada consideração do Senado Federal ProJ.eto de Lei que .. dá no­
va red<1çào ao parágrafo único do art. JY da Lei n<1 5.771, de 21-12-71. 
que dispõe sobre o Quadro de Pessoal Civil da'Secretaria de Segurar­
ça Pública do D. Federal". 

Ao Senador Carlos Lindenberg: PLS nY 46j73- Reduz o prazo 
prescricional do direito de receber ou cobrar as importâncias devidas 
ao INPS de 30 para 5 anos, alterando o art. 144 da Lei n<1 3.807. 26-8-
60. 

Em 17-9-73 
Ao Senador Carlos Lindenberg: PLS n9 20/72 - Obriga as 

empresas do Distrito Federal, que comerciam no ramo de carros 
novos e usados, a ter estacionamentos privativos e determina outras 
providências. 

Ao Senador José Augusto: PLS nQ 103/73- Modifica o art. 124 
do Decreto-Lei n<1 2.627, de 26-10-\940. 

Ao Senador Mattos Leão: PLS n<1 \02/73 - Altera o Código 
Nacíonal de Trânsito, estabelecendO diferenciação de cor das rlaca.., 
identificadoras do veículo para cada Estado e o Distrito Federal. 

Em 20-9-73 
Aó Senador Carvalho Pinto: Mensagem Jl'1 207j73, do Sr 

Presidente da República. submetendo, à apro\açào do Senado 
Federal, Expo~içào de Motivos do Min. da Fazenda, solicitando ~eja 
levantada a proibição contida na Resolução 58/68, do Senado 
Federal, a fim de que possa a Prefeitura Municipal de Buritama (SP) 
contratar empréstimo com a Caixa Econômica Federal de S. Paulo. 

Ao Senador Helvídio Nunes: Projeto de Resolução n<1 29!73-
Revoga o arL 2Y da Resolução n9 65, de 1970, que estabekceu .1s 
alíquotas tnáximas do imposto sobre as operações relativas à circula­
ção de mercadorias. 

Ao Senador Nelson Carneiro: Projeto de Resolução n'145!73-
Altera o arL 211 do Regimento Interno do Senado Federal (Resol. 
93/70), acrescentando-lhe dois parágrafos. 

Ao Senador Acdoly Filho: PLS nY 104/13 - Altera a Lei n<1 
5.726, que dispôe sobre medidas rrcvcntivas e rerressivas ao tráfico c 
uso de substâncias entorpecentes ou que determinem depcndênctJ 
física ou psíqu1ca. 

Em 21-9-73 
Ao Senador José lindoso: (vista) PLS n<1 100/73, do Sr. 

Presidente da República, submetendo, à ele"ada consideração do 
Senado Federal, Projeto de Lei que "dá redação ao art. 128 da Le1 n9 

5.906. de 23-7-73, que disrôe sobre a remuneração dos bombeiro~­
militares do Corpo de Bombeiro~ do D. FcderJ\". 

PLS n<~ IOI j73, do Sr. Presidente da República. wbmett'ndo. à 
deliberação do Senado Federal. Projeto de Let que "dá nova redação 
ao parágrafo ónico do art. I Q da Lei nQ 5.771, de 21-12-71, que dispõe 
sobre o Quadro de Pessoal Civil da Secretaria de Segurança Pública 
do D. Federal". 

Em 25-9-73 
Ao Senador José Augusto: PLS n"s I. 3, 7, 11, 24 c 27, de 1973: 

Que denominam "Rui Barbosa", ""Epitácio Pes<>oa", "Bernardo 
Perc~ra de Vasconcelos". "'Coelho Rodrigues··. "'Clóvis Bevtlacqua" 
e "Lourival Fontes". as salas destinadas às n:uniões das Comissões 
Técnicas do Senado. 

Ao Senador ltalívio Coelho: PLS n~' l05j73: Dá o nome de 
"'Senador Filinto MUiler" à BR 163 que liga São Miguel D'Oeste à 
Fronteira do Suriname. 
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Ao Senador Accioly Filho: PLS n9 186/73 - Defin·e as infra­
ções penais relativas à circulação de veiculas, regula o respectivo 
processo e julgamento e dá outras providências. 

Ao Senador Helvídio Nunes: PLS n9 107 f73 - Dã nova 
redação ao art. 3<:> do Decreto-lei n9 389, de 26-12-68, que dispõe 
sobre os efeitos pecuniários decorrentes do trabalho em condições de 
insalubridade e de periculosidade. 

Er11 26-9-73 
Ao Senador Wilson Gonçalves: PLS n<:> 108j73 - Altera a 

redação do§ J<:> do art. ]9 da Lei n9 ·5.365, de 3-12-67, para o fim de 
determinar a transferência da sede da SUDECO para a Cidade de 
Goiânia. 

Em 27-9-73 
Ao Senador Heitor Dias: PLC n9 46/73- Dá nova redação ao 

art. 27 do Decreto-lei n-? 18, de 24-8-66, que dispõe sobre o exercício 
da profissão de Aeron.tuta. 

Ao Senador José Augusto: Ofício S/18/73 doPresidente do 
STF. 

RESUMO 

Relator: Senador José Augusto.- Conclusão: Distribuído em 26-9-
73. 

SINTESE DOS TRABALHOS DA COMISSÃO 
DO DISTRITO FEDERAL 

Reuniões realizadas .................... 3 
Pareceres proferidos..... 2 
..... âterias distribuídas ................... 3 

Brasília (DF), em 28 de setembro de 1973.- Marcos Vinicius 
Goular·t Gonzaga, Assistente. 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
COMISSÃO DE ECONOMIA 

RELATORIO CORRESPONDENTE AO MÊS DE SETEMBRO 
DE 1973. 

Presidente: Senador Magalhães Pinto 
Assistente: Daniel Reis de Souza 

PARECERES PROFERIDOS 

Reuniões ord1nârias. 
Reuniões lfKtraordinârias 
Projetos relutados 
Projeto~ distribuídos 
Projeto~ em diligência 
Ofícins recebidos 

4 Projeto de Decreto Legislativo n9 3, de 1973: Aprova o texto do 
I Acordo Comercial firmado entre a República Federativa do Brasil e 

29 a República Federal da Nigéria, em Lagos, a 18 de novembro de 
27 1972.- Relator: Senador Renato Franco.- Conclusão: Parecer 
3 favorável. Aprovado, em 4-9-73. 

Ofício" expedidos . 
Pedidos de vbt:.t 
Emenda~ <.~present:.tdas 

Subcmendas apresentadas. 
Suh~titutivo~ 

10 Projeto de Decreto Legislativo n<? 30, de 1973: Aprova o texto da 
5 Resolução n-? 264, adotada em 14 de abril de 1973, na 22• sessão do 
3 Conselho da Organização Internacional do Café.- Relator: 

27 Senador Wilson Campos.- Conclusão: Parecer favorável. 
Aprovado, em 4-9-73. 

Projeto~ de resuluçJo . 
DecL.1raçào de voto 

4 Mensagem n<:>207, de 1973: Do Senhor Presidente da República, 
4 submetendo à aprovação do Senado Federal. Exposição de Motivos 
6 dà Senhor Ministro da Fazenda para que seja levantada a proibição 

Brasília. em 28 de setembro de 1973. - Maria Helena Bueno 
Brandão, Assistente da Comissão de Constituição e Justiça. 

DIRETORIA DAS COMISSOES 

COMISSÃO DE DISTRITO FEDERAL 

RELATOR lO CORRESPONDENTE AO MES DE 
SeTEMBRO D~. 1973 

Presidente: Senador Catletc Pinheiro 
Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei do Senado n<:> 20, de 1972: "Obriga as empresas 
do Distrito Federal. que comerciam no ramo de carros novos e usa­
dos. a ter estacionamentos privativos e determina outras 
providências".- Relator: Senador Waldemar Alcântara.­
Conclusão: Relatado em I 2-9-73 - Parecer pela aprovação nos 
termos de Substitutivo apresentado. Aprovado. 

Projeto de Lei do Senado N<:> 27. de 1972: Dispõe sobre o Código 
do Ministério Público do DF e dã outras providências.- Relator: 
Senador Nelson Carneiro.- Conclusão: Relatado em 26-9-73 -
Parecer pela aprovação nos termos do Substitutivo da Comissão de 
Constituição e J ustíça. Aprovado. 

MATÉRIAS DISTRIBUIDAS 

Prnj-_to de Lei do Sen:~do n<? 5R. de 1973: "Dá nova redação ao 
art. M9 d<... Le1 .<? 4.545. de 10. de dez.embro de 1964, que dispõe sobre· 
a reestruturado adm1mstra11va do Distrito Federal e dá outras 
providêr,c:as".- Relator: Senador José Augusto.- Conclusão: 
Distrituilio em 25-9-73. 

Ofício n<:> S/21 j73: Do Sr. Presidente do Tribunal de Contas do 
Distritn Fedem! encaminhando ao Senado Federal o Relatório e o 
Parecer Prévio daqueh: Tribunal sobre as Contas do Governo do 
Dist1 i to Federal. referentes ao exerdcio de 1972.- Relator: Senador 
WaiJemar Akântara -Conclusão: Distribuído em 10-9-73. 

P•'JÍcto de Lei da Câmara no 53, de 1973: Cria Varas, Cartórios 
·· cargos na Justiça do Distrito Federal e dã outras providências.-

contida na Resolução n<:> 58/68 do Senado Federal. a fim de que a 
Prefeitura Municipal de Buritama (SP), possa contratar empréstimo 
com a Caixa Econômica de São Paulo. no valor de Cr$ 500.000.00 
destinado à ampliação dos serviços de pavimentação asfáltica de 
ruas providas de água, esgotos, guias, sarjetas e iluminação 
pública.- Relator: Senador Franco Montoro.- Conclusão: Parecer 
favorável, nos termos do Projeto de Resolução que apr~senta. 
Aprovado, em 19-9-73. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 29, de 1973: Aprova o texto do 
Acordo Comercial firmado entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da República Árabe do Egito, no Cairo, a 
31 de janeiro de 1973.- Relator: Senador Arnon de Mello. -
Conclusão: Parecer favorável. Aprovado, em 19-9-73. 

Projeto de Lei do Senado N<:>48, de 1973: Altera disposições do 
Decreto-lei n"' 486, de 3 de março de 1969, que dispõe sobre a 
escrituração de livros comerciais e dá outras providências.­
Re\ator: Senador Paulo Guerra.- Conclusão: Parecer favorável. 
Aprovado, em 19-9-73. 

Projeto de Lei do Senado n<:>62, de 1973-. Submete à fiscalização 
financeira dos Tribunai.~ de Con!<Js as pessoas jurídicas de direito 
privado de que o Poder Público participe como acionista exclusivo 
ou majoritário.- Relator: Senador José Augusto.- Conclusão: 
Parecer favorável. Aprovado, em 19-9-73. 

Projeto de Lei da Câmara n-? 52. de 1973: Altera o artig•J [<t> da 
Lei n9 5.732, de 16 de novembro de 1971, que dispõe sc·bre os 
dividendos da União na Companhia Vale do Rio Doce- CVRD. e 
dá outras providências.- Relator: Senador Helvídio Nunes.­
Conclusào: Parecer favorável. Aprovado, em 27-9-73. 

Projeto de Decreto Legislativo n"' 28, de 1973: Aprova o tc~xto do 
Convênio sobre Transportes Marítimos. firmado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República d.J Peru. 
em Lima, a 12 de abril de 1973.- Relator: Senador Jessé Freire.­
Conclusão: Parecer favorável. Aprovado, em 27-9-73. 

DISTRIBUIÇÃO 

EM 4-9-73 

Ao Senador Wilson Campos: Projeto de Decreto Legislativo nç 
3D, de 1973- Aprova o texto da Resolução n"' 264, adotada, em 14 
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de abril de 1973, na 22• Sessão do Conselho da Organização Interna­
cional do Café. 

EM 12-9-73 

Ao Senador José Augusto: Projeto de Lei do Senado n9 62, de 
1973- Submete à fiscalização financeira dos Tribunais de Contas as 
pessoas jurídicas de direito privado de que o Poder Público participe 
como acionista exclusivo ou majoritário. 

EM 12-9-73 

Ao Senador Franco Montoro: Mensagem n'~ 207, de 1973- Do 
Senhor Presidente da Repóblica. submetendo à aprovação do 
Senado Federal, Exposição de Motivos do Senhor Ministro ?a 
Fazenda, para que s~la levantada J. proibição contida na Resoluçao 
n~' 58/68, do Senado Federal, a fim de que a Prefeitura Municipal de 
Buritama (SP), possa contratar empréstimo com a Caixa Econômica 
de São Paulo, no valor de CrS 500.000,00, destinado à ampliação dos 
serviços de pavimentação asfáltica de ruas providas dé agua, esgotos, 
guias, sarjetas e iluminação pública 

EM 12-9-73 

Ao Senador Arnon de Mello: Projeto de Decreto Legislativo 
N.,. 29, de 1973 - Aprova o texto do Acordo Comercial firmado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Árabe do Egito, no Cairo, a 3\ de janeiro de 1973. 

EM 13-9-73 

Ao Senador Jessé Freire, redistribuido ao Senador Paulo 
Guerra: Projeto de Lei do Senado n"' 48, de 1973.- Al.ter~ disposi­
ções do Decreto-lei n"' 486, de 3 de março de 1969. que d1spoe .robre a 
escrituração de livros comerciais e dá outras providências. 

EM 13-9-73 

Ao Senador Luiz Cavalcanti: ProJ.eto de Lei do Senado n9 73, de 
1973 - Dispõe sobre a aquisição de veículo automotor por motoris­
ta profissional autônomo, nas condições que especifica, e dá outras 
providências. 

EM 26-9-73 

Ao Senador Helvídio Nunes: Projeto de Lei da Câmara n"' 52, de 
1973.- Altera·o artigo l'l da Lei n"' 5.732, de 16 de novembro de 
\971, que dispõe sobre os dividendos da União na Companhia Vale 
do Rio Doce-CVRD, e dá outras providências. 

EM 27.9.73 

Ao Senador Jessé Freire: Projeto de Decreto Legislativo n'i' 28, 
de 1973- Aprova o texto do Convênio sobre Transportes Maríti­
mos, firmado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República do Peru, em Lima, a 12 de abril de 1973. 

SINTESE DOS TRABALHOS DA COMISSÃO 

Reuniões ordinárias . . . . . . . . . . 2 
Reuniões extraordinárias l 
Projetos relatados . . 7 
Mensagens relatadas . . . . . . . . . 1 
Projetos distribuídos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 
Mensagens distribuídas ................................... I 

Secretaria da Comissão, em 30 de setembro de 1973.- Daniel 
Reis de Souza, Assistente. 

DIRETORIA DAS COMISSOES 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

RELATÓRIO CORRESPONDENTE AO M~S DE SETEMBRO 
DE 1973 

Presidente: Senador Gustavo Capanema 
Assistente: Marcelo Zamboni 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei do Senado n9 40/73: Dispõe sobre a obriga­
toriedade de execução de música brasileira e dá outras providências. 

-Relator: Senador Milton Trindade.- Conclusão: Apreciação das 
emendas n9s OI c 02 de Plenário. Aprovado o parecer pelas rejeição. 

PROJETOS EM DISTRIBCIÇÃO 

Projeto de Lei da Cámara n9 16/72.52-8, de 1971,na casa de ori­
gem, que "cria a ordem dos professores do Brasil e dá outras provi­
dências. - Relator: Senador Tarso Dutra. -Conclusão: Anexado 
ao Projeto a diligência pedida ao Conselho Federal de Educação. 

PROJETOS A DISTRIBUIR 

Projeto de Lei do Senado n"' 40/73: Dispõe sobre a obriga­
toriedade de execução de música brasileira e dá outras providências. 
-Conclusão: Adiada a votação de Plenário para reexame da Comi~-
sào dt: Edu~,;açào e Cultura. ' 

DIRETORIA DAS COMISSÕES 

RELATÓRIO RELATIVO 
AO M~S DE SETEMBRO DE 1973 

Presidente: Senador Gustavo Capanema 
Assstente: Marcelo Zamboni 

PEDIDO DE VISTA 

Projeto de Decreto Legislativo n'i' 18/73, que "AproV·a o texto da 
Convenção de Berna para a proteção de Obras Literárias e Artísti­
cas, conforme revista em Paris, a 24 de julho de 1971 - Relator: 
Senador Geraldo Mesquita.- Conclusão: Pedido de vista Senador 
Benjamin Farah. 

Número de reuniões 
Pareceres proferidos 
Projetos em distribuição 
Projetos à distribuir ... 
Pedido de vista 
Convites recebidos . 

SINTESE 

Expedientes recebidos ......... . 
Expedientes expedidos .............. . 

OI 
OI 
OI 
OI 
OI 
03 
08 
25 

Comissão de Educação e 'Cultura, em 28 de setem­
bro de 1973.- Marcello Zamboni, Assistente. 

SERVIÇO DE COMISSÚES PERMANENTES 
AO MES DE SETEMBRO DE 1973 

RELATÓRIO CORRESPONDENTE AO M~S DE SETEMBRO 
DE 1973 

Presidente: Senador João Cleofas 
Assistente: Daniel Reis de Souza 

PARECERES PROFERIDOS 

Ofício "S" nQ 20, de !973 - Do Governador do Estado de São 
Paulo. Solicitando autorização do Senado Federal para contrair, 
através da empresa pública DERSA - Desenvolvimento Rodoviá­
rio S/ A,empréslimo externo, no montante de USS 45,000,000.00 pa+ 
ra a construção da "Rodovia dos Imigrantes". - Relator: Senador 
Carvalho Pinto. - Conclusão: Parecer favorável, nos termos do 
Projeto de Resolução que apresenta. Aprovado, em .5-9· 73. 

Projeto de Lei da Câmara n9 48, de 1973: F1xa os valores de 
vencimentos dos cargos do Grupo - Outras Atividadesde Nível 
Superior, e. dá outras providências. - Relator: Senador Dinarte 
Mariz.- Conclusão: Parecér favorável. Aprovado, em 5-9-73. 

Projeto de Lei do Senado nQ 56, de 1971: Define, para efeito de 
planejamento econômico, a área geoeconô~ica de BrasJ1ia e dá ?u­
tras providências.- Relator: Senador Len01r yargas.- Conclusao: 
Parecer favorável. Aprovado, em 5-9-73. 

Projeto de Lei do Senado n"' 40, de 1973: Dispõe sobre obrigato­
riedade de execução de música brasileira e dá outras providêncms. -
Relator: Senador Lenoir Vargas.- Conclusão: Parecer favorável ao 
Substitutivo e a Emenda. Aprovado, em 19-9-73. 

Projeto de Lei da Câmara n9 51, de 1973: Altera o Quadro da 
Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho, e dá outras 
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providências. - Relator: Senador Lourival Baptista.·- Conclusão: 
Part!cer favorável. Aprovado, em 19-9-73. 

Projeto de Lei da Câmara nY 44, de 1973: Estabelece a obrigato­
riedade de liliaçào ao IPASE dos servidores públi~,;os, regidos pela 
legislação trabalhista, que menciona, e dá outra<> providências. -
Relator: Senador Lourival Baptista. - Conclusão: Parecer favorá­
vel. Aprovado, em 26-9-73. "' 

Projeto de Lei da Câmara n"' 46 .. .de 1973: Dá nova redação ao 
Art. 27 do Decreto-lei n"' 18, de 24 de agosto de 1966, que dispõe 
sobre o exercício da profissão de Aeronauta. - Relator: Senador, .. 
Lourival Baptista.- Conclusão: Parecer favorável, com as Emendas 
nQs 1 e 2 da ClS. Aprovado, em 26-9-73. 

Projeto de lei do Senado n"' 4g, de 1973: Altera disposições do 
Decreto-lei n"' 486, de 3 de março de 1969, que dispõe sobre a escritu­
ração de livros comerciais e dá outras providências. - Relator: 
Senador Jessé Freire. - Conclusão: Parecer favorável ao projelo e 
contrário à Emenda Substitutiva da CCJ. Aprovado, em 26-9-73. 

DISTRIBUIÇÃO 

EmS-9-73 
Ao Senador Dinarte Mariz: Projeto de Lei da Câmara n"' 48, de 

1973- Fixa o~ .,.aJores de vencimentos dos cargos do Grupo-Outras 
Atividades de Nívt::l Superior e dá outras providências. 

Em 5-9-73 
Ao Senador Saldanha Derzi. redistrihuído ao Senador Lenoir 

Vargas: Projeto de Lei do Senado O"' 56, de 1971- Define, para efei­
to de planejamento econômico, a área geoeconOmica de Brasília e dá 
outras prOvidências. 

Em 13-9-73 
Ao Senador lenoir Vargas: Projeto de Lei do Senado n"' 40, de 

1973- Dispõe sobre obrigatoriedade de execução de música brasilei­
ra e dá outras providências. 

Em 13-9-73 
Ao Senador Lourival Baptista: Projeto de Lei da Câmara n"' 51, 

de 1973- Altera o Quadro da Secretaria do Tribunal Superior do 
Trabalho e dá outras providências. 

Em 19-9-73 
Ao Senador Geraldo Mesquita: Projeto de Lei do Senado n"' 62, 

de 1973- SuJ:vnete à fiscalização financeira dos Tribunais de Con­
tas as pessoas jurídicas de direito privado de que o Poder Público 
participe como acionista exclusivo ou majoritário. 

Em 19-9-73 
Ao Senador Jessé Freire: Projeto de Lei do Senado n~> 48, de 

1973- Altera disposições do Decreto-lei n"' 486, de 3 de março de 
1969, que dispõe sobre a escrituração de livros comerciais e dá outras 
providências. 

Em 20-9-7l 
Ao Senador Lourival Baptista: Projeto de Lei da Câmara nY 44. 

de 1973- Estabelece a obrigatoriedade de filiação ao IPASE dos 
servidores públicos, regidos pela legislação trabalhísta, que mencío­
na, e dá outras providências. 

Em 26-9-7) 
Projeto de Lei da Câmara n9 46, de 1973 - Dá nova redação ao 

Art. 27 do Decreto-lei n"' 18. de 24 de agosto de 1966, que dispõe 
sobre o exercício da profissão de Aeronauta. 

Em 27-9-73 
Ao Senador Fausto Castelo* Branco: Projeto de Lei da Câmara 

n" 8, de 1973- Dispõe sobre o Estatuto do lndio. 

Em 27-9-73 
Ao Senador Lenoir Vargas: Ofício "S" n"' 22, de 1973 - Do 

Governador do Estado da Bahia, solicitando autorização do Senado 
Federa.l para que o Governo do Estado possa contratar, no e:<terior, 
um empréstimo de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 
norte-americanos) ou o equuivalente em outras moedas, destinado à 
_execução de obras prioritárijs no setor rodoviário. 

SINTESE DOS TRABALHOS DA COMISSÃO 

Reuniões ordinárias .... 
Projetos relatados 
Ofícios "S" relatados . 
Projetos distribuídos 
Oficios "S" distribuídos 
Ofícios recebidos 

3 
7 
I 
9 
I 
4 

Secretaria da Comissão, em 30 de setembro de 197:,.- Daniel 
-. aeisde Souza, As.~istente. 

DIRETORIA DAS COMISSOES 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

RELATÚRIO CORRESPONDENTE AO 
MES DE SETEMBRO DE 1973 

Presidente: Senador Franco Montoro 
Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei do Senado n"' 61, de 1973: Modifica o <.:rt. 836 da 
CLT. especificando a competência para julgamento das a·;àes resci­
sórias, e dá outras providências. - Relator: Senador W1lson 
Campos. -Conclusão: Relatado em 13-9-73 - Parecer pdo sobres­
tamento da rroposição. Aprovado. 

Projeto Je Lei do Senado n9 85, de 1973: Revoga o art. 11 da lei 
nQ 5.890, de 8 de junho de 1973, que altera a legislação da previdência 
social.~ Relator: Senador Heitor Dias.- Relatado em 13-9-73-
Parecer pela rejeição. Aprovado. 

Projew de Lei da Câmara n"' 44, de 1973: Estabelece.:. obrigato­
riedade de filiação ao IPASE dos servidores públicos, regidos pela 
legislação trabalhista. que menciona, e dá outras providências. -
Relator: Htttor Dias.- Conclusão: Relatado em 20-9-73- Parecer 
pela aprovação, com a Emenda n"' 1-CLS. Aprovado. 

Projeto de Lei do Senado n9 5, de 1973: Veda a d1spensa da 
empregada grávida, sem comprovação de falta grave, a partir do 
momento em que o empregador é cientificado da gravidez, e dá 
outras providências.- Tramitação de Lei do Senado n"' 81, de 1973: 
Acrescenta parágrafo ao art. 391 da CLT, determinando o paga­
mento de indenização, em dobro, para a mulher despedid~1 por moti­
vo de casamento ou gravidez.- Relator: Senador Renato Franco.­
Conclusão: Concedida vista às proposições ao Sr. Senador Wilson 

Campos na reunião do dia 20-9-73. 

Projeto de Lei da Câmara n9 46, de 1973: Dã nova redação ao 
art. 27 do Decreto-lei n"' 18, de 24 de agosto de 1966, que dispõe 
sobre o exercício da profissão de Aeronauta. - Relator: Senador 
Ney Braga.- Conclusão: Relatado em 26-9-73- Parecer pela apro­
vaçiío com 2 {duas) Emendas nçs. J e2-CLS. Aprovado. 

Projeto de Decreto Legislativg n"' 31, de 1973: Aprova o te,.to do 
Instrumento de Emenda à Constituição da Organizaçào Interna­
cional do Trabalho, adotado em Genebra, a 22 de junho de 1972, por 
ocasião da Quinquagésima sétima Sessão da Conferência Geral da 
Organização Internacional do Trabalho. - Relazor: Senador 
Franco Montoro. - Relatado em 27-9-73 - Parecer pela apro­
vação. Aprovado. 

SINTESE DOS TRABALHOS DA COMISS.\0 
DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Reuniões realizadas 
Parecere~ proferidos 
Matérias distribuídas 

... 4 
7 

... 7 

Brasília (DF), em 28 de setembro de 1973. - Marcus Vinicius 
Goulart Gonzaga, Assistente. 
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DIRETORIA DAS COMISSOES 
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

RELATÓRIO CORRESPONDENTE AO MES DE SETEMBRO 
DE 1973 

Presidente: Senador ARNON DE MELLO 
Secretário: MALRO LOPES DESÂ 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei da Câmara n~' 52/73: Altera o art. 19 da Lei n~' 
5. 732, de 16 de novembro de 1971, que dispõe sobre os dividendos da 
União na C ia. Vale do Rio Doce- CVRD e dá outras providências. 
- Relator: Senador Antônio Fernandes. - Conclusão: Parecer fa­
vorável. Aprovado em 27-9-73 

DISTRIBI.JIÇÃO 

Ao Senador Antônio Fernandes: Projeto de Lei da Câmara n~' 
52f73: Altera o artigo]"' da Lei n"' 5.732 de 16 de novembro de 1971, 
que dispõe sobre os dividendos da União na Companhia Vale do Rio 
Doce- CVRD, e dá outras providências. 

SINTESE DOS TRABALHOS 

Projeto reccbido1· ......... · · · · · · · · · ·· · · 
Proieto . relatado 
Reunião realizada . ~ .......... . 
Brasília, 28 de setembro de 197J. - Com1ssào de Minas e 

Energia.- Mauro Lopes de Sá, Assistente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

RELATÓRIO CORRESPONDENTE AO MfS DE SETEMBRO 
DE 1973 

Presidente: Senador Carlos Lindenberg 
Secretária: Maria Carmen Castro Souza 

PARECERES PROFERIDOS 

Parecer n~>426j73: Redação final do Projeto de Decreto Legisla· 
tivo n~> 25/73 (nll 115-B/73, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica, firmado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca da Colômbia, a 13-12-72. - Relator: Wilson Gonçalves. -
Conclusão: Aprovado em 3-9-73. 

Parecer n9 429/73: Redação final do Projeto de Decreto Legisla· 
tivo n~' 5!73 (n~' 102-A/73, na Câmara dos Deputados). que aprova a 
aposentadoria de Pedro Augusto Cysneiros, Assessor para Assuntos 
Legislativos do Quadro de Pessoal do Departamento Administrativo 
do Pessoal Civil. - Relator: Cattete Pinheiro. - Conclusão: 
Aprovado em 4-9-73. 

Parecer n~' 430/73: Redação final do Projeto de Lei do Senado 
n~> 3/72, que dispensa os empregados inscritos em curso do 
MOBRAL, da obrigatoriedade de trabalhar fora do limite normal de 
sua jornada e dá outras providências. - Relator: Wilson Gonçalves. 
-Conclusão: Aprovado em 4-9-7.l 

Parecer n~' 431 j73: Redação. para discussão suplementar, do 
Projeto de Lei da Câmara n~' 37/13 (n"' 1.236-B/73, na Casa de ori­
gem), que dá nova redação ao art. 7"' do Decreto-lei n~' 191, de 24-2· 
67, que autoriza o Poder Executivo a abrir o crédito especial de CrS 
21.000.000,00 (vinte e um milhões de cruzeiros) corno reforço ao 
Fundo de Marinha Mercante, e dá outras providências. - Relator: 
José Augusto.- Conclusão: Aprovado em 5-9-73. 

Parecer n~> 440/73: Redação do vencido, para o turno su­
plementar, do Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n"' 75/73-
DF, que estabelece diretrizes para a classificação de cargos do Ser­
viço Civil do Distrito Federal e de suas Autarquias e dá outras pro­
vidências. - Relator: Cattete Pinheiro. -Conclusão: Aprovado e\n 
10-9-73. 

Parecer n"' 441/73: Redação final do Projeto de Lei da Câmara 
n'i' 45, de 1973 (no 1.356-B/73, na Casa de origem), que autoriza o De­
partamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) a doar o 

imóvel que menciona, situado no Município de Morada Nova, no 
Estado do Ceará. - Relator: José Lindoso. - Conclusão: Apro­
vado em 11.9.73. 

Parecer n~' 442/73: Redação do vencido, para o turno su­
plementar. do Substitutivo do Senado ao Projeto de Decreto Le­
gislativo n9 6/73 (n9 95-B/73, na Câmara dos Deputados). que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Cultural firmado entre 
a República Federativa do Brasil e a República de Gana, em Acra, 
no dia 2 de novembro de 1972.- Relator: Danton Jobim.- Con· 
clusão: Aprovado em 11-9-73. 

Parecer n"' 443/73: Redação final do Projeto de Resolução n"' 
44/73, que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a realizar, 
através da empresa pública - DERSA - Desenvolvimento Ro­
doviáno S.A., uma operação de empréstimo externo no valor deUS$ 
45,000.000.00 (quarenta e cinco milhões de dólares), a serem em­
pregados na construção da "Rodovia dos Imigrantes ... - Relator: 
Wílson Gonçalves.- Conclusão: Aprovado em 11-9-73. 

Parecer n~> 447 j73: Redação final do Projeto de Decreto Le­
gislativo n9 30/73 (n~' 121-Bf73, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o te~ to da Resolução n"' 264, adotada, em 14 de abril de 1973, 
na 22• sessão do Conselho da Organização Internacional do Café.­
Relator: D<enton Jobim.- Conclusão: Aprovado em 12-9-73, 

Parece- n~' 452/73: Redação final do Projeto de Resolução n9 
12/73, que dá nova redação à alínea "a" do & 29 do art. 134 do Re­
gimento ln:erno do Senado Federal. - Relator: José Lindoso. -
Conclusão: Aprovado em 13-9-73. 

Parecer n9 453/73: Redação final do Projeto de Decreto Le­
gislativo n~ 3f73 (n~' 93-B/73, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Comercial firmado entre a República 
Federativa do Brasil e a República Federal da Nigéria, a 18 de no· 
vembro de 1972.- Relator: Cattete Pinheiro.- Conclusão: Apro­
vado em 13-9-73. 

Parecer n9 460f73: Redação final do Projeto de Resolução n9 
41/73, que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a 
alienar, à empresa Mossoró Agro-Industrial S.A. - MAISA, terras 
devolutas pertencentes ao domínio público estadual.- Relator: José 
Lindoso.- Conclusão: Aprovado em 13.9.73 

Parecer n~' 464/73: Redação final do Projeto de Resolução n11 

13/72. que denomina "Auditório MILTON CAMPOS" o atual All· 
ditório do Senado Federal.- Relator: José Augusto.- Conclusão: 
Aprovado em 19-9-73. 

Parecer n~> 481/73: Redação final do Projeto de Resolução n9 

46/73, que suspende a proibição contida nas Resoluções n9s. 58/68, 
79/70, e 52f72, para permitir que a Prefeitura Municipal de 
Buritama, São Paulo, aumente o limite de endividamento póblico, 
mediante contrato de empréstimo destinado à ampliação dos 
serviços de pavimentação asfáltica de ruas. - Relator: Cattete 
Pinheiro.- Co~lusão: Aprovado em 26-9-73. 

Parecer n~' 489/73: Redação final das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n"' 44/73 (n"' 1.301-B/73. na Casa de ori­
gem), que estabelece a obrigatoriedade de filiação do I PASE dos ser­
vidores públicos, regidos pel.a Legislação Trabalhista, que menciona. 
e dá outras providências. - Relator: Wilson Gonçalves. - Con­
clusão: Aprovado em 27-9-73. 

Parecer n~' 497 f73: Redação final do Projeto de Decreto Le­
gislativo n~' 29/73 (n9 119-B/73, na Câmara dos Deputados). que 
aprova o texto do Acordo Comercial firmado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República Árabe do 
Egito, no Cairo, a 31.1.73.- Relator: Daoton Jobim.- Conclusão: 
Aprovado em 28-9-73. 

SÚMULA DOS TRABALHOS DA COMISSÃO DE 
REDAÇÃO DURANTE O MfS DE SETEMBRO 

Projetos Relatados . . . . . . . . . . . . . . 16 
Reuniões Extraordinárias . . . . . . . . . . . . . . . 10 
Reuniões Ordinárias . . . . . . 3 

Brasília, em 28 de setembro de 1973. - Maria Carmem Castro 
Sollza, Assistente da Comissão de Redação. 

• 

-.. i' 
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DIRETORIA DAS COMISSõES 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

RELATO RIO CORRESPONDENTE AO 
MES DE SETEMBRO DE 1973 

Presidente: Senador Carvalho Pinto 
Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 

PARECERES PROFERIDOS 

Mensagem n"' 202, de 1973 do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, a escolha do Sr. Victor 
José Silveira, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplo· 
mata, para exercer, em comissão, a função de Embaixador do Brasil 
junto a República Árabe da Síria. - Relator: Senador Danton 
Jobim.- Conclusão: Apreciada na reunião do dia 11·9·73. 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 30, de 1973, por ocasião da 
vigésima segunda sessão do Conselho d.~. Organização Internacional 
do Café. - Relator: Senador Saldanha Derzi. - Conclusão: ReJa. 
tado em 11·9·73- Parecer pela aprova.ção. Aprovado. 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 27, de 1973: Aprova o texto da 
Convenção Internacional para Regulamentação da Pesca da Baleia, 
concluída em Washington, a 2 de dezembro de 1946. - Relator: 
Senador Fernando Corrêa.- Conclusão: Relatado em 11·9·73-
Parecer pela audiência prévia do Poder Executivo. Aprovado. 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 29, de 1973: Aprova o texto do 
Acordo Comercial firmado entre o Governo da República Federa· 
tiva do Brasil e a República Árabe do Egito, no .Cairo, a 31 de 
janeiro de l913. - Relator·. Senador José Sarney. - Condusào: 
Relatado em 11·9· 73- Parecer pela aprovação. Aprovado. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 28, de 1973: Aprova o texto do 
Convênio sobre Transportes Marítimos, da República do Peru, em 
Lima, a 12 de abril de 1973.- Relator: Senador Lourival Baptista. 
- Conclusão: Relatado em 20·9·73 - Parecer pela aprovação do 
Projeto. Aprovado. 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 31, de 1973: Aprova o texto do 
Instrumento de Emenda à Constituição da Organização Interna· 
cional do Trabalho, adotado em Genebra, a 22 de julho de 1972, por 
ocasião da quinquagésima sétima sessão da Conferência Geral da 
Organização Internacional do Trabalho.- Relator: Senador Arnon 
de Mello. - Conclusão: Relatado em 20·9· 73 - Parecer pela a pro· 
vação. Aprovado. 

Requerimento n~' 181, de 1973 do Sr. Senador Paulo Guerra, 
requerendo transcrição nos Anais do Senado Federal, do discurso 
pronunciado em Argel, pelo Embaix.ador Wladimir Murtinho e que, 
ao mesmo tempo, se telegrafe ao Ministro Mãrio Gibson Barboza, 
transmitindo a S. Ex• os aplausos do Senado pela atividade de nosso 
representante àquela Conferência. - Relator: Senador Wilson 
Gonçalves. -Conclusão: Relatado em 27·9· 73 - Parecer favorãvel. 
Aprovado. 

MATÉRIAS DISTRIBUIDAS 

Em 20-9-73 
Ao Sr. Senador Lourival Baptista: Piojeto de Decreto Legisla­

tivo n~' 28, de 1973: Aprova o texto do Convênio sobre Transportes 
Marítimos, firmado entre o Governo da República do Peru, em 
Lima, a 12 de abril de 1973. 

Em 11-9-73 
Ao Sr. Senador Saldanha Derzi: Projeto de Decreto Legislativo 

n9 30, de 1973: Aprova o texto da Resolução n~' 264, adotada em 14 
de abril de 1973, na 22• Sessão do Conselho da Organização Interna· 
cional do Café. 

Em 4-9-73 
Ao Sr. Senador José Sarney Projeto de Decreto Legislativo n9 

29, de 1973: Aprova o texto do Acordo Comercial firmado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca Árabe do Egito, no Cairo,a 31 de janeiro de 1973. 

Em 11-9-73 
Ao Sr. Senador Arnon de Mello: Projeto de Decreto Legislativo 

n~> 31, de 1973: Aprova o texto do Instrumento de Emenda à 

Constituição da Organização Internacional do Trabalho, adotado 
em Genebra, a 22 de junho de \972, por ocasião da 57• Sessão da 
Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho. 

SINTESE DOS TRABALHOS DA COMISSÃO 
DE RELAÇÕES EXTERIORES 

j·. Reuniões realizadas 
Pareceres proferidos 
Matérias distribuídaS . 

J 
7 

4 

Brasília (DF), em 28 de setembro de 1913.- Marcus Vinícius G. 
Gonzaga, Assistente. 

COMISSÃO DE SAÚDE 
RELATÓR!OCORRESPONJ:lENTEAO MtS DE SETEMBRO 

de 1973 

Presidente: Senador Fernando Corrêa 
Assistente: Lêda Ferreira da Rocha 

PARECERES PROFERIDOS 

10~ Reunião realizada em conjunto com a Comissão de Saúde 
da Câmara dos Deputados, destinada a ouvir a palestra do Doutor 
Charles Hoffman, ex-Presidente da Associação Médica Americana. 
em 13·9-73. 

Número de reuniões. 
ProjetoS distribuídos 
Expediente recebido . 
Expediente expedido 
Ofícios recebidos 
Ofícios expedidos 
Telex recebido 
Convites recebidos .. 

S!NTESE 

~nvites expedidos ........ . 

DISTRIBUIÇÃO 

Em 18-9-73 

I 
2 

lO 
15 
4 
5 
2 
3 

40 

Ao Senhor Senador Cattete Pinheiro: Projeto de Lei do Senado 
n'1' 83, de 1973: Regulainenta o reconhecimento de teses. teorias, 
·pesquisas ou descobertas científicas no campo da cancerologia e das 
doenças transmissíveis, hereditárias, contagiosas ou tidas como 
incuráveis. 

Em 13-9-73 
Ao Senhor Senudor Waldemar Alcântara: Projeto de Lei do 

Senado n~' 44, de 1973: Autoriza o Poder Executivo estabelecer 
gratuidade de vacinas profiláticas e imunizantes e de aplicação e dá 
outras providências. Volta ao exame desta Comissão nos termos dO 
Ofício de 12-9-73, aprovado pela Comissão de Finança~. 

Comissão de Saúde, em 28·9· 73. - Lêda Ferrdra da Rocha, 
Assistente. 

SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

RELATÚRIO CORRESPONDENTE AO 
MESDESETEMBRODE 1973 

Presidente: Senador Amaral Peixoto 
Assistente: Cândido.Hippertt 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei da Câmara - 48/73: Fixa os valores de ven­
cimentos dos cargos do Grupo·Outras Atividades De Nível Su. 
perior, e dá outras providências.- Relator: Senador Osires Teixei· 
ra.- Conclusão: Parecer favoravel. Aprovado em 13-9·13. 

Projeto de Lei da Câmara- 49/73: Transforma em cargos de 
comissão, Símbolo 5·C, os cargos de Chefe de Secretaria das Juntas 
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de Conciliação e Julgamento de Teresina e Parnaíba, no Estado do 
Piauí. - Relator: Senador Heitor Dias. - Conclusão: Parecer favo. 
rável. Aprovado em 13-9-73. 

Projeto de Lei da Câmara- 5Jj73: Altera o Quadro da Secre­
taria do Tribunal Superior do Trabalho e dâ outras providências. _ 
Relator: Senador Magalhães Pinto.- Conclusão: Parecer favorável. 
Aprovado em 13-9-73. 

DISTRIBUIÇÃO 

Ao Senador Osires Teixeira: Projeto de lei da Câmara n<? 48/73: 
Fixa os valores de vencimentos dos cargos do Grupo Outras Ativi­
dades de Nivel Superior, e dá outras providências. 

Ao Senador Heitor Dias: Projeto de Lei da Câmara n"' 49/73: 
Transforma em cargos de comissão, Símbolo 5-C, os cargos de Chefe 
de Secretaria das Juntas de Conciliação e Julgamento de Teresina e 
Parnaíba, no Estado do Piauí. 

Ao Senador Magalhães Pinto: Projeto de Lei da Câmara n~ 
51/73: Altera o Quadro da Secretaria do Tribunal Superior do Tra~ 
balho e dá outras providências. 

SINTESE DOS TRABALHOS 

SUBSECRETARIA DE COMISS0ES 
COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS PÚBLICAS 

RELATÚRIO CORRESPONDENTE AO M~S DE SETEMBRO 
DE 1973. 

Presidente: Senador Leandro Maciel 
Assistente: lêda Ferreira da Rocha 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Decreto Legislativo N~ 28, de 1973: Aprova o texto 
do Convênio sobre Transportes Marítimos, firmado entre o Gover~ 
no da República Federativa do Brasil e o Governo da República do 
Peru, em lima, a 12 de abril de 1973,- Relator: Senador Alexandre 
Costa.- Conclusão: Parecer favorável. Aprovado em 26·9· 73. 

Número de reuniões .. 
Parecer proferido 

S!NTESE 

I 
I 

Reuniões. Realizadas (Ordinária) 
Projetos Recebidos .......................... . 

1 Expediente expedido 
3 Ofícios recebidos 
3 Ofícios expedidos 

..... 10 
........... 3 

Projetos Distribuídos 
Projetos Relatados .. . ................ ~ ........ . 3 Convites ... 

4 
3 

Brasíliu, 28 de setembro de 1973.- Comissão de Serviço Públi~ 
co Civil, Cândido Hippertt, Assistente. 

• 

Comissão de Transportes, em 28-9.73.- Lêda Ferreira da Ro­
cha, Assistente. 



• 
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Setembro de 1973 

Anexo, Órgão e parte 

I. Câmara dos Deputados 
2. Tribunal de Contas 
3. Poder Judiciário 
4. Aeronáutica 
5. Indústria e do Comércio 
6. Interior- Parte Geral 
7. Interior- SUDECO 
8. Interior- SUDAM 
9. Interior- SUVALE 

10. Interior- DNOS 
11. Interior- DNOCS 
12. Interior- SUDENE 
13. Interior- SUDESUL 
14. Interior- Territórios 
15. Marinha 
16. Relações Exteriores 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) 

SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 

ESPECIAIS E DE INQURRITO 

COMISSA O MISTA DE ORÇAMENTO 
Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n"' 11, de 

1973 (CN), que "Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
Exercício Financeiro de 1974". Presidente: Senador João Cleofas­
Vice-Presidente: Deputado Oswaldo Zanello. 

RELATORES 

DEPUTADOS 

Relator 

Vinicius Cansanção 
Eurico Ribeiro 
Jairo Brum 
Bento Gonçalves 
Ricardo Fiuza 
Joaquim Macedo 
José Freire 
Gabriel Hermes 
Manoel Novais 
Furtado Leite 
Cláudio Leite 
Carlos Alberto 
Mario Mondino 
Silvio Botelho 
Osnelli Martinelli 
Bias Fortes 

17. Transportes (P. Geral~DNPVN) Renato Azeredo 
18. Transporte (DNER e DNEF)) 
19. Encargos Gerais 

Anexo, órgão e Pàrte 

I. Senado Federal 
2. Receita 
3. Presidência da República 
4. Agricultura 
5. Educação 
6. Exército 
7. Fazenda 
8. Minas e Energia 
9. Planejamento 

10. Trabalho 
li. Comunicações 
12. Justiça 
13. Saúde 
14. EncargoS Financeii:Qs 

Alberto Hoffmann 
Theodulo de Albuquerque 

SENADORES 

Relator 

Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Lourival Baptista 
Amaral Pei~;:oto 
Dinarte Mariz 
Benjamin Farah 
Heitor Dias 
Virgílio Távora 
José Lindoso 
Carlos Lindenberg 
Magalhães Pinto 
Eurico Rezende 
Fernando Corrêa 
Cattete Pinheiro 

Sábado 29 3821 

Substituto 

Henrique-Eduardo Alves 
Rezende Monteiro 
José Camargo 
Milton Brandão 
Oceano Carleial 
Batista Miranda 
O! i vir Gabardo 
Raimundo Parente 
Wilson Fakào 
Cláudio Leite 
Furtado Leite 
Manoel Almeida 
Paulo Alberto 
Manoel Ribeiro 
Maia Neto 
Daso Coimbra 
Osires Pontes 
Passos Porto 
Vingt Rosado 

SubstihJto 

Benjamin Farah 
Magalhães Pinto 
Geraldo M·~squita 
Carlos Lindenberg 
Eurico Rezende 
Amaral Pei){oto 
José Lndos•J 
Alexandre Costa 
Heitor Dia:; 
Dinarte Maiz 
Lourival Baptista 
Lourival Baptista 
Cattete Pinheiro 
Fernando Corrêa 
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COMPOSIÇÃO 

DEPt:TADOS 

AR~NA 

Titulares 

I. Renato ,\teredo 
2. Henrique-Eduardo Alves 
3. 

MDB 

Suplentes 

I. Antonio Annibelli 
2. Eloy Lenzi 
3. Argilano Dario 

Titulares 
~·e} Ft!rreiru 

•• Osires Pontes 4. Francisco Libardoni 

I. Adhemar de Barros Filho 
2. Adhemar Ghisi 
3. Alberto Hoffmann 
4. Baldacci Filho 
5. Batista Miranda 
6. Bento Gonçalves 
7. Bias Fortes 
8. Carlos Alberto 

29. Ri.:ardo Fiuza 
30. Thçôdulo Albuquerque 
31. V1n!!t Ro.-.ado 
3~. Wd~un FJ.kào 

'· Jo.-.t- Freire 
h. Júliv Viveiros 

Padre Nobre 
H. Jairo Brum 

" Ruhem \1edina , 
10. \ miclU' Cansanção 
li. Victor Jssler 
12. Jost Camargo 
13. Olmr Gabardo 

9. Claudio Leite SENADORES 
I O. Daso Coimbra 
11. Emanuel Pnheiro 
I 2. Eurico Ribeiro 
13. Passos Porto 
14. Furtado Leite 
15. Gabriel Hermes 
16. Joaquim Macedo 
17. Oceano Carleial 
18. Maia Nelto 
19. Manoel Almeida 
20. Manoel Novais 
21. MiltQn Brandão 
22. Mario Mondino 
23. Octavio Cesário 
24. Osnelli Martinelli 
25. Oswaldo Zanello 
26. Paulo Alberto 
27. Raimundo Parente 
~8. Rezende Monteiro 

ÓRGÃO 

Suplentes 

I. Alh1nll .lt:ni 
2. H<l\io Giovine 
3. Geraldo Bulhões 
4 Jo!'JJ.'> Gomes 
5. Nune~ Freire 
6. Roter.do de Sousa 
7. Seba~tiào Andrade 
8. Si h to Bott:lho 
9. Sim·a! Boa\entura 

/O Lore~ da Cost..1 
I I Si h i o Vcnturo!li 

Ministério da Educação e Cultura (C:\!SS) 

Ministério da Justiça 

Ministério da Saúde 

Encargos Gerais da União - R'!cursm. sob super­
visão do Ministério do Planejamento e Coordena­
ção Geral. 

TOTAL 

ARENA 

Titulares 

I. João Cleofas !O. 
' Virgílio Távora 11. 
3. FerrJanC:o Corrêa 12. 
4. Geraldo Mesquita 13. 

'· J0st: Lindoso 
6. Cattete Pinheiro I. 
7. Dinarte Mariz 2. 
H. Ale-.;andre Costa 3. 
9. Lourival Baptista 4. 

MDB 
Titulares 

I. Amaral Peixoto 
2. Berjam n Farah I. 

SUBVENÇÚES SOCI ~IS 

PARA ATENDER 

E:ntidades Assi~tenciais, Educacionais, Culturais, 
Científicas e ComunilâriG.s 

Somente as Enttdades de Assistência ao 
Menor 

E.ntidades 
llo),pitalar 

de Assistência Médico-

Entidades As~istencmis, Educacionais, Culturais, 
Científicas, Comunitária~. e de Assistência Médico­
flosp1.talar 

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Magalhães Pinto 
Heitor Dias 

Suplentes 
Lenoir Vargas 
Mattos Leão 
Guido Mondin 
Luiz Cavalcante 

Suplentes 

Adalberto Sena 

O quantitativo mínimo por entidade a ser subvencionada é de Cr$ 1.000.00, não sendo permitido fração de Cr$ 
1.000,00; 

- Prazo para apresentação de emendas e listas de subvenções: do dia 12/09/73 até OI/ 10/73. 

SUBSECRETARIA DE CO:v!ISSÕES 

Serviço de Comissões Mi'itas, Especiais e de Inquérito - Andar Térreo do Anexo Il do Senado Federal 
Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo e Damel Reis de Souza- Tdefor:e: 24-8105- Ramais 303, 314 e 675. 

COTA 

155.000,00 

5.000,00 

6.000,00 

88.000,00 

254.000,00 

.. 

• 

• 
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MESA 

Presidente: 3-?-Secretário: 
Paulo Tôrres (ARENA- RJ) Milton Cabral (ARENA- PB) 

UDERANÇA DA ARENA 
EqAMAIORIA 

Líder: 
Petrónio Portella (ARENA- Pl) 

Vice-Líderes: 
l '?-Vice-Presid.,-lte: 4-?-Secretário: · 

Antônio Carlos {ARENA- SC) Benedito Ferreira (ARENA- GO) 
Eurico Rezende (ARENA- ES) 
Ney Braga (ARENA- PR) 
Virgilio Távora (ARENA- CE) 
Dinarte Mariz (ARENA- RN'I 
José Lindoso (ARENA- AM) 
Flávio Britto (ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA- MT) 
Osires Teixeira (ARENA- GO) 
Guido Mondin (ARENA- RS) 

2-?-Vice-Presidente: Suplentes de Secretários: 
Adalberto Sena (MDB- A C) 

Geraldo Mesquita (ARENA- AC) 

JO?~Secretârio: 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Ruy Santos (ARENA- BA) José Augusto (ARENA~ MG) 
Líder: 

Nelson Carneiro (MDB -GB) 
Antônio Fernandes (ARENA- BA) · 

Vice-Líderes: 
2-?~Secretário: 

Augusto Franco {ARENA- SE) Ruy Carneiro (MDB- PB) 
Danton Jobim (MDB- GB} 
Benjamin Farah (MDB- GB) 

COMISSOES 

Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramal303 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso N acionai; 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: Hugo Rodrigues Figueiredo, Ramal 
314; Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; e Haroldo Pereira 
Fernandes, Ramal674 . 

.8) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24-SWS- Ramais 301 e 313. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA -(CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos T ories 
Paulo Guerra 
Ney Braga 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippert- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Local: Sala "C''- Azul- Anexo 11- Ramal617. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS -(CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milct 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Saplente!i 

Saldanha Derzi 
Osires Tdxeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Local: Sala "E''- Bege- Anexo. li~ Ramal613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
ltalívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconc:elos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal ]05 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja- Anexo 11- Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice· Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

D1narte Mari7 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Ney Braga 
Osire; T eix.eira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Der:ti 
Heilnr Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos lindenberg 
Luiz Cavakante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assi~tentc: J\1arcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reumões: Quarta:<Aeira.s, às 09:30 horas 
Local·. Sala "D"- Marrom- Anexo li- Rama\6\S. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães PintO 
Va~concelos Torres 
WLlstm Campos 
Jesse Freire 
1\rnon de Mello 
Teotônio Vilela 
P<~ulo Guerra 
Rcnatn Franco 
Helvldio Nunc!> 
L-u•t Cavalcante 

franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Domício Gondin 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peh.oto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quintas-feiras. às \0:00 horas 
Local: Sala "C''- Azul- Anexo 11 - Rama1617. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros} 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras. às 10:30 horas 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Local: Sala "D"- Marrom -Anexo !1- Ramal615. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amara\ Peixoto 
Ruy Cameiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Sup1entes 

Cattete Pinheiro 
ltalivlo Coelho 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Marit 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Emival Caiado 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama\675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 hOras 
Local: Sala "C'.- Azul- Anexo 11- Rama1617. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL -(CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domicio Gondím 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

Danton Jobim 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quinta~·feiras, às li :00 horas 
Local: Sala "B'.- Lilás- Anexo li- Ramal624. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domicio Gondim 
Lenoir Vargas 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramai3IO 
Reuniões: Quintas-feiras, às 1 t:OOhoras 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Danton Jobim 

Local: Sala "E"- Bege- Anexo 11- Rama1613. 

. 
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COMISSÃO DE REDAÇ;i.O 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Curlo<i Lindenberg 
José Lindoso 
Jo'lé Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

SuplerUes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy·Carneiro 

Ass1stente: Ma ria Carmen Castro Souza - Ramal 134 
Reuniôe<i: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local· Sala "E"- Bege- Anexo 11- Ramal6\3. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES -ICRE) 
( 15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
\Vil'lon Gonçalves 
J essé F rei r e 
Fernando Corrêu 
Dinarte Mari1 
Arnon de Mello 
~1ag.alhJes Pinto 
Accioly Filho 
Saldunha Der1i 
J~1~é Sarne) 
Louri\-ul Baptistu 
JoJo Calmon 

Franco MonhJro 
Danton Jobim 
\:d~on Curneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Emival Caiado 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Ney Braga 

Amaral Peixoto 

/\ssi'ltente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 307 
Reuniôes: Quintas-feiras, h 10:30 horas 
LlJCal: Sala "B"- Lilás- Anexo 11- Ramal 621. 

COMISSÃO DE SA(;DE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luis de Barros 
Waldemar Alcântara 

BenJamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilsom Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

A~sistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Sala ··s··- Lilás- Anexo 11- Ramal621. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 

Vice-Presidente: José Guiomard 

J':ltulares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 

Virgílio Távora 
José Guiomard 

Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Mareei lo Zamboni- Rama1306 

Reuniões: Quintas-feiras, às lO:OO haras 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Rarros 
Milton Trindade 

Amaral Peixoto 

Sala ··A··- Laranja- Anexo li- Ramal623. 

CO~IISSÁO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL-' CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

T .1rv1 Dutra 
Celso Ramos 
O~ire~ Teixe1ra 
Heitor Dia~ 
Jessé F rei r e 

Amaral Peixoto 

COMPOSICAO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice· Presidente: Tarso Dutra 

MDB 

MDB 

Suplentes 

Magalhàe~; Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Benjamin ,:;-arah 

\:-;si~tente: Cándido Hirrr.:rt- Ramal676 
Reuniôe~: Quarta~-feira~, il:. 10:00 hora:. 
L11(al: Sala "A.,- Larunja- Anexo 11- RamaJ623. 

C'OMISS.~O DE TRA~SPORTES, COM!Jl'<IC'AÇÚES 
E OBRAS PCBLICAS -(CT) 

(7 Membros) 

COM POSIÇAO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente· Alexandre Costa 

Titulares 

Lcandrn Maciel 
\kxandre Co~ ta 
Lui1 Cavalcante 
l.enl'ir \i;Hgas 
Geraldo \1esquita 
J1h~ L~te\-l·-. 

Dantnn Jobim 

ARENA 

\108 

Suplentes 

Dinarte M.1riz 
Luis de Ba:·ros 
Virgílio Távora 

Benjamin Farah 

\ssistcntc: Lêda Ferretra da Rocha - Ramal 311 
Reun1ôes. Quarta'l-fciras. ã-. I! :00 horas 
Loco.t]· Sala "B"- Lil:b- Anexo 11- Ramal621. 

. ~)I!\ 
,- _,::~'v1 



EDI('ÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senádo Federal 
Caixa Posta! 1.503 

Brasília - DF 

I PRE('O DESTE EXEVIPLAR CRS 0,50 


